
 

 

WORLD UNIVERSITY ECUMENICAL 

MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
MARIA ISABEL PAIVA BESSA 

 
 
 
 
 

 
DESAFIOS ENFRENTADOS PELO PROFESSOR: INCLUSÃO DO ALUNO COM 

DEFICIÊNCIA EM SALA DE AULA REGULAR NA ESCOLA MUNICIPAL MARIA 

DE LOURDES CAVALCANTE EM RODOLFO FERNANDES/RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MIAMI/FL 

 2023 



MARIA ISABEL PAIVA BESSA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
DESAFIOS ENFRENTADOS PELO PROFESSOR: INCLUSÃO DO ALUNO COM 

DEFICIÊNCIA EM SALA DE AULA REGULAR NA ESCOLA MUNICIPAL MARIA 

DE LOURDES CAVALCANTE EM RODOLFO FERNANDES/RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Dissertação apresentada ao curso de Mestrado 
do Programa de Pós-Graduação do World 
University Ecumenical como parte dos requisitos 
necessários para obtenção do título de Mestre. 

 
Orientador: Professor Dr Sérgio Ricardo da 
Costa Simplício 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

MIAMI/FL 

2023 



 

 
 
 

 
DESAFIOS ENFRENTADOS PELO PROFESSOR: INCLUSÃO DO ALUNO COM 

DEFICIÊNCIA EM SALA DE AULA REGULAR NA ESCOLA MUNICIPAL MARIA 

DE LOURDES CAVALCANTE EM RODOLFO FERNANDES/RN 

 
 
 

 
Dissertação apresentada ao curso de 
Mestrado do Programa de Pós-Graduação do 
World University Ecumenical – como parte 
dos requisitos necessários para obtenção do 
título de Mestre. 

 
 

 
Aprovada em: 23/07/2023 

 
 

 
BANCA EXAMINADORA 

 
 
 

 

 

Prof. Dr. Jorge Luiz Pereira Correia 
(Presidente) 

 
 
 
 

 

Prof. Dr. Régis Flávio Varella de Oliveira 
(Examinador) 

 
 
 
 

_______________________________________________________ 

 

Prof. Dr. Sérgio Ricardo da Costa Simplício 

(Orientador) 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
BESSA, Maria Isabel Paiva. 

Desafios enfrentados pelo professor: Inclusão do aluno com 

deficiência em sala de aula regular na Escola Municipal Maria de 

Lourdes Cavalcante em Rodolfo Fernandes/RN/ Maria Isabel Paiva 

Bessa. – Pau dos Ferros/RN, 2023. 

122 f.: il. ; 29 cm. 

Trabalho de Conclusão de Curso (Mestrado em Ciências da 
Educação) World University Ecumenical- WUE, Pau dos Ferros/RN, 
2023. 

Orientador: Prof. Dr. Sérgio Ricardo da Costa Simplício. 
 

Inclui referências. 

1. Educação inclusiva. 2. Prática pedagógica. 3. Deficiência I. 
Desafios enfrentados pelo professor: Inclusão do aluno com 
deficiência em sala de aula regular na Escola Municipal Maria de 
Lourdes Cavalcante em Rodolfo Fernandes/RN. II. Simplício, Sérgio 
Ricardo da Costa. III. World University Ecumenical- WUE. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Dedico este trabalho ao meu pai, Antônio Pereira 

(in memoria), e a minha mãe, Francilma Paiva que, 

ao lavrarem a terra, me ensinaram o valor de 

cultivarmos boas sementes. Se hoje colho os bons 

frutos da educação, devo e sou grata a vocês. 



AGRADECIMENTOS 
 

 

 
Agradeço a Deus, Senhor da minha vida, que me deu sabedoria e 

tranquilidade para escrever esta dissertação, além de entendimento, saúde e paz 

para compreender e superar os desafios enfrentados até aqui. 

Ao meu amado esposo, Clauberto Bessa, por ter compreendido minha 

ausência no decorrer desse Mestrado, por todo companheirismo, apoio, incentivo e, 

principalmente, por acreditar em mim. 

A Otávio Augusto, meu amado filho, minha razão de viver, por ter 

compreendido minha ausência durante a construção deste trabalho, quando queria 

um abraço e um aconchego. Você é a força que me impulsiona na busca de ser um 

ser humano melhor. 

A minha mãe, que sempre me transmitiu tranquilidade diante os obstáculos da 

vida. 

A meu orientador, Professor Doutor Sérgio Simplício, pela orientação deste 

trabalho, pelo respeito com que nos trata. Obrigada pelo tratamento sincero e ético. 

À coordenação do mestrado, representada pelas Professoras Jeane Santos e 

Socorro Diógenes, pelo apoio durante todo o curso de mestrado. 

À equipe gestora e docentes da Escola Municipal Maria de Lourdes 

Cavalcante, pela acolhida e disponibilidade. 

A todos os professores pelas valiosas contribuições ao longo do curso de 

mestrado. Agradeço pela disponibilidade, por acreditar nas nossas potencialidades e 

nos motivar a enfrentar os novos desafios. 

Aos familiares e amigos que, direta ou indiretamente, contribuíram para a 

construção e concretização deste trabalho. Gratidão me define. 



RESUMO 
 

 
 

Esta pesquisa aborda o processo da educação inclusiva no âmbito do sistema 
educacional de ensino regular. Esse estudo tem como objetivo geral identificar quais 
os principais desafios enfrentados pelos docentes do 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental I, para incluir os alunos com deficiência nos espaços escolares da 
Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante, no Município de Rodolfo 
Fernandes/RN. Definimos como objetivos específicos: observar quais as estratégias 
adotadas pelos professores da sala regular para atender e incluir os alunos com 
deficiência; identificar como se dá o acesso/inclusão desses alunos nas salas 
regulares de ensino, e quais as providências de caráter administrativo e pedagógico 
que são adotadas para viabilizar o trabalho do professor da instituição em relação à 
educação inclusiva. No processo da investigação, optamos pela abordagem 
qualitativa, aplicamos questionários, realizamos entrevista semiestruturada e 
observação direta de forma bem restrita. Os autores que referenciaram esse 
trabalho foram: Uchôa e Chacon (2022), Maria Teresa Eglér Mantoan (2003), 
Romeu Kazumi Sassaki (2006), Kassar (2011), Mariangela Homem (2019), 
Ziesmann (2018), Paulo Freire (1992), Nóvoa (2019), Ilma Veiga (1992), Jacques 
Delors (1996) entre outros. Realizamos, ainda, buscas nas leis e decretos sobre a 
temática abordada, como: Constituição Federal (1988), a Declaração de Salamanca 
(1994), LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (2015), entre outros. Os resultados da pesquisa apontam que os 
docentes enfrentam dificuldades relacionadas ao processo de inclusão dos alunos 
com deficiência. Desse modo, se faz necessário que sejam implementadas políticas 
de incentivo para os docentes realizarem cursos de formação continuada na área da 
educação inclusiva e também que a escola adote mecanismos que possibilitem o 
desenvolvimento de um trabalho conjunto entre equipe gestora e pedagógica, 
professores da sala regular, professor da sala de AEE (Atendimento Educacional 
Especializado), família e com todos os que fazem parte da instituição de ensino, com 
objetivo de transformar o modelo de ensinagem e efetivar a aprendizagem, dando 
oportunidade para que todos os educandos, com ou sem deficiência, participem 
ativamente da construção do conhecimento. 

 
Palavras-Chaves: Educação inclusiva; prática pedagógica; deficiência. 



ABSTRACT 
 

 
 

This research addresses the process of inclusive education within the scope of the 
regular education system. This study has the general objective of identifying the main 
challenges faced by teachers from the 1st to the 5th years of Elementary School I, to 
include students with disabilities in the school spaces of the Municipal School Maria 
de Lourdes Cavalcante, in the Municipality of Rodolfo Fernandes / RN. We defined 
the following specific objectives: to observe which strategies were adopted by 
teachers in the regular classroom to assist and include students with disabilities; 
identify how these students access/include regular classrooms; and which measures 
of an administrative and pedagogical nature are adopted to enable the institution's 
teacher's work in relation to inclusive education. In the investigation process, we 
opted for a qualitative approach, applied questionnaires, conducted semi-structured 
interviews and direct observation in a very restricted way. The authors who 
referenced this work were: Uchôa and Chacon (2022), Maria Teresa Eglér Mantoan 
(2003), Romeu Kazumi Sassaki (2006), Kassar (2011), Mariangela Homem (2019), 
Ziesmann (2018), Paulo Freire (1992), Nóvoa (2019), Ilma Veiga (1992), Jacques 
Delors (1996) among others. We also carried out searches in the laws and decrees 
on the theme addressed, such as: Federal Constitution (1988), the Declaration of 
Salamanca (1994), LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Statute 
of Persons with Disabilities (2015) among others. The survey results indicate that 
teachers face difficulties related to the process of inclusion of students with 
disabilities. Thus, it is necessary to implement incentive policies for teachers to carry 
out continuing education courses in the area of inclusive education, and also for the 
school to adopt mechanisms that enable the development of joint work between the 
management and pedagogical team, classroom teachers regular, AEE (Specialized 
Educational Service) teacher, family, and everyone who is part of the teaching 
institution, with the aim of transforming the teaching model and making learning 
effective, giving opportunity for all students with or without disabilities actively 
participate in the construction of knowledge. 

 
Key-words: Inclusive education; pedagogical practice; deficiency. 
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INTRODUÇÃO 

 
As discussões sobre a inclusão escolar do aluno com deficiência iniciaram-se 

a partir da segunda metade da década de 1980, mas foi especialmente na última 

década do século XX que os debates passaram a influenciar as políticas 

educacionais na área da Educação Inclusiva e Educação Especial em vários países, 

o que tem se constituído como um grande desafio para todo o sistema educacional, 

tendo em vista exigências relacionadas às transformações e adaptações que 

precisam ser feitas no ambiente escolar, tanto na área estrutural, curricular, 

metodológica, como no modo dos profissionais da educação e professores 

perceberem a diversidade e desenvolverem sua prática pedagógica. 

Apesar dos avanços conquistados na área da educação inclusiva, ainda 

enfrentamos muitos problemas inerentes à inserção dos alunos com deficiência na 

educação regular, tais como: sala de aulas superlotadas, falta de apoio por parte das 

instituições para a formação dos profissionais em educação, falta de diagnóstico 

clínico dos alunos, falta de acompanhamento familiar, tanto na questão pedagógica 

quanto no acompanhamento multidisciplinar. Fatores esses que dificultam ainda 

mais a inclusão efetiva dos alunos com deficiência. 

Nesta perspectiva, temos como objetivo geral, neste estudo, analisar quais os 

principais desafios enfrentados pelos docentes do 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental I para incluir os alunos com deficiência nos espaços escolares, da 

Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante, no Município de Rodolfo 

Fernandes/RN. Para tanto, definimos como objetivos específicos: observar quais as 

estratégias adotadas pelos professores da sala regular para atender e incluir os 

alunos com deficiência; identificar como se dá o acesso/inclusão desses alunos nas 

salas regulares de ensino; e quais providências de caráter administrativo e 

pedagógico são adotadas pela equipe gestora para viabilizar o trabalho dos 

professores da instituição em relação à educação inclusiva. 

O lócus da nossa pesquisa se trata de uma escola pública da rede municipal 

de ensino regular, localizada no município de Rodolfo Fernandes/RN. Na ocasião, foi 

desenvolvida uma pesquisa de abordagem qualitativa, em que os instrumentos para 

coleta de dados utilizados foram: questionários com as professoras das séries 

iniciais dos 1º e 5º anos do Ensino Fundamental I, e também com a gestora e a 

coordenadora pedagógica, entrevista semiestruturada com o professor da sala do 
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AEE (Atendimento Educacional Especializado). Ademais, com intuito de enriquecer 

o trabalho, foram realizadas observações diretas nas dependências da escola. 

Ao tratarmos sobre uma temática tão significativa como educação inclusiva, 

criamos uma possibilidade de aprofundamento de estudos na área, como também, a 

oportunidade de refletir e analisar quais os principais desafios enfrentados pelos 

docentes do ensino regular na busca para incluir os alunos com deficiência nos 

espaços das salas regulares com equidade e igualdade, além da possibilidade de 

disponibilizar elementos para uma reflexão sobre a importância de práticas 

inclusivas e/ou ruptura dos procedimentos pedagógicos excludentes. 

Num cenário, onde os equívocos causados por dúbias interpretações sobre o 

tema inclusão escolar causam insegurança frente à diversidade dos alunos com ou 

sem deficiência e as suas necessidades específicas, uma vez que deve ser feito o 

atendimento com toda a turma, visando incluir todos os sujeitos. 

Compreendemos a importância dessa temática por fazer parte da prática 

docente no âmbito das escolas de ensino regular, onde, por diversas situações, o 

professor acaba sendo o “único responsável” pelo processo de inclusão dos alunos 

com deficiência, tornando-se assim, sobrecarregado e até mesmo incapaz de 

contribuir de forma efetiva, o que pode ocasionar, entre outras problemáticas, a falta 

de tempo para o atendimento individualizado e a sensação de que poderia sido feito 

sempre mais por estes alunos. Sendo assim, é fundamental que se desenvolva um 

trabalho coletivo com todos os que integram a instituição de ensino, bem como o uso 

de material adequado para se trabalhar devidamente com os alunos com deficiência 

nos espaços escolares. 

Neste contexto, constatamos a insegurança de alguns docentes frente à 

diversidade dos alunos que adentram o ambiente da escola regular, sejam eles com 

deficiência ou não, haja vista a necessidade de atender às especificidades de cada 

educando, respeitando e valorizando as diferenças de cada sujeito e, 

consequentemente, oportunizando a construção de um ensino de qualidade para 

todos. 

O interesse por trabalhar esta temática de forma mais aprofundada surgiu no 

ano de 2021, ao longo dos estudos desenvolvidos durante as aulas do mestrado, a 

partir da minha vivência como docente do Ensino Fundamental I, pelos debates com 

profissionais da educação sobre as necessidades formativas na área de inclusão, 

bem como pelos desafios que permeiam a prática docente frente à educação 

Inclusiva. Na maioria das vezes, o professor da sala regular não é ouvido, não 
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recebe suporte, mas é julgado por não promover efetivamente a inclusão do aluno 

com ou sem deficiência. 

Nesse sentido, surge, então, a necessidade de ouvir esses sujeitos, de se 

analisar a realidade vivenciada por eles, pois, para que a inclusão aconteça no 

espaço educacional, é necessária a reestruturação da escola como um todo e não 

somente a “responsabilização” de uma única categoria. 

Durante o desenvolvimento dessa pesquisa, foram realizadas diversas 

atividades de estudos no intuito de adquirirmos conhecimentos que contribuíssem 

para a fundamentação teórica. Realizamos uma investigação de cunho bibliográfico, 

envolvendo a busca pela conceituação de educação inclusiva, como também, pelas 

características integrantes, além das dificuldades no contexto da sala de aula 

regular. Estes elementos contribuíram para perceber que alguns docentes ainda têm 

concepções equivocadas a respeito de educação inclusiva e educação especial, o 

que, de certa forma, pode dificultar o desenvolvimento de práticas pedagógicas 

adequadas para atender às necessidades dos diferentes sujeitos que adentram e 

constituem o ambiente escolar. 

Assim sendo, para melhor entendimento sobre a educação inclusiva, o 

primeiro capítulo deste trabalho contextualiza, de forma sucinta, aspectos políticos- 

educacionais da temática, fundamentados em marcos legais da Educação Especial 

e da Educação Inclusiva, em dispositivos legais internacionais e nacionais que 

regulamentam os direitos das pessoas com deficiência. Além disso, ainda discorre 

sobre os tipos de deficiências citadas na legislação, usando como aporte teórico 

autores como: Uchôa e Chacon (2022), Maria Teresa Eglér Mantoan (2003), Sassaki 

(2006), entre outros teóricos que discutem e defendem uma educação inclusiva e 

para todos. 

O segundo capítulo discorre, de forma concisa, sobre marcos legais da 

Educação Especial e da Educação Inclusiva, embasados em dispositivos legais 

internacionais e nacionais que propõem e regulamentam a educação inclusiva. 

Enfatizamos a Declaração de Salamanca (1994), por se destacar como marco 

propulsor para inclusão escolar no mundo e no Brasil, sobre as contribuições da 

LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) para a educação especial, e 

também mencionamos os direitos à educação, assegurados pela Constituição 

Federal (1988), que exerce um papel importante e decisivo na garantia de direitos 

básicos de todo cidadão e para a educação inclusiva no Brasil, bem como o Estatuto 

da Pessoa Com Deficiência (2015). 
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Abordamos conceitos relevantes sobre a temática, que são defendidos pelos 

autores Romeu Kazumi Sassaki (2006), Kassar (2011), Mariangela Homem (2019), 

Ziesmann (2018), entre outros estudiosos que abordam os significados e 

possibilidades relacionadas à educação inclusiva, possibilitando, desse modo, 

reflexões sobre as práticas pedagógicas adotadas nas escolas de ensino regular, 

evidenciando a necessidade de inovação e/ou ruptura com práticas educativas 

tradicionais, e instigando-nos à construção de uma escola mais democrática, 

inclusiva e para todos. 

No terceiro capítulo desse trabalho, nos detemos aos aspectos relacionados à 

prática pedagógica do professor no contexto da educação inclusiva, enfatizando 

aspectos importantes do processo formativo dos docentes. Nesses estudos iniciais, 

utilizamos, como aporte teórico, textos de autores como: Paulo Freire (1992), Nóvoa 

(2019), Uchôa e Chacon (2022), Ilma Veiga (1992), Maria Teresa Eglér Mantoan 

(2003) e Jacques Delors (1996). 

As necessidades formativas dos professores mencionadas neste trabalho 

evidenciam a importância da formação continuada dos docentes diante do novo 

contexto político e educacional que se apresenta no século XXI, pois as práticas 

pedagógicas dos professores e os recursos metodológicos adotados no dia a dia da 

sala de aula constituem-se como fatores fundamentais e decisivos para as 

mudanças paradigmáticas do sistema educacional de ensino. Daí a importância de 

compreender, aperfeiçoar, desenvolver novas práticas no âmbito de as escolas 

regulares que desenvolvem a educação inclusiva, com qualidade, equidade e 

dignidade humana. 

Os procedimentos metodológicos utilizados nesta pesquisa, que se configura 

como um estudo de caso de abordagem qualitativa, em que utilizamos, como 

técnicas de pesquisa, estudos bibliográficos, observação direta, entrevista 

semiestruturada com o professor do AEE (Atendimento Educacional Especializado), 

já com a gestora, coordenadora pedagógica e as professoras das salas regulares, 

preferimos aplicar um questionário com o intuito de verificar a compreensão, os 

desafios enfrentados pelas docentes para desenvolver práticas inclusivas na sala de 

aula e quais as estratégias que estes sujeitos utilizam no processo de inclusão dos 

alunos com deficiência ou NEE (Necessidades Educacionais Específicas) no âmbito 

das salas de aula da escola regular. 
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1 EDUCAÇÃO, INCLUSÃO E LEGISLAÇÃO 

 
 

No contexto da sociedade contemporânea, a escola, enquanto instituição 

formal responsável pelo processo ensino aprendizagem, vem passando por 

constantes transformações; sendo assim, passou a exigir dos docentes e demais 

profissionais da educação o domínio de novos conhecimentos, dentre eles: inclusão 

escolar, educação especial, uso das novas tecnologias e etc. Então, adquirir 

conhecimentos e dominar informações sobre as novas concepções de ensino 

tornou-se imprescindível para o professor do século XXI, bem como refletir sobre a 

prática pedagógica e buscar inovar suas estratégias metodológicas para atender às 

especificidades dos alunos dentro desse novo paradigma de educação inclusiva e 

para todos. 

O processo de inclusão escolar constitui-se num importante desafio do mundo 

globalizado. No entanto, desde o final do século XX, mais especificamente na 

década de 1990, os debates sobre a temática passaram a ser mais significativos em 

todo o mundo. A partir de encontros e debates internacionais, foram sendo criados 

documentos que propõem políticas públicas voltadas para atender às pessoas com 

necessidades educativas especiais. 

O Brasil, mais especificamente a partir de 1994, passou a receber influências 

internacionais, a maior parte delas a partir da Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994), da qual se tornou país signatário; assim sendo, o sistema de ensino brasileiro 

recebe ideias de que as crianças com deficiência ou NEE (Necessidades 

Educacionais Específicas) devem ser incluídas em escolas de ensino regular, 

rompendo, assim, com velhos paradigmas relacionados à educação dessas crianças 

nas escolas especiais. 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), lei nº 9.394/1996, 

em seu capitulo V, define educação especial e determina as condições relacionas a 

sua oferta: 

 
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, 
a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 
escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial. 
§ 2o O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou 
serviços especializados, sempre que, em função das condições 
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específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular. 
§ 3o A oferta de educação especial, nos termos do caput deste 
artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da vida, 
observados o inciso III do art. 4o e o parágrafo único do art. 60 desta 
Lei. (BRASIL, 1996). 

 

De acordo com a referida lei, ter acesso ao ensino ofertado dentro do sistema 

regular de ensino é direito de todo cidadão. Assim sendo, a escola precisa ser esse 

espaço de valorização das diferenças de forma a atender todos os alunos com/sem 

deficiência, garantindo, desse modo, o direito à aprendizagem e à continuidade do 

percurso escolar desses sujeitos dentro do sistema de ensino regular. No entanto, 

incluir e ofertar serviços de apoio especializado no âmbito da escola regular tem 

sido, na verdade, um dos grandes desafios enfrentado pelos docentes da sala de 

aula regular. 

Nesta perspectiva, a escola precisa ter consciência que é um espaço, uma 

comunidade de aprendizagem onde o conhecimento deve ser construído 

coletivamente em meio às diversidades, à pluralidade política, econômica, cultural e 

social, onde as diferenças e as especificidades de cada sujeito sejam respeitar, e 

que estratégias sejam criadas com objetivo de superar as dificuldades de 

aprendizagem dos alunos com deficiência no âmbito do ensino regular. 

Neste sentido, Mantoan (2003, p. 23-24) em seus estudos propõe que: 
 
 

Práticas escolares que contemplem as mais diversas necessidades dos 
estudantes, inclusive eventuais necessidades especiais, devem ser regra no 
ensino regular e nas demais modalidades de ensino (como a educação de 
24 jovens e adultos, a educação profissional), não se justificando a 
manutenção de um ensino especial, apartado. 

 

E sendo assim, é imprescindível que a instituição escolar seja reconhecida 

como um espaço de aprendizagens, de respeito às diversidades, integrador, 

inclusivo e ético, onde estigmas e preconceitos precisam ser extirpados de todas e 

quaisquer relações estabelecidas no âmbito escolar, uma vez que a construção do 

conhecimento acontece de forma dinâmica e flexível em meio à diversidade e à 

valorização dos conhecimentos prévio dos alunos. 

Mantoan (2003, p. 20-21) corrobora nesse sentido quando relata em uma das 

suas falas que: 

 
Temos, então, de reconhecer as diferentes culturas, a pluralidade das 
manifestações intelectuais, sociais e afetivas; enfim, precisamos construir 
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uma nova ética escolar, que advém de uma consciência ao mesmo tempo 
individual, social e, por que não, planetária! 

 

Para tanto, é fundamental que professor faça uma reflexão crítica sobre sua 

prática docente, na busca constantemente de aperfeiçoamento profissional por meio 

das formações continuadas, pois, se faz necessária a atualização constante dos 

conhecimentos históricos construídos ao longo da história humanidade, bem como o 

acesso às novas tecnologias que permeiam as relações interpessoais dentro e/ou 

fora do espaço escolar. Desse modo, é fundamental que o professor tenha sua 

identidade renovada, reinventada e reconstruída dentro desse processo contínuo e 

dialético em que se constitui a educação. 

 
1.1 CONTEXTUALIZANDO A INCLUSÃO 

 
Nas últimas décadas, muitos tem sido os debates sobre a educação pública, 

especificamente, sobre a inclusão de alunos com deficiência nas escolas de ensino 

regular. As transformações da sociedade no século XXI são causadas por diferentes 

fatores, dentre eles as novas tecnologias que avançam rapidamente e permeiam a 

educação exigindo mudanças frequentes nas práticas pedagógicas. Embora a 

Educação Especial esteja garantida na Constituição Federal no (art.206, inciso I), 

podemos perceber que ainda faltam Políticas públicas, de fato, efetivas para garantir 

a inclusão das pessoas com deficiência no âmbito do ensino regular. É notório que 

grande parte das instituições de ensino no Brasil não possui condições estruturais e 

didático-pedagógicas adequadas e eficientes para incluir os alunos com deficiências 

nas salas de ensino regular. 

Mantoan (2003, p. 31) menciona que: 

 
 

Infelizmente, não estamos caminhando decisivamente na direção da 
inclusão, seja por falta de políticas públicas de educação apontadas para 
estes novos rumos, seja por outros motivos menos abrangentes, mas 
relevantes, como pressões corporativas, ignorância dos pais, acomodação 
dos professores. 

 

As instruções inclusivistas especificadas na Constituição da República 

Federativa do Brasil (1988), bem como na Declaração de Salamanca (1994), 

propõem que a escola inclusiva tenha, como princípio fundamental, a interação de 

todos os alunos num mesmo espaço, onde possam aprender juntos 

independentemente  de  sua  especificidade  e/ou  dificuldades  que  venham  a 
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apresentar, tendo em vista que a escola precisa garantir, a todos, oportunidades 

iguais de acesso, permanência e respeito à diversidade. 

Pressupomos, então, que temos inúmeros desafios, dentre eles 

compreendermos o que é Inclusão escolar, o que é educação especial, e quais os 

paradigmas a norteiam. A educação Inclusiva propõe romper com a velha roupagem 

da educação tradicional, necessitando de algo novo, diferente, que proporcione 

mudanças significativas, qualitativas e de equidade para todos os alunos, o que 

implica na reestruturação da educação como um todo: formação de professores, 

adaptações curriculares e estruturais. Caso contrário, será um ensino insuficiente 

para viabilizar tais mudanças e garantir a permanência, o conhecimento e a 

aprendizagem de todos os educandos. 

Mantoan (2003, p. 32) corrobora com esse pensamento ao afirmar que: 

 
A inclusão é uma inovação que implica um esforço de modernização e de 
reestruturação das condições atuais da maioria de nossas escolas 
(especialmente as de nível básico), ao assumirem que as dificuldades de 
alguns alunos não são apenas deles, mas resultam, em grande parte, do 
modo como o ensino é ministrado e de como a aprendizagem é concebida e 
avaliada. 

 

Neste contexto, percebemos, por meio das falas de alguns professores, e de 

algumas práticas pedagógicas em sala de aula, que muitos docentes ainda 

confundem equivocadamente educação inclusiva com educação especial. É 

necessário compreender que, apesar de a inclusão escolar estar intrinsecamente 

relacionada ao público da educação especial, ela abrange a todos, não se restringe 

apenas às pessoas com alguma deficiência. 

Nessa perspectiva, a educação precisa ser compreendida como um direito de 

todas as pessoas, em que as diferenças individuais, sociais, étnicas, psíquicas, 

físicas, culturais e políticas não podem interferir de forma pejorativa na vida dos 

indivíduos. É imprescindível que a escola compreenda que todo indivíduo é único, 

cheio de subjetividade, sendo uma das funções da educação promover um ensino 

inclusivo que venha possibilitar o desenvolvimento de cada um. Assim, garantir que 

os educandos adquiram competências e habilidades para compreender e 

aperfeiçoar os conhecimentos produzidos ao longo da história da humanidade, o que 

se torna fundamental para uma escola inclusiva. 

Segundo Mantoan (2003, p. 9), “Aprendemos a ensinar segundo a hegemonia 

e a primazia dos conteúdos acadêmicos [...] que nos refreia nos processos de 

ressignificação de nosso papel, seja qual for o nível de ensino em que atuamos”. No 
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entanto, a inclusão propõe mudanças na educação regular, questiona a prática 

excludente de nossas escolas em relação aos alunos com deficiência e os que têm 

dificuldades em aprender. 

Os estudos e as leis que norteiam a educação especial numa perspectiva de 

educação inclusiva recomendam que a escola construa uma nova prática, que seja 

um espaço plural, transformador, para atender aos alunos com deficiência ou NEE 

(Necessidades Educacionais Específicas) e a todos que a adentrarem. 

Neste aspecto, a inclusão sugere uma ressignificação do trabalho docente em 

relação à prática educativa existente, a escola enquanto instituição de ensino deve 

ser um ambiente democrático onde as diferenças não sejam apenas toleradas, uma 

vez que a subjetividade de cada pessoa e suas potencialidades precisam ser 

valorizadas, no desejo de promover a emancipação de cada aluno dentro de suas 

especificidades; caso contrário, a mesma seria apenas um modismo instantâneo. 

Com base no que afirma Mantoan (2003, p. 20), “O direito à diferença nas escolas 

desconstrói, portanto, o sistema atual de significação escolar excludente, normativo, 

elitista, com suas medidas e seus mecanismos de produção da identidade e da 

diferença”. 

Logo, para consolidar a educação inclusiva no ensino regular, se faz 

necessária uma visão holística acerca das práticas pedagógicas. Ressalta-se a 

necessidade de compreender e instituir um processo educativo que desvele a 

importância do respeito às diferenças, para a construção de uma escola mais justa e 

para todos. 

Uchôa e Chacon (2022, p. 3) frisam que: 

 
Negar-se à prática inclusiva é fechar as portas às vítimas e negar o 
espaço público, o que faria da escola uma espécie de máquina de 
exclusão. A Inclusão Escolar e a Educação Inclusiva surgem como 
demandas desafiadoras, não sendo uma tarefa fácil, mas é missão 
da escola e da sociedade. Essa dinâmica exige cada vez mais 
estudo, dedicação e empatia, por meio de um trabalho sistemático e 
planejado para assegurar aprendizagens. 

 

Nessa perspectiva, entende-se o ambiente escolar como sendo um local 

oportuno e essencial para incentivar e efetivar a inclusão, que possibilite 

desenvolver um saber que ultrapasse os limites dos conteúdos historicamente 

construídos nos estudantes e em todos que convivem nesse espaço. Desta maneira, 

a escola, por meio do princípio da equidade e oferta de oportunidades iguais em 

situações reais, viabilizará a construção de conhecimentos significativos. 
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Considerando os diferentes paradigmas da prática pedagógica dentro do 

sistema regular de ensino, pressupõe-se, então, que a implementação da educação 

numa perspectiva inclusiva constitui-se em um processo desafiador e requer 

determinação, reflexão, mudanças na estrutura curricular dos cursos de formação 

docente. Como defende Mantoan (2003, p.25), “Todos os níveis dos cursos de 

formação de professores devem sofrer modificações nos seus currículos, de modo 

que os futuros professores aprendam práticas de ensino adequadas às diferenças.” 

É imprescindível que estas mudanças ocorram nesse processo formativo para que 

os profissionais da educação estejam realmente preparados e que, 

consequentemente, haja alguma mudança de fato significativa no modo de pensar, 

agir e atuar com ética dentro dos espaços escolares. 

Neste sentido, Uchôa e Chacon (2022, p. 6-7) destacam: 

 
 

As mudanças educacionais e a construção de uma nova cultura escolar, 
demandas da Educação Inclusiva, perpassam pela compreensão de um 
currículo que envolve todo o fazer pedagógico, o que engloba políticas, 
teorias, práticas, procedimentos, metodologias, avaliação etc., o que 
ultrapassa aquela concepção rígida comumente presente em algumas 
instituições educativas, restrita à grade/ementa curricular, com seus 
respectivos conteúdos e objetivos direcionados para professores e alunos. 

 

Quando, na instituição escolar, os docentes demonstram interesse em buscar 

e efetivar a educação inclusiva, deixam evidenciar que há uma inquietação que os 

motivam para atender a todos os alunos respeitando as peculiaridades e explorando 

as potencialidades dos mesmos, pois o ensino ofertado precisa ter qualidade. As 

estratégias metodológicas utilizadas para garantir uma aprendizagem com 

autonomia, assegurando-lhes o direito à diferença, e a igualdade de direito, 

constatam que existe compromisso e responsabilidade com a educação. 

A necessidade que a escola tem em mudar para atender às demandas dos 

alunos com deficiência é notória. Nesta lógica, a escola precisa desenvolver práticas 

educativas democráticas no intuito de ajudar a desconstruir estigmas e estereótipos 

sociais, uma vez que a educação inclusiva pondera o indivíduo como diferente, mas 

não inferior aos demais sujeitos inseridos dentro do ensino regular e, dessa forma, 

as diferenças entre os alunos devem ser elemento impulsionador para novas 

práticas pedagógicas. 

Pontuamos que existe necessidade de maiores investimentos orçamentais 

nas Políticas públicas para educação especial. É preciso garantir o acesso e a 

permanência dos alunos com deficiência no ensino regular, e também atender aos 
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estudantes de maneira democrática e justa, daí ser fundamental usar metodologias 

adequadas, qualificação dos educadores e demais profissionais que atuam no 

sistema regular de ensino. 

 
1.2 DEFICIÊNCIAS CITADAS NA LEGISLAÇÃO 

 
Os debates e estudos sobre deficiência vêm conquistando grande destaque 

no contexto do cenário mundial e também brasileiro nas últimas décadas, por meio 

de acordos e declarações internacionais, como exemplo, destacamos a Declaração 

de Salamanca (1994), considerada até hoje como um dos documentos mais 

importantes no aspecto da inclusão social; consequentemente, após sua 

promulgação, surgem em vários países, dentre eles o Brasil, inúmeras políticas 

públicas embasadas nas orientações e estratégias inclusivistas voltadas para uma 

educação para todos. 

Nesta ótica, surgem diferentes paradigmas sobre a inclusão da pessoa com 

deficiência, faz-se necessário que todos os segmentos da sociedade, em especial o 

sistema educacional de ensino tenha uma compreensão holística sobre o termo 

deficiência, tendo em vista que o mesmo não pode ser vinculado unicamente às 

questões médicas, embora as pessoas com deficiência tenham algum tipo de 

impedimento físico, intelectual ou sensorial isso não significa que as mesmas sejam 

doentes. 

Partindo dessa premissa, compreendemos que as pessoas com deficiência 

necessitam ser incluídas e respeitadas em seu meio sociocultural. A deficiência não 

pode ser considerada um impedimento intransponível para sua emancipação 

pessoal, pois, uma vez que sejam feitas as adaptações necessárias, a pessoa com 

deficiência pode conquistar autonomia e resolver ativamente sua própria vida. Para 

tanto, é preciso que haja um novo olhar sobre as relações sociais estabelecidas com 

as pessoas com deficiência, compreender que a diversidade de experiências 

vivenciadas possibilita múltiplas aprendizagens, mas também grandes desafios são 

essenciais para a construção de uma sociedade mais justa e menos excludente. 

Em nosso país, temos vários mecanismos legais que garantem os direitos das 

pessoas com deficiência; contudo, na maioria das vezes, as leis não são cumpridas, 

e os direitos das pessoas com deficiência acabam sendo negados, bem como a 

dignidade desses sujeitos. Como destaca Mantoan (2003, p. 21): 
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Mesmo sob a garantia da lei, podemos encaminhar o conceito de diferença 
para a vala dos preconceitos, da discriminação, da exclusão, como tem 
acontecido com a maioria de nossas políticas educacionais. Temos de ficar 
atentos! 

 

Nesse sentido, é necessário que a escola se reorganize, que defina novas 

práticas de ensino que inclua todos os alunos sem fazer nenhuma distinção, 

independentemente das especificidades que apresentem, sendo fundamental ter 

uma visão holística sobre os sujeitos inseridos no âmbito do ensino regular, pois 

dentro do processo de educação inclusiva e para todos, nenhum aluno pode ser 

excluído em razão da sua origem social ou deficiência. 

Assim, nesse novo modelo de educação que precisa ser construído nas 

escolas brasileiras, a prática pedagógica dos docentes deve estar em constante 

transformação, sendo necessário compreender e desenvolver práticas pedagógicas 

inclusivas, bem como adotar novas metodologias de ensino que possam viabilizar a 

aquisição do conhecimento pelo aluno, ajudando-o, desse modo, durante o processo 

de ensino-aprendizagem desenvolvido no dia a dia em sala de aula. 

Conhecer os mecanismos legais e os conceitos sobre deficiência constitui-se 

em um dentre os muitos desafios impostos ao educador. O conceito de deficiência 

foi discutido na Convenção Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (2008), 

definindo em seu artigo 1 que: 

 
Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de natureza 
física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com 
as demais pessoas. 

 

As constantes mudanças de conceitos e paradigmas sobre deficiência que 

vêm ocorrendo na sociedade acabam gerando dúbias interpretações sobre o termo. 

Consequentemente, geram ineficiência na aplicação das leis. Infelizmente, no 

contexto social, ainda nos deparamos com inúmeras barreiras, sejam elas físicas, 

estruturais ou de caráter ideológico que impedem a inclusão e emancipação das 

pessoas com deficiência. Sassaki (2006, p. 45) acredita que: 

 
Cabe, portanto, à sociedade eliminar todas as barreiras arquitetônicas, 
programáticas, metodológicas, instrumentais, comunicacionais e atitudinais 
para que as pessoas com deficiência possam ter acesso aos serviços, 
lugares, informações e bens necessários ao seu desenvolvimento pessoal, 
social, educacional o profissional. 
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Nesse sentido, se faz necessário compreender que a diversidade entre as 

pessoas é algo positivo, contribui para promover uma sociedade plural e inclusiva, 

fundamentada em direitos humanos, onde cada sujeito seja compreendido como ser 

singular e único, o que não desqualifica suas potencialidades, mas sim, que todo o 

cidadão tem direito à plena e efetiva participação e inclusão na sociedade. 

Desse modo, o processo de inclusão deve viabilizar a participação de todas 

as pessoas com deficiência na educação regular, sendo imprescindível romper com 

barreiras concertas ou abstratas, construir novos paradigmas de ensino, desenvolver 

práticas pedagógicas inovadoras que venham atender às especificidades dos alunos 

visando o seu desenvolvimento pleno para a cidadania. 

Segundo o artigo 3- princípios gerais da Convenção Sobre os Direitos da 

Pessoa com Deficiência (2008), 

 
O conceito de dignidade humana implica no respeito e reconhecimento de 

nobreza a toda e qualquer pessoa, simplesmente por existir. A ideia do 

homem como centro do mundo surge no final da Idade Média e é 

consolidada em documento internacional quando da promulgação dos 

Direitos Humanos pela ONU em 1948. 

 

Assim posto, compreendemos que na sociedade atual, onde somos 

constantemente influenciados por uma imensa gama de informações e submetidos a 

constantes mudanças de todos os setores sociais, o respeito às diferenças deve 

permear as relações interpessoais no espaço escolar e fora dele, não havendo mais 

espaço para profissionais e demais cidadãos resistentes às mudanças, nem 

tampouco, para o individualismo e egocentrismo. 

É importante ressaltar que, no âmbito da educação inclusiva, o docente 

precisa estar atento às mudanças que ocorrem diariamente, buscar novos 

conhecimentos, refletir e compreender sobre a formação continuada, haja vista ser 

essencial para sua a própria atuação e para a aprendizagem dos alunos com ou 

sem deficiência, uma vez que o acesso à educação é um direito de todos os 

cidadãos e que precisa ser respeitado. 

Nesta direção, podemos nos remeter ao pensamento de Castro e Alves 

(2018, p. 4), quando afirmam que: 

 
[...] é imprescindível repensarmos sobre os desafios que permeiam o 
cotidiano escolar e consequentemente o fazer docente, dentre eles está o 
desafio da inclusão escolar, projeto pedagógico que visa superar uma visão 
tipicamente elitista adotada pelos sistemas escolares durante um grande 
período em que somente uma parcela da sociedade tinha acesso ao 
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processo de escolarização, e assim tentar diminuir a dicotomia entre escola 
especial e escola regular, uma vez que essa separação reflete diretamente 
na formação inicial de professores e na exclusão dos alunos com NEE. 

 

Ademais, compreender o sentido da inclusão social das pessoas com 

deficiência vai muito além do supracitado, pois, ao instituir às leis, o Estado precisa, 

sobretudo, viabilizar a aplicabilidade das mesmas, visto que, para incluir, é 

necessário compreender e viabilizar práticas inclusivistas, superar situações 

desafiadoras que estão presentes no âmbito de diferentes contextos sociais, sendo 

necessário lutar contra a manutenção das barreiras sociais incapacitantes 

encaradas pelos indivíduos considerados anormais. 

Assim, vislumbrando promover a inclusão social, a cidadania e a dignidade 

das pessoas com deficiência, foi instituída, no ano de 2015, aqui no Brasil, a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 

2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que garante condições de acesso à 

educação e à saúde e determina penalidades para condutas discriminatórias contra 

os indivíduos com deficiência, bem como define atributos inerentes à uma pessoa 

com deficiência (BRASIL, 2015). 

É importante ressaltarmos que a criação de decretos e leis que visam a 

inclusão das pessoas com deficiência tem sido uma grande conquista de todos os 

sujeitos que lutam, almejam e acreditam em uma sociedade mais justa e equitativa. 

Destacamos, aqui, a relevância da Lei nº 13.146 (Estatuto da pessoa com 

deficiência, 2015), que esclarece a sua finalidade ao promulgar em seu, 

 
Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania (BRASIL, 2015). 

 

No exposto, fica evidenciado que são muitos os avanços e conquistas no que 

diz respeito aos direitos assegurados as pessoas com deficiência, com objetivo de 

facilitar e/ou fomentar o acesso das mesmas à plena participação social. 

Em conformidade com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (2015), a avaliação da deficiência deve ser médica e social. A primeira 

destaca as funções e estruturas do corpo para caracterizar a deficiência, enquanto a 

segunda reconsidera os fatores pessoais e ambientais. Sendo assim, vê-se que, 

quando bem articuladas, a avaliação médica e social são imprescindíveis no 
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processo que viabiliza a inclusão da pessoa com deficiência, desde que sejam 

levadas em consideração as especificidades de cada indivíduo, como é mostrado a 

seguir: 

 
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 
§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
III - a limitação no desempenho de atividades; 
IV - a restrição de participação; (BRASIL, 2015). 

 

Para tanto, nos propomos a discorrer, embora que de maneira sucinta, sobre 

alguns tipos de deficiência citadas na legislação, a saber: deficiência física, 

deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência intelectual, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, no intuito de compreendermos 

alguns tipos de deficiência, uma vez que cada uma possui suas características e 

especificidades. 

Tudo isso corrobora para constituir conhecimento significativo para se 

construir um novo entendimento sobre o termo deficiência, a concepção de normal 

ou anormal está intrinsicamente vinculada aos paradigmas sociais construídos ao 

longo da história da humanidade, ser diferente e/ou ter uma deficiência não implica 

em ser doente. 

 
1.2.1 Deficiência física 

 
Ao longo da história da humanidade, o parâmetro de “normalidade” sempre foi 

adotado como modelo para desenvolver as políticas públicas sociais, sem levar em 

consideração a individualidade, subjetividade e especificidades de todas as pessoas. 

Historicamente, as pessoas com deficiência sempre estiveram à margem da 

sociedade, estigmatizadas e previamente julgadas como incapazes, é uma condição 

que traz herança envolvendo questões ligadas à religião e a medicina. 

Sassaki (1997, p. 30), em sua obra “Inclusão construindo uma sociedade para 

todos”, afirma que: 
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A ideia de integração surgiu para derrubar a prática da exclusão social a 
que foram submetidas as pessoas com deficiência por vários séculos. A 
exclusão ocorria em seu sentido total, ou seja, as pessoas com deficiência 
eram excluídas da sociedade para qualquer atividade porque antigamente 
elas eram consideradas inválidas, sem utilidade para a sociedade e 
incapazes para trabalhar, características estas atribuídas indistintamente a 
todos que tivessem alguma deficiência. 

 

No entanto, na contramão desse modelo de segregação social, sempre 

existiram grupos de pessoas que buscavam pelo direito de inclusão das pessoas 

com deficiência, pela igualdade e pela dignidade humana entre todos os cidadãos. 

Na perspectiva de garantir a todos os cidadãos brasileiros o direito à 

cidadania e à participação social efetiva, durante a década de 1990, o Brasil decide 

optar pela construção de um sistema de ensino inclusivo, isso após receber 

influências de movimentos internacionais mais intensos e significativos para o 

processo de construção de uma sociedade mais justa. Sendo assim, surgem 

políticas públicas voltadas para a construção de uma educação para todos, com 

objetivo de garantir o bem-estar pessoal, a vivência plena em nível de igualdade 

pessoal e social. 

Mediante as pesquisas, os estudos durante a construção deste trabalho 

buscaram o conceito de algumas deficiências, dentre elas a deficiência física, já que 

ela integra o quadro das condições crônicas. Segundo o Senso do IBGE (2010), 7% 

da população brasileira é constituída por pessoas com algum tipo de deficiência 

física. Portanto, para discorrermos sobre a mesma, precisamos compreender os 

diferentes contextos sociais e econômicos nos quais foram se constituindo os 

paradigmas existentes sobre esse tipo de deficiência. É importante mencionar que 

algumas pessoas já nasceram com algum tipo de deficiência física e outras 

adquiriram ao longo do tempo, por consequência de alguma doença ou acidente. 

Podem existir diferentes graus de comprometimento com relação à 

mobilidade da pessoa com deficiência física. Essas limitações podem comprometer 

o cidadão de tal forma que algumas pessoas necessitem fazer uso de recursos 

assistivos, no intuito de melhorar o seu desempenho e a sua autonomia. “A 

deficiência física impõe a presença do corpo, dando-lhe visibilidade, como nos casos 

da gestação e da velhice, que constituem momentos de crise nos quais o corpo volta 

à consciência do homem” (LE BRETON, 1995 apud MARTINS & BARSAGLINI, 

2011, p. 115). 

Percebemos que as pessoas que já nasceram com deficiências físicas 

demonstram menos conflitos para aceitar essa condição, ao contrário das pessoas 
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que adquiriram ao longo do tempo, a não aceitação num primeiro momento podem 

causar muitos conflitos e sofrimento, além da possibilidade de estigmatização. 

Com base nessa discussão teórica, percebemos que a inclusão dos alunos 

com deficiência nas escolas, principalmente aqueles com deficiência física ou 

mobilidade reduzida, tem exigido mudanças na estrutura física dos espaços escolar, 

discussões sobre questões importantes, como: acessibilidade, espaço físico, 

mobiliário e edificações se configuram como pontos importantes dentro desse 

contexto, pois são compreendidas como barreiras arquitetônicas que impedem, 

muitas vezes, o aluno adentrar esse espaço. A falta de rampas, piso tátil, banheiros 

adaptados, bebedouros adaptados, falta de sinalização para deficientes físicos, 

dentre outros, se constituem em barreiras que dificultam e/ou impedem a inclusão 

e/ou a permanência desses alunos no ambiente escolar. 

Sobre o que pode constitui-se como barreiras para a pessoa com deficiência, 

o artigo 3º da Lei Nº 13.14, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), define para fins de aplicação desta lei que: 

 
IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança. (BRASIL, 2015). 

 

Sendo assim, compreendemos que a infraestrutura física das escolas 

regulares necessita de adaptações estruturais e arquitetônicas para melhorar o 

acesso, o atendimento e a permanência de todos os alunos, em especial dos com 

deficiência física ou mobilidade reduzida, pois, independentemente de suas 

especificidades, eles têm direitos, e precisam ter segurança para poder movimentar- 

se dentro do ambiente escolar, desenvolverem-se com direito de igualdade, no 

contexto de uma educação para todos, numa perspectiva inclusiva. 

 
1.2.2 Deficiência visual 

 
Ao tratarmos sobre a inclusão e/ou formação das pessoas com deficiência no 

meio social, no campo da educação, constatamos inúmeros desafios já superados 

até os dias atuais, a partir do momento em que organizações políticas/sociais 

passaram a compreender a importância da inclusão, do respeito às diferenças e do 

compromisso com a educação para todos, surgem reflexões fundamentais para 
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compreendermos as realidades sociais desses sujeitos e dos direitos. Nessa 

perspectiva, se faz necessário construir conhecimento sobre os tipos de deficiências 

para podermos realizar algumas adaptações curriculares específicas. 

Pretendemos discorrer sobre que a deficiência visual, uma das que mais 

compromete o importante canal sensorial para aquisição da aprendizagem, ou seja, 

a visão é importantíssima para auxiliar na compreensão e assimilação dos 

conteúdos trabalhados no âmbito escolar. Sabemos que é direito do aluno com 

deficiência visual ou baixa visão o acesso a metodologias alternativas (gustativas, 

auditivas, táteis, olfativas e cenestésicas). Sendo assim, ao adotar novas 

metodologias, a escola regular estará contribuindo, de fato, para a inclusão, para a 

aprendizagem educacional e social desses sujeitos. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia - IBGE (2010), existem no 

Brasil mais de 6,5 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência visual. Assim 

sendo, é imprescindível que os profissionais da educação tenham conhecimento dos 

conceitos que definem deficiência visual ou baixa visão, para que os mesmos 

possam buscar estratégias e aplicá-las de maneira correta e eficaz, tendo em vista a 

necessidade de incluir efetivamente as pessoas com deficiência visual ou com baixa 

visão no espaço escolar e social, sendo esse um dos grandes desafios da educação 

inclusiva nos dias atuais. 

Ter autonomia para resolver questões relacionadas ao seu dia a dia é 

essencial e libertador para todo cidadão. Para tanto, é necessário o envolvimento de 

toda a equipe escolar, a participação ativa da família, a parceria de profissionais da 

área da saúde, tendo em vista que uma sociedade justa e para todos respeita o 

direito à igualdade, busca e amplia a dignidade humana. Nestes princípios, 

configura-se uma sociedade pluralista e inclusiva. 

De acordo com documentos do Ministério da Saúde (BRASIL, 2008), que 

definem a cegueira ou baixa visão, 

 
Considera-se baixa visão ou visão subnormal, quando o valor da acuidade 
visual corrigida no melhor olho é menor do que 0,3 e maior ou igual a 0,05 
ou seu campo visual é menor do que 20º no melhor olho com a melhor 
correção óptica (categorias 1 e 2 de graus de comprometimento visual do 
CID 10) e considera-se cegueira quando esses valores encontram-se 
abaixo de 0,05 ou o campo visual menor do que 10º (categorias 3, 4 e 5 do 
CID 10). 

 

Dentre as classificações que definem a deficiência visual, na área da 

educação, vamos nos aportar a do Ministério da Educação - MEC (2007), que 
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classifica a cegueira como uma alteração grave ou total da visão que compromete a 

capacidade de enxergar, podendo ser congênita ou adquirida em decorrência de 

causas orgânicas ou acidentais. 

Ainda nessa perspectiva, de acordo com Lázaro (2003 apud Rodrigues e 

Souza 2020, p.108), o individuo com baixa visão é “aquele que apresenta desde a 

capacidade de perceber luminosidade até o grau em que a deficiência visual interfira 

ou limite seu desempenho [...].” 

Então, com base no que postulam Lázaro (2003), Ministério da Educação - 

MEC (2007), o Ministério da Saúde (2008), a classificação e grau de deficiência 

visual podem variar de pessoa para pessoa, sendo necessário, dentro da escola, um 

atendimento individualizado, com práticas pedagógicas e recursos metodológicos 

adequados para cada realidade, uma vez que o aluno precisa ser atendido nos mais 

diversos aspectos e potencialidades do saber. 

Assim sendo, o sistema de ensino onde são adotadas práticas pedagógicas 

genéricas, não voltadas para atender às especificidades dos alunos com deficiência 

visual ou baixa visão, pode gerar como consequência um processo de exclusão 

educacional, que também pode ser reproduzida no meio social. 

A inclusão dos alunos com deficiência visual ou baixa visão dentro do sistema 

de ensino regular está longe do que deveria ser, sendo a falta de formação docente 

na área um dos maiores desafios para efetivar a inclusão desses educandos. Dessa 

forma, é preciso que haja incentivo para os professores se capacitarem, políticas 

públicas voltadas para o investimento em formações para os profissionais da área 

da educação, aquisição e implantação de recursos curriculares e didáticos que 

promovam práticas pedagógicas inclusivas eficazes, coerentes com as 

necessidades exigidas pela condição do aluno. 

É importante mencionar que, para o atendimento da pessoa com deficiência, 

são necessários, além da capacitação do professor, recursos e condições 

adequadas para desenvolver as atividades, dentre eles, segundo Correa et al (2018, 

p.9) 

 
Para o atendimento da pessoa com deficiência visual, é necessário, além da 
formação profissional, boas condições de acesso à escola, tais como: 
iluminação, rampa, permeabilidade das paredes do prédio, etc. Currículo 
voltado para a realidade do aluno e recursos didáticos, tais como: máquina 
datilográfica para Braille, textos transcritos em braile, microcomputadores 
para deficientes visuais, etc. 
Estes recursos são necessários, assim como a capacitação adequada e 
específica dos profissionais da educação que vivenciam esse contexto no 



32 
 

 
ambiente educacional, pois são ações indispensáveis para que a educação 
inclusiva se torne uma realidade na prática, saindo dos papéis e da teoria, 
possibilitando a aprendizagem e a integração escolar, formando cidadãos 
éticos e morais, capazes de atuar no mercado de trabalho com dignidade, 
autonomia e qualidade de vida. 

 

Outro aspecto importante sobre um sistema de ensino inclusivo dentro da 

educação regular é o compromisso de desenvolver um trabalho cooperativo com o 

intuito de efetivar práticas pedagógicas inclusivistas na instituição escolar. Para 

tanto, é necessário realizar mudanças na estrutura física, no currículo escolar, no 

PPP da escola, unir esforços com toda equipe escolar, e, não menos importante, 

envolver a família nesse processo. É essencial compreender que o professor precisa 

de uma rede de apoio no âmbito da escola para poder desenvolver novos métodos 

de ensinar; caso contrário, a inclusão não acontece de fato. 

Portanto além do acesso, os alunos precisam ser atendidos nas suas 

especificidades, para poderem participar ativamente do processo de ensino e 

aprendizagem. Consequentemente, desenvolver a compreensão crítica da realidade 

sobre o meio no qual estão inseridos, recebendo, assim, uma formação cidadã, e 

com dignidade como lhe é de direito. 

 
1.2.3 Deficiência auditiva 

 
Considerando as concepções sobre a inclusão da pessoa com deficiência em 

ambientes regulares de ensino, realidade esta que vem sendo vivenciada no Brasil a 

partir da década de 1990, por meio da promulgação de Leis, Decretos, Resoluções e 

Diretrizes, que objetivam assegurar a igualdade, a equidade e o respeito à 

diversidade, propomo-nos, a partir de estudos de referenciais teórico-metodológicos, 

discorrer a respeito da inclusão do aluno com deficiência auditiva, ponderando sobre 

as práticas pedagógicas na educação inclusiva dentro da escola regular. A 

efetivação da inclusão dos alunos com deficiência auditiva no âmbito da escola 

regular exige, de nós, conhecimento e reflexão sobre conceitos e preconceitos, ter 

um novo olhar, reconstruir novos espaços de aprendizagem a partir de novos 

paradigmas. 

A deficiência auditiva é a perda parcial ou total da audição, podendo ser de 

causa genética (má-formação), lesão na orelha ou nas estruturas que compõem o 

aparelho auditivo. Sendo assim, quando uma pessoa não tem capacidade de ouvir 

sons com intensidade menor que 50 decibéis, dizemos que a mesma tem deficiência 
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auditiva moderada. O uso de aparelhos, órteses e acompanhamento terapêutico 

pode ajudar parcialmente, bem como o conhecimento da Língua de Sinais e a leitura 

orofacial. 

Compreender como vêm sendo desenvolvidas práticas pedagógicas voltadas 

para o aluno com deficiência auditiva dentro das escolas públicas de ensino regular 

numa perspectiva de educação inclusiva e para todos é fundamental para que a 

efetivação de políticas públicas educacionais de inclusão tenha, como idiossincrasia, 

a valorização das diferenças para o enriquecimento de todos os envolvidos no 

processo ensino aprendizagem. 

Observamos que, embora existam inúmeras leis que legalizam a inclusão da 

pessoa com deficiência no sistema de ensino regular, ainda há muito para se 

conquistar, pois as leis existem, de fato, mas muitas vezes não são efetivadas. 

Sendo assim, muito se perde no processo de inclusão das pessoas com deficiência 

auditiva. 

Em conformidade com o art. 1º do decreto 5.626, de 22 de dezembro de 

2005, vem regulamentar a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre 

LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, sugere a regulamentação do tradutor intérprete educacional da 

Língua Brasileira de Sinais, educador que deve auxiliar na inclusão do aluno com 

deficiência auditiva, para que os mesmos tenham igualdade no processo de 

aprendizagem. 

É importante compreendermos as terminologias que definem as pessoas 

com deficiência auditiva. Para tanto, o art. 2º do decreto 5626, parágrafo único 

declara que: 

 
Considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende 
e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando 
sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras. 
Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial 
ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma 
nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. (BRASIL, 2005). 

 

Neste sentido, o sistema educacional de ensino regular deve ofertar o 

atendimento por tradutor intérprete educacional da Língua Brasileira de Sinais ao 

aluno com deficiência auditiva. Tudo isso requer do professor da escola inclusiva 

papel fundamental na construção e desenvolvimento cognitivo do aluno com 

deficiente auditiva, a formação inicial e, também, a formação continuada do docente 
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é imprescindível para poder trabalhar junto com o intérprete da Língua Brasileira de 

Sinais, objetivando garantir a aprendizagem com igualdade e dignidade a todos os 

alunos. 

De acordo com o promulgado no decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 

2020, está assegurado em seu Art. 2º que a educação Bilíngue seja ofertada nas 

instituições de ensino regular, sendo esta: 

 
II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que 
promove a especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, 
deficientes auditivos e surdocegos que optam pelo uso da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços educacionais 
especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes 
bilíngues de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da 
Libras como primeira língua e como língua de instrução, comunicação, 
interação e ensino, e da língua portuguesa na modalidade escrita como 
segunda língua. (BRASIL, 2020). 

 

A concepção abordada nesse decreto levanta questionamentos jurídicos em 

relação à nova Política de Educação Especial que ele propõe, tendo em vista que 

muitos são os estudos realizados ao longo dos últimos vinte anos, que comprovam a 

importância dos alunos com deficiência serem incluídos no sistema de ensino 

regular junto com os demais estudantes, não podendo retroceder mediante uma 

proposta deletéria. Porém, numa tentativa de não retroceder nas conquistas 

referentes à educação inclusiva, esse decreto foi revogado pelo Decreto nº 11.370 

de 1º de janeiro de 2023. 

Poker (2002) menciona no texto “SURDEZ, FUNÇÕES COGNITIVAS E 

LIBRAS” a importância da escola, como papel fundamental para amenizar os 

comprometimentos causados pela surdez. Para tanto, deve adotar alguns requisitos 

no desenvolvimento das práticas pedagógicas, tais como: 

 
- comunicar-se com o aluno surdo por meio do instrumento simbólico que 
ele domina (LIBRAS, mímica, fala, figuras, etc.) 
- oferecer um modelo de mundo ao aluno vinculado à sua idade cronológica 
e intelectual; 
- Permitir à criança expressar seus pensamentos através de diferentes 
recursos (desenho, escrita, gestos, dramatização, LIBRAS, etc.); 
- Promover um ambiente de jogo em que as crianças possam se expressar 
com sucesso com o uso da linguagem gestual; 
- Incitar a participação efetiva dos alunos por meio de questionamentos que 
levam ao exercício da atividade representativa (por que, quando, como, 
para quê, de quem, em que lugar, desde quando, etc.) (POKER, p. 5 e 6, 
2002). 

Conforme visto anteriormente, a escola tem papel fundamental na inclusão da 

pessoa com deficiência auditiva para compreender as especificidades desses 
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alunos. Durante o processo de ensino-aprendizagem, é necessário ter uma visão 

holística sobre a surdez, o que se constitui numa tarefa desafiadora, pois é preciso 

romper com antigos paradigmas e construir novas práticas pedagógicas para 

garantir aos alunos com deficiência auditiva oportunidades iguais aos alunos 

ouvintes, favorecendo, assim, a construção de um ambiente democrático onde as 

trocas de experiências diversificadas contribuem, sem dúvidas, para a aprendizagem 

dos educandos e para a construção de uma sociedade mais justa. 

 
1.2.4 Deficiência intelectual 

 
Nas últimas décadas, muito tem sido discutido sobre Deficiência Intelectual – 

DI - na literatura da área do neurodesenvolvimento; essa deficiência é um transtorno 

do desenvolvimento que traz consequência para a vida da pessoa. De acordo com a 

Associação Americana da Deficiência Intelectual e do Desenvolvimento (AAIDD), a 

deficiência intelectual é “[...] caracterizada por limitações significativas no 

funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo, expressas em 

habilidades adaptativas conceituais, sociais e práticas” (KE E LIU 2015, p. 2). 

Existem muitos estudos sobre Deficiência Intelectual - DI. Contudo, ainda é 

possível constatar dúbias interpretações e possíveis ambiguidades no processo de 

diagnósticos desse transtorno, que comumente inicia-se em idade escolar, o que 

dificulta um diagnóstico preciso, às vezes erroneamente diagnosticado como um 

transtorno de aprendizagem e vice-versa. Duarte (2018, p.21 apud SILVA, 

PACÍFICO e SIMPLÍCIO, 2022, p.18), reitera que “Não é tarefa fácil diferenciar DI 

leve com transtornos de aprendizagem e, geralmente, as queixas mais frequentes 

dos pais para o pediatra são atraso na fala, baixo rendimento escolar e alterações 

no comportamento”. 

Nesse sentido, compreendemos a deficiência Intelectual como algo amplo, 

que pode prejudicar a interação da pessoa na vida, uma vez que apresenta limites 

no desenvolvimento intelectual e nas relações sociais, podendo causar um atraso 

global no desenvolvimento da criança, apresentando dificuldades para se 

desenvolver como as demais pessoas da sua faixa etária. E, certamente por isso, é 

que segundo Silva, Pacífico, Simplício et al (2022, p.21): 

 
Quando se pensa dificuldade escolar, transtorno de aprendizagem e DI, é 
importante lembrar que as três ocasiões não podem e não devem ser 
confundidas.  Somente  na  DI  os  prejuízos  são  globalizados,  e  as 
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discrepâncias apresentadas são resultados de danos cognitivos e estes se 
enquadram no diagnóstico de DI. 

 

Conforme foi visto a deficiência intelectual pode se desencadear ao receber 

influência de diferentes fatores. Sendo assim, compreendemos que nem toda 

deficiência intelectual se encaixa perfeitamente nos três grupos acima citados; 

muitas vezes, em alguns casos, não é possível saber precisamente qual fator 

desencadeou a DI, como afirmam Silva, Pacífico, Simplício et al (2022, p. 22): 

 
DI é um transtorno multifatorial implica pensar que esse transtorno não é 
originário de uma causa apenas, mas sim decorrente de diferentes variáveis 
biológicas, genéticas, sociais e ambientais. Além disso, está dito pela 
estatística que, para a maioria dos casos, ainda não é possível saber de 
onde vem, nem o que pode causar DI. 

 

Existem inúmeras leis que asseguram os direitos das pessoas com 

deficiência, dentre elas, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(2015), que assegura, no capítulo II da igualdade e da não discriminação - artigo 4º: 

“Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”. No entanto, não 

se constitui uma realidade na sociedade brasileira, uma vez que pessoas com DI 

podem sofrer preconceito em meio à sociedade, e serem estigmatizadas por se 

tratar de uma deficiência cognitiva que interfere no aprendizado do indivíduo. 

Para que a inclusão e o respeito das pessoas com DI se constituam uma 

prática real na sociedade atual, precisamos compreender/apreender/dominar os 

conceitos/conhecimentos relacionados a essa deficiência, pois embora as pessoas 

com DI apresentem comprometimento no seu desenvolvimento cognitivo, elas 

possuem sentimentos, desejos, sonhos e, acima de, tudo tem os mesmo direitos de 

qualquer outro cidadão, inclusive, o acesso à educação pública numa escola regular 

independentemente das suas especificidades, onde sua dignidade e integridade 

precisam ser respeitadas no âmbito das relações interpessoais estabelecidas. 

 
1.2.5 Transtornos globais do desenvolvimento 

 
A inclusão de pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades em escolas de ensino regular, é garantida 

pela Constituição Federal (1988) em seu artigo 208º, com o direito ao “atendimento 

educacional  especializado  aos  portadores  de  deficiência”.  Sendo,  portanto, 
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assegurado às pessoas com deficiência e transtornos um sistema educacional que 

seja inclusivo e ofertado com qualidade em todos os níveis de ensino. 

Concomitante, o decreto Nº 7.611/2011 respalda, em seu Art. 2º, que a 

educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado para eliminar 

barreiras que possam vir a obstruir o processo de escolarização de estudantes 

com deficiências e transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Dessa forma, o atendimento educacional especializado 

tem como objetivo contribuir para a acessibilidade, atendendo às necessidades 

específicas de cada aluno com deficiência. 

De acordo com Shenk (2012, não paginado): 

 
É importante ressaltar que o diagnóstico de Autismo, Asperger ou 
Transtorno Global do Desenvolvimento não prediz as dificuldades que a 
pessoa enfrentará na vida, tampouco define um prognóstico, e nem mesmo 
fornece aos familiares ou profissionais muita informação sobre o potencial 
individual da pessoa diagnosticada. 

 

Por isso, é de extrema importância o reconhecimento dos tipos de 

transtornos globais do desenvolvimento para que se tenham maiores informações 

a fim de proporcionar direcionamento para educadores, familiares, entre outros 

envolvidos. De acordo com as orientações na resolução CNE/CEB, nº 4/2009, no 

seu Art. 4º, inciso II, define-se alunos com transtornos globais do desenvolvimento 

aqueles que possuem alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, 

comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou esteriotipias motoras. 

Sendo assim, estes TGD são classificados em diferentes tipos: Autismo Clássico, 

Sindrome do Rett, Transtorno ou Sindrome do Asperger, Transtorno Desintegrativo 

da Infância, Transtorno do Desenvolvimento Global sem outras especificações. 

Dentre os transtornos citados, o autismo, atualmente, vem sendo o tipo mais 

conhecido. O autor Gustavo Teixeira (2016) apresenta o autismo como uma 

síndrome do início precoce, enaltece as alterações no desenvolvimento da 

linguagem e da interação social como principais sintomas do autismo. Este autor 

ainda aponta que há a presença de diferentes comportamentos estereotipados e 

repetitivos, alterações sensoriais, interesses restritos, e que ainda há distinções em 

chamados níveis de autismo, sendo 3 e cada um apresentando diferentes sintomas 

e gravidade. 

Desta forma, o autismo segue com grande índice de diagnóstico, e até 

mesmo sendo reforçada a sua conscientização no dia 2 de abril, como Dia Mundial 
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do Autismo que, de acordo com o presidente do Departamento Científico de 

Pediatria do Comportamento e Desenvolvimento da Sociedade Brasileira de 

Pediatria (SBP): 

 
Essa data, através do seu simbolismo, tem trazido um diálogo maior da 
sociedade através das famílias e de indivíduos com Autismo e os 
profissionais que atuam nesta área. Veio como um alerta necessário para 
que os Transtornos Invasivos do Desenvolvimento (TID), antes 
considerados raros, fossem vistos com maior responsabilidade. Pesquisas e 
interesse pelo TID onde o Autismo aparece como o mais prevalente têm 
aumentado ano a ano, produzindo mais conhecimento, desmistificando 
situações anedóticas e afastando o que não é científico. Com isso, os 
critérios diagnósticos se ampliaram e o olhar sobre o Autismo fez com que 
um número maior de casos fosse diagnosticado (HALPERN, 2012, não 
paginado). 

 

Ou seja, a partir do reconhecimento e esclarecimentos do que é o autismo, 

há maiores probabilidades de aumentarem o índice de diagnósticos. Mas, na 

educação, por exemplo, há ainda grandes desafios relacionados às crianças 

autistas, pois muitas passam por discriminação e dificuldades de aprendizagem em 

sala de aula. 

No entanto, atualmente, o aluno autista tem por garantia, previsto na Lei 

Berenice Piana nº 12.764/2012, o direito a um acompanhante especializado, desde 

que se tenha a comprovação da necessidade. Este acompanhante deve ser 

especializado em autismo, educação inclusiva ou desenvolvimento infantil. Além 

disto, o autista está assegurado por inúmeras leis, dentre elas está a Lei nº 

13.977/20, batizada como Romo Mion, com intuito de garantir uma Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro do Autista, sendo esta uma 

Lei Federal, válida em todo território brasileiro, para que se tenha facilidade na 

garantia dos seus direitos básicos e essenciais. 

Diante do exposto, é notório o quanto existem leis que precisam ser 

efetivadas, para que se tenha sucesso na educação e inclusão de alunos com 

autismo, o quanto se faz necessário que o professor e toda a comunidade escolar 

reconheça os direitos dos alunos, para que se tenha oferta de uma educação com 

melhor qualidade. 

Ainda expondo sobre os TGD, e não muito distante do autismo clássico, é 

destacado o Transtorno ou Síndrome do Asperger, transtorno este muito estudado 

pelo médico vienense Hans Asperger, do qual surgiu o nome da Síndrome do 

Asperger, e é classificada como um transtorno invasivo de desenvolvimento. 

Crianças com o Asperger pode se destacar com uma inteligência normal e 
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tipicamente apresentarem inteligência verbal maior do que a não verbal; porém, 

apresentam dificuldades profundas nas relações sociais e semânticas. 

De acordo com Teixeira (2006), é um transtorno de múltiplas funções do 

psiquismo, que afeta as áreas do relacionamento interpessoal e da comunicação. 

Ou seja, a interação de quem possui esse transtorno se torna difícil, pois 

demonstram pouca empatia, comportamento excêntrico, é inflexível com 

mudanças, entre outros fatores que dificulta o desenvolvimento. Portanto, se em 

sala de aula não houver um bom direcionamento e conhecimento de práticas por 

parte do professor, esse aluno apresentará consequentemente baixo rendimento 

na aprendizagem, como também com o apoio familiar, que muito contribui para o 

rendimento da aprendizagem. 

Por conseguinte, destaca-se o Transtorno Desintegrativo da Infância, muito 

retratado por Theodore Heller, em 1908. Este transtorno é entendido como uma 

perda dos limites do ego ou um amplo prejuízo, referindo a delírios, alucinações, 

discurso desorganizado, ou seja, uma desordem mental. De acordo com Mcknna; 

Gordon; Rapaport (1994) e Hollis (2000), os sintomas e características do 

Transtorno Desintegrativo da Infância necessitam de observação e análise da 

interação social, sendo extremamente inusitados os relatos em idade inferior a 

cinco anos. Ou seja, a criança podendo sofrer perda grave das habilidades do 

brincar, da comunicação, socialização e motoras. 

Por outro lado, tem-se o Transtorno do Desenvolvimento Global, sem outras 

especificações, que muito se assemelha aos demais transtornos citados 

anteriormente. Este TGD tem, como principais características, os comportamentos 

inflexíveis, intolerantes à mudança e explosão de raiva e birra quando são 

submetidos às mudanças de rotina, todas as características afetando no 

desenvolvimento e rendimento escolar. Semelhantemente, a Síndrome do Rett tem 

suas características destacadas pela perda de habilidades motoras, fala 

comprometida, regressão de habilidades e crescimento demorado. 

Desta forma, todos os TGD têm características semelhantes quanto à 

comunicação, à interação social, habilidades motoras e comportamentos restritos, 

o que pode desencadear as dificuldades no desenvolvimento e, por conseguinte, 

no desempenho escolar do aluno com algum dos TGD citados. Nesse sentido, 

Selvatici e Moura (2012, p. 02) ressaltam a necessidade da observação desses 

sujeitos para entender as diferenças específicas de cada um e a buscar 

adequações, cabendo, então, a efetivação da inclusão nas escolas, o olhar 
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sensibilizado, as adaptações nas atividades, recursos de qualidade, para 

possibilitar o desenvolvimento do aluno. 

 
1.2.6 Altas habilidades 

 
Segundo o autor Rodrigues (2006, p. 305), “a diferença é, antes de mais 

nada, uma construção social histórica e culturalmente situada”. Portanto, há uma 

grande diversidade em deficiências, transtornos e, entre eles, ressaltamos as Altas 

Habilidades, cada um com suas especificidades, a fim de serem compreendidos e 

auxiliados para seu desenvolvimento integral. 

Ao tratarmos de alunos com Altas Habilidades, estes passaram a serem 

inclusos na Educação Especial, sendo mencionados na Declaração de Salamanca, 

passando a ser necessário um contexto de renovação que atenda às diferenças 

individuais dos alunos, proporcionando qualidade de educação a todos sem 

distinção. Além de estarem respaldados pela Declaração de Salamanca, estão, 

também, amparados pela Lei Brasileira de Inclusão. 

De acordo com a Resolução CNE/CEB, nº 4/2009, que no seu artigo 4º: 
 
 

III- Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um 
potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento 
humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes 
e criatividade. 

 

Ou seja, crianças com altas habilidades apresentam precocemente alguma 

habilidade específica desenvolvida em alguma área do conhecimento, por exemplo, 

na matemática, na linguagem, esportes, leitura, entre outras. São crianças que 

apresentam facilidade de aprendizagem e desenvolvimento. Mas, para que haja 

maior desempenho, é necessário motivação, ambiente educacional enriquecido. 

Concomitante, O Ministério da Educação e do Desporto, na Publicação 

“Diretrizes Gerais para o Atendimento Educacional aos Alunos Portadores de Altas 

Habilidades/Superdotação e Talento”, traz a seguinte definição: 

 
Alta Habilidade refere-se aos comportamentos observados e/ou relatados 
que confirmam a expressão de “traços consistentemente superiores” em 
relação a uma média (por exemplo: idade, produção, ou série escolar) em 
qualquer campo do saber ou do fazer. Deve-se entender por “traços” as 
formas consistentes, ou seja, aquelas que permanecem com frequência e 
duração no repertório dos comportamentos da pessoa, de for-ma a poderem 
ser registradas em épocas diferentes e situações semelhantes. Esses 
educandos apresentam envolvimento com a tarefa, traço que se refere a 



41 
 

 
comportamentos observáveis na demonstração de expressivo interesse, 
motivação e empenho pessoal nas tarefas que realiza em diferentes áreas, 
e criatividade, traço que diz respeito a comportamentos criativos 
observáveis no fazer e no pensar, expressados em diferentes formas: 
gestual, plástica, teatral, matemática ou musical, entre outras (BRASIL, 
MEC/SEESP, 1995, p. 13). 

 

Com isso, percebemos que são inúmeras as características de alunos com 

altas habilidades, e que cada um apresenta jeito e personalidade diferente, podendo 

ser distinguido em suas potencialidades. 

Assim, é destacado na Lei nº 8.069, em seu Art. 54, “V- acesso aos níveis 

mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 

de cada um”, sendo preciso que se tenha observância das peculiaridades e 

atendimento específico para que sejam valorizadas e reconhecidas as habilidades 

desenvolvidas pelos alunos. 

Além disto, nos Artigos 24 e 59 da LDB, respalda-se que os alunos com altas 

habilidades concluam seus estudos em menos tempo, possibilitando maior 

rendimento de tempo para avançar, mas isso tudo respeitando seu ritmo de 

aprendizagem. Essa aceleração objetiva que o ritmo das potencialidades dos alunos 

com altas habilidades seja ajustado, oferecendo desafios escolares para o seu 

desenvolvimento, sendo essas acelerações embasadas na Legislação Brasileira, 

organizados mediante os procedimentos e registros dos avanços dos alunos. 

 
1.2.7 Superdotação 

 
A superdotação possui suas peculiaridades que distinguem das Altas 

Habilidades, os superdotados, assim chamados, diferem os seus interesses, estilos 

de aprendizagem, níveis de motivação, de autoconceito e características de 

personalidade. Estão amparados por inúmeras leis, por exemplo, a lei nº 13.234, 

quem tem por objetivo a identificação, o cadastramento e o atendimento, na 

educação básica e na educação superior, de alunos com altas habilidades ou 

superdotação. 

No entanto, muitas vezes a superdotação é confundida e considerada como 

Altas Habilidades, e vice-versa. No entanto, ambas possuem suas diferenças, 

podendo ser apresentadas em diferentes momentos. Winner (1998, p. 247-248) 

escreve que: 
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As crianças superdotadas não são apenas mais rápidas do que as crianças 
normais, mas são também diferentes. Porque requerem apoio estruturado 
mínimo, porque fazem descobertas sozinhas e inventam novas formas de 
entender e porque têm tamanha fúria por dominar, elas são diferentes das 
crianças que apenas trabalharam com afinco extremo. 

 

Dialogando com o que foi citado anteriormente, o autor Renzulli (1986, p. 76) 

ressalta sobre os comportamentos dos superdotados, e aponta que estão “em 

algumas pessoas, em determinados momentos e sob determinadas circunstâncias”, 

ou seja, para este autor, a superdotação não é algo único, pré-determinado, e 

fatores individuais e ambientais devem ser levados em consideração. 

Diante disto, é notório o quanto é preciso que os professores e profissionais 

que irão acompanhar crianças superdotadas, estejam preparados para alcançarem 

melhores desempenhos, para que sejam efetivados os direitos com qualidade, 

observando as peculiaridades de cada indivíduo superdotado, planejando 

estratégias que suprimam os desafios para o avanço destes educandos. 
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2 EDUCAÇÃO INCLUSIVA E LEGISLAÇÃO NO BRASIL 

 
Ao longo da história da Educação, em vários países, os estudos e debates 

voltados para o processo de inclusão das Pessoas com Deficiência (PCD) vêm 

despertando interesse da comunidade acadêmica, com mais ênfase a partir da 

última década do século XX, com objetivo de analisar informações, dados de 

pesquisas que sejam relevantes e que venham contribuir significativamente para a 

construção de sistemas educacionais inclusivos, que viabilizem a promoção da 

inclusão social de alunos com deficiência ou NEE (Necessidades Educacionais 

Específicas). 

A trajetória da educação no Brasil é marcada por uma segregação de alunos, 

classificando-os em “normais” e “anormais” (KASSAR, 2011). Quando tratamos da 

Educação Especial numa perspectiva inclusiva, percebemos que esta ainda é um 

movimento recente. Homem (2019) destaca que, no século XVII, “os portadores de 

deficiência”, expressão utilizada na época para pessoas com deficiência, estava 

relacionada ao misticismo e ocultismo. Ao final do século XIX, termos excludentes, 

como “Pedagogia dos anormais” ainda eram empregados. 

Historicamente, as pessoas com necessidades especiais foram excluídas do 

convívio social, vistas como seres defeituosos e indignos da educação escolar. 

Muitos foram mortos ou excluídos da sociedade por serem visto como incapazes 

(COSTA, MACIEL E MIGUEL, et al 2016). 

Diante de um cenário de muitas lutas e a partir do reconhecimento das 

pessoas com deficiências como cidadãos com direitos, surgem as instituições 

específicas para este público. A grande maioria desses centros de reabilitação eram 

estabelecimentos filantrópicos e religiosos. Somente no século XX, com o paradigma 

da integração, que podemos visualizar as primeiras políticas públicas e inserção das 

pessoas com deficiência na escola de ensino regular (COSTA, MACIEL E MIGUEL, 

2016). 

Uchôa e Chacon (2022), discorrendo sobre esta temática, enfatizam que 

homogeneização e normalização de perfis, de pessoas que têm ou não direito ao 

sistema educacional, gera ainda mais uma espécie de segregação. Fato que 

reafirma, ainda mais, uma negação ao que é distinto e diferente. “O resultado desse 

movimento é ainda mais exclusão, ou seja, a injustiça social-escolar-curricular” 

(UCHÔA e CHACON, 2022, p. 5). 
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Sobre essa marginalização das pessoas com deficiências no sistema 

educacional brasileiro, Kassar (2011, p. 62) reforça que, 

 
No Brasil, o atendimento educacional direcionado às pessoas com 
deficiências foi construído separadamente da educação oferecida à 
população que não apresentava diferenças ou características explícitas que 
a caracterizasse como “anormal”. Dessa forma, a educação especial 
constituiu-se como um campo de atuação específico, muitas vezes, sem 
interlocução com a educação comum. Esta separação materializou-se na 
existência de um sistema paralelo de ensino, de modo que o atendimento 
de alunos com deficiência ocorreu de modo incisivo em locais separados de 
outros alunos”. 

 

Nesta perspectiva, a Constituição de 1988 tem um papel importante e 

decisivo na garantia de direitos básicos, tratando a educação como um direito de 

todos e dever do Estado. No artigo 208, inciso III (BRASIL, 1988), garante 

“atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino”. 

Na década de 1990, movimentos internacionais ganharam força e 

documentos foram elaborados a exemplo da Declaração Mundial sobre Educação 

para Todos (Conferência de Jomtien – 1990), dando maior visibilidade à 

necessidade de a Educação Especial integrar a Educação comum, com objetivo de 

garantir uma educação para todos: 

 
As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 
deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que 
garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e 
qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo 
(DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS. Art.3, 
1990). 

 

As normatizações relacionadas às questões inerentes à Educação Especial 

vêm assegurar o direito a uma Educação de qualidade para todos. Nessa 

perspectiva, exige-se um olhar diferenciado, requerendo-se uma série de mudanças 

estruturais e culturais da escola para que todo o aluno com necessidades educativas 

especifica (NEE) possam ser atendidos em suas especificidades, como assegura a 

resolução CNE/CEB n. 02/2001 no Art. 2º, 

 
Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 
escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos (BRASIL, 2001, p.1). 
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Historicamente, esse acesso à educação pública foi privilégio de uma 

pequena parcela da sociedade, a educação formal sempre esteve imbuída de 

valores que segregam e contribuem para a permanência do abismo social existente, 

uma vez que não se possibilita o acesso, com equidade, das pessoas com 

deficiência a escola regular. 

Nessa perspectiva, a partir do momento em que a Educação Especial passou 

a ser assegurada legalmente pela LDB: “§1º Haverá, quando necessário, serviços de 

apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela 

de educação especial” (BRASIL, 1996, p.40), o que reforçou o compromisso de 

oferecer uma educação de qualidade para todos. 

Resende Filho et al (2009, p. 80) enfatiza a importância de se distinguir os 

conceitos de Educação Inclusiva e da Educação Especial. Elas se diferem, pois, 

“Enquanto o público alvo da Educação Inclusiva engloba todas as pessoas, sem 

exceção, a Educação Especial abrange apenas aquelas pessoas que possuem 

algum tipo de deficiência [...].” Torna-se essencial e imprescindível que ambas não 

sejam confundidas. Enquanto uma encaixa-se como modalidade de ensino, a outra 

se configura como “um paradigma educacional fundamentado na concepção de 

direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis” 

(BRASIL, 2008, p. 5). 

A respeito da Educação Inclusiva e para que ela transcorra na prática, Rozek 

(2009) enfatiza que a escola se torne necessária, enquanto instituição que esteja 

adaptada a todos os alunos, principalmente, aos alunos com deficiência. Só dessa 

forma, poderemos falar e vivenciar a educação inclusiva, pois, “A inclusão se coloca 

como um movimento/processo ético, parte do princípio democrático de educação 

para todos” (ROZEK, 2009, p. 175). 

Embora o sistema educacional inclusivo esteja garantido por Lei, percebemos 

que as mudanças na parte arquitetônica, curricular e metodológica não 

aconteceram/acontecem na maioria das escolas brasileiras, o que causa 

divergências entre o que está assegurado por Lei e o que acontece, de fato, no 

interior das escolas públicas do país. 

Sobre essa questão, Ziesmann (2018, p. 21) afirma que: 

 
 

A abertura das escolas em relação ao seu espaço arquitetônico e 
organizacional, contudo, não veio acompanhada de transformações 
capazes de auxiliar suficientemente as transformações das formas de 
organização, funcionamento e gestão do ensino e da aprendizagem, 
especialmente quando se trata da inclusão de estudantes com deficiência 
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nas salas do ensino regular. Pode-se afirmar, inclusive, que a ideia de 
inclusão educacional, que está regulamentada em leis e em propostas de 
políticas públicas, está longe de se concretizar em práticas educativas no 
interior dos sistemas de ensino. 

 

Consequentemente a escola acaba não oferecendo uma educação inclusiva 

de qualidade aos alunos com deficiência ou NEE (Necessidades Educacionais 

Específicas) que respeite e contemple as necessidades e especificidades dos 

mesmos, pois, mais do que ter direito ao acesso à escola regular, esses educandos 

precisam ter garantia da permanência de qualidade na escola, de condições 

adequadas para avançarem no processo escolarização, sem sofrer nenhum tipo de 

prejuízo ou discriminação por causa da sua deficiência. 

A inclusão vem sendo debatida no âmbito de todas as áreas sociais. Garantir 

o acesso dos alunos com deficiência tem sido um dos grandes desafios para os que 

defendem uma escola para todos. Em meio às lutas, muitas conquistas vêm sendo 

garantidas e asseguradas por Leis. Nesta perspectiva, em 5 de julho de 2015, foi 

Instituída a Lei Nº 13.146, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). O art. 1º da lei de inclusão expressa que: 

 
Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando a sua inclusão social e 
cidadania (BRASIL, 2015). 

 

Esse conjunto de leis tem, por finalidade, diminuir as barreiras que dificultam 

a inserção das pessoas com deficiência na sociedade, além de promover a equidade 

entre todas as pessoas, desenvolver debates de conscientização sobre a 

necessidade da efetivação de direitos das pessoas com deficiência e, 

consequentemente, extinguir qualquer ato de preconceito ou exclusão social. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência dispõe em seu 

capítulo IV do direito à educação: 

 
Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados no sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, 
intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 
necessidades de aprendizagem (BRASIL, 1996). 

 

É isso que a lei determina com relação à educação, que a escola seja esse 

espaço de múltiplas possibilidades para se construir conhecimento, em que os 
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alunos com deficiência ou Necessidades Educacionais Específicas (NEE) tenham 

acesso a uma Educação que respeite e atenda suas especificidades, que viabilize 

um ensino com equidade, para que esses alunos possam avançar de acordo com 

suas potencialidades. 

Uchôa e Chacon (2022), ao abordarem a Educação Inclusiva e Educação 

Especial numa perspectiva inclusiva, discorrem sobre uma uniformização e criação 

de uma “Educação Outra”, que seria justamente direcionada para reconhecimento 

das diversidades existentes no contexto educacional e democratização escolar, 

sendo indispensáveis fatores como o respeito, valorização e alteridade. “[...] a 

inclusão traz como eixo norteador a legitimação da diferença em uma mesma sala 

de aula para que o aluno com deficiência tenha acesso ao conhecimento, trata-se do 

sentido de uma “Educação Outra” (IDEM, 2022, p. 9)”. 

Quando nos debruçamos sobre estudos que abordam a trajetória da 

educação para pessoas com deficiência no Brasil e no mundo, constatamos que a 

exclusão escolar sempre esteve presente das mais perversas maneiras. Por muito 

tempo, as pessoas com deficiência foram segregadas, rotuladas de incapazes e 

estigmatizadas pela sociedade. No entanto, a organização dos que acreditam na 

inclusão, os debates acerca da educação para as pessoas com deficiência, 

acabaram conquistando o direito de as pessoas com deficiência terem acesso ao 

sistema regular de ensino. Ainda, precisamos avançar em diversos aspectos, mas é 

possível visualizarmos os grandes avanços conquistados. 

 
2.1 AS CONTRIBUIÇÕES DA LDB PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 
A partir da década de 1990, as Políticas educacionais direcionadas à 

Educação Especial tiveram maior ênfase no Brasil, após receber fortes influências 

das políticas internacionais. A partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, n. 9.394 de 1996, foram assegurados investimentos 

públicos para a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva. 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) contém um capítulo 

exclusivo para a Educação Especial, em que reitera-se o direito à educação pública 

e gratuita das pessoas com deficiência frequentarem a rede regular de ensino: 
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 1996, p. 
40). 

 

O artigo 59 da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) vem 

assegurar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação, o direito à educação especial, de fato, pois o 

mesmo determina um conjunto de normas que devem ser aplicadas para que haja 

inclusão dos mesmos, uma vez que orienta e determina que instituições de ensino 

regular ofertem profissionais especializados e serviços adaptados quando 

necessário for, para atender às especificidades dos educandos com Necessidades 

Educacionais Específicas (NEE). Sendo assim, surge, gradativamente, uma nova 

visão a respeito do ensino para pessoas com deficiência e da intitulada Educação 

Especial. 

Como assegura a Lei em seu Artigo 59: 
 
 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação: 
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específica, para atender às suas necessidades; 
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 
III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 

para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns. 
(BRASIL, 1996, p.40-41). 

 

A Constituição Federal assegura “a igualdade de condições de acesso e 

permanência na escola” (art.206, inciso I), por ser um direto garantido na Lei maior 

do país, qualquer cidadão brasileiro tem direito de ser incluído ao ensino regular, no 

entanto, a Constituição Federal não especifica detalhadamente o público alvo. 

Sendo assim, as definições explicitas no (art. 59, incisos I, II e III) da LDB (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) acaba com as dúbias interpretações 

em relação à Educação Especial, evitando possíveis transgressões no cenário 

educacional brasileiro, e reafirmando o direito das pessoas com deficiência integrar 

o Sistema de Ensino Regular, sem segregação ou estigmas. 
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2.2 DECLARAÇÃO DE SALAMANCA 

 
O processo histórico enfrentado pelos indivíduos com deficiência ao longo da 

história da humanidade sempre foi marcado por lutas contra a segregação e 

discriminação social, por não atender o padrão de normalidade imposto pela 

sociedade. Tais indivíduos não eram respeitados, eram considerados incapazes de 

conviver e aprender junto com as pessoas “normais”; sendo assim, não tinham 

direito de frequentar as escolas regulares. 

O êxito alcançado no âmbito do processo da Educação inclusiva foi um 

processo longo e demorado, fazer com que autoridades mundiais percebessem que 

as pessoas com deficiência necessitam de respeito, igualdade no acesso à 

educação e ao trabalho não foi uma tarefa fácil. Nesse sentido, foram criadas leis 

para garantir politicas públicas educacionais voltadas para educação das pessoas 

com deficiência, antes consideradas incapazes, com objetivo de garantir as 

condições necessárias para o desenvolvimento dos mesmos independentemente 

das suas necessidades. 

Seguindo os ideais da Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), 

que declara o direito à educação de todos os indivíduos, a Declaração de 

Salamanca (1994), construída a partir de debates com a participação de noventa e 

dois países e vinte e cinco organizações internacionais, orienta que todas as escolas 

devem oferecer educação para todos. Esses debates internacionais instigaram o 

surgimento de Políticas Públicas educacionais voltadas para a educação das 

crianças e jovens com necessidades educativas especiais; sendo assim, 

evidenciamos seu importante papel no cenário da educação mundial, como está 

proposto em um dos seus princípios norteadores: 

 
As escolas devem se ajustar a todas as crianças, independentemente das 
suas condições físicas, sociais, linguísticas ou outras. Neste conceito, terão 
de incluir-se crianças com deficiência ou sobredotados, crianças da rua ou 
crianças que trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, 
crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou 
grupos desfavorecidos ou marginais (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 
1994, p. 6). 

 

De acordo com as orientações discutidas, propostas e proclamadas na 

Declaração de Salamanca: 

As crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter 
acesso às escolas regulares, que a elas se devem adequar através duma 
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pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas 
necessidades (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994). 

 

Nessa perspectiva, discutir sobre as contribuições da Declaração de 

Salamanca (1994) para uma educação especial, na perspectiva de uma educação 

inclusiva para todos, na integração dos alunos com Necessidades Educativas 

Específicas no sistema regular de ensino é criar a possibilidade de aprofundar-se 

nos estudos na área da inclusão, construir a possibilidade de disponibilizar 

informações baseadas em leis, em normativas legais que asseguram uma escola 

para todos. Isso é uma reflexão sobre a necessidade de inovação e/ou ruptura com 

práticas pedagógicas e rotinas educativas tradicionais, acreditando na construção de 

uma sociedade mais democrática e na redução da exclusão social das pessoas 

consideradas anormais. 

A Declaração de Salamanca (1994) teve incumbência de mencionar que o 

enquadramento da ação servirá como um parâmetro para nortear políticas públicas 

voltadas para a Educação Especial, com o objetivo de desenvolver um trabalho de 

forma inclusiva para se alcançar uma educação de qualidade e para todos. 

Entretanto, sempre que necessário, alterações precisam ser realizadas, pois cada 

instituição escolar constitui-se numa realidade diferente, o que pressupõe também 

problemas diferentes, específicos de cada contexto educacional e social. 

 
Pretende-se que este Enquadramento da Acção constitua um guia geral 
para o planeamento da actuação no campo das necessidades educativas 
especiais. Contudo, como não pode, evidentemente, ter em consideração a 
vasta variedade de situações existentes nas várias regiões e países do 
mundo, deve, portanto, ser adaptado às diferentes exigências e 
circunstâncias locais. Para que seja eficaz, terá de complementar-se por 
planos de acção locais, inspirados pela vontade política e popular de atingir 
a educação para todos (SALAMANCA, 1994, p.14). 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) assegura o direito de 

todas as crianças terem acesso à educação, bem como os debates de estudiosos e 

de pessoas que desejam uma sociedade mais justa, declarações como a de 

Salamanca (1994) que oferece um ordenamento de ações buscando promover uma 

educação para todos. Tendo em vista uma perspectiva inclusivista que considera a 

escola como espaço capaz de combater práticas discriminatórias que permeiam a 

sociedade, de construir um espírito colaborativo em que as diferenças sejam 

respeitadas garantindo a dignidade de todos os seres humanos. 
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O mérito destas escolas não consiste somente no facto de serem capazes 
de proporcionar uma educação de qualidade a todas as crianças; a sua 
existência constitui um passo crucial na ajuda da modificação das atitudes 
discriminatórias e na criação de sociedades acolhedoras e inclusivas 
(SALAMANCA, 1994, p. 6). 

 

Nesse sentido, a Declaração de Salamanca (1994) destaca novas 

concepções sobre educação de alunos com deficiência ou NEE (Necessidades 

Educativas Específicas), e orienta sobre a importância de adotar práticas 

pedagógicas flexíveis que possam atender às especificidades de cada sujeito 

independentemente da necessidade que o mesmo apresente isso, se faz necessário 

para que o processo de ensino-aprendizagem consiga o sucesso e a integração 

desejada, mas deixa bem claro que essa não é tarefa apenas do professor. 

Dessa forma, é imprescindível um trabalho em equipe com a participação de 

todos que fazem parte da instituição de ensino, do grupo familiar e até os próprios 

colegas de turma, que possam contribuir no processo de integração, socialização, e 

de um novo modelo de escola, como também, uma busca por meios que 

possibilitem uma inovação nas práticas pedagógicas. 

 
O sucesso das escolas inclusivas que favorecem um ambiente propício à 
igualdade de oportunidades e à plena participação depende dum esforço 
concertado, não só dos professores e do pessoal escolar, mas também dos 
alunos, pais e voluntários (SALAMANCA, 1994, p. 11). 

 

Os princípios defendidos pela Declaração de Salamanca exigem, das 

escolas, planejamento pedagógico de corresponsabilidade, sistematização, reflexão 

e participação das pessoas envolvidas no processo educativo. Nesse sentido, é 

necessário que os docentes desenvolvam práticas pedagógicas interdisciplinares 

que venham a favorecer as potencialidades dos discentes, a construção de novos 

conhecimentos sobre si e sobre o contexto em que está inserido, como também, a 

integração dos mesmos no sistema de ensino na perspectiva do rompimento com os 

modelos ditos tradicionais e excludentes. 

É importante ressaltar que a escola que trabalha numa perspectiva inclusiva 

precisa realizar adequações curriculares, orientar os professores sobre os conteúdos 

e os métodos avaliativos adotados durante o processo de ensino-aprendizagem, 

dando condições de igualdade, especialmente, aos alunos que apresentem alguma 

deficiência ou necessidade educacional específica, para que os mesmos sintam-se 

motivados a permanecer no ambiente escolar. 
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As adaptações curriculares e metodológicas são fundamentais para 

desenvolver a aprendizagem. Isso não significa facilitar as atividades desse público, 

mas sim, valorizar os avanços obtidos no decorrer do processo ensino- 

aprendizagem independentemente das realidades existenciais, psíquicas, físicas, 

culturais e políticas. 

 
As crianças com necessidades especiais devem receber apoio pedagógico 
suplementar no contexto do currículo regular e não um curriculum diferente. 
O princípio orientador será o de fornecer a todas a mesma educação, 
proporcionando assistência e os apoios suplementares aos que deles 
necessitem” (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 22). 

 

Desta maneira, percebemos que a Declaração de Salamanca propõe 

igualdade de direitos para todos os alunos no que se refere à educação pública de 

qualidade, pois, na maioria das vezes, adentrar os muros da escola e estar na sala 

de aula da escola regular não é garantia de aprendizagem. Portanto, se faz 

necessário aprender a ouvir esses alunos, saber quais os seus interesses, conhecer 

suas habilidades e potencialidades; acima de tudo, é preciso existir empatia de 

todos os profissionais da instituição, realizando as adaptações curriculares para 

promover a equidade entre todos os educandos. 

Um dos princípios inclusivos assegurados pela Declaração de Salamanca 

(1994) orienta que as crianças com deficiência devem receber suporte de 

profissionais capacitados para poder obter um melhor desempenho dentro do 

processo ensino-aprendizagem, e enfatiza que esse suporte pode ser oferecido 

dentro da sala regular e/ou fora dela. 

 
Para as crianças com necessidades educativas especiais, devem garantir- 
se diferentes formas de apoio, desde uma ajuda mínima na classe regular 
até a programas de compensação educativa no âmbito da escola, 
estendendo-se, sempre que necessário, ao apoio prestado por professores 
especializados e por pessoal externo (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, p. 
22). 

 

Nessa perspectiva, é primordial que os professores de uma instituição que se 

propõe a desenvolver um trabalho voltado para educação inclusiva acreditem nas 

potencialidades dos seus alunos, criando oportunidades para que os mesmos se 

desenvolvam com garantia de aprendizagem, aceitando a condição de cada 

educando, valorizando os conhecimentos e aprendizagens, de forma que venham 

contribuir, de maneira significativa e eficaz, para a integração e emancipação dos 

mesmos no âmbito escolar e da sociedade. 
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Segundo Sassaki (2004, p. 2) 

 
 

Uma escola comum só se torna inclusiva depois que se reestruturou para 
atender à diversidade do novo alunado em termos de necessidades 
especiais (não só as decorrentes de deficiência física, mental, visual, 
auditiva ou múltipla, como também aquelas resultantes de outras condições 
atípicas), em termos de estilos e habilidades de aprendizagem dos alunos e 
em todos os outros requisitos do princípio da inclusão, conforme 
estabelecido no documento, ‘A declaração de Salamanca e o Plano de Ação 
para Educação de Necessidades Especiais’. 

 

A escola necessita desenvolver um trabalho coletivo que venha contribuir 

para ressignificação do espaço físico, do currículo e das práticas pedagógicas. 

Quando essas mudanças acontecem nos ambientes físicos e/ou sociais, 

consequentemente, ocorrem mudanças atitudinais e comportamentais, e nessa 

ótica, a escola torna-se um espaço adequado para descontruir preconceitos e 

estigmas existentes contra as pessoas com deficiência. Para tanto, é preciso 

entender os interesses e necessidades dos alunos. 

Sabemos que criar esse ambiente inclusivo não se constitui numa tarefa fácil, 

mas possível, desde que oportunidades de ser e estar de forma participativa sejam 

viabilizadas, bem como o acessos e valorização dos sujeitos independentemente 

das suas especificidades, tudo isso é essencial para promover integração, melhoria 

da qualidade do ensino aprendizagem, motivação dos alunos e professores. 

Na sua escrita, a Declaração de Salamanca (1994) destaca a importância do 

papel do gestor escolar, durante o processo da educação para todos, uma vez que o 

gestor precisa desenvolver estratégias para articular os diversos profissionais da 

instituição no sentido de fomentar o respeito ao outro, sociabilidade que permita e 

valorize as mais diversas formas de convivência, primícias essenciais para a 

melhoria da prática educativa e social. 

 
Os diretores das escolas têm uma responsabilidade especial na promoção 
de atitudes positivas por parte de toda a comunidade educativa e na 
colaboração eficaz entre os professores regulares e o pessoal de apoio. A 
organização do apoio, assim como o papel específico que deverá ser 
desempenhado por cada um dos vários elementos envolvidos no processo 
pedagógico, devem ser decididos através da consulta e da negociação 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 22). 

 

Quando pensamos em um mundo inclusivo, numa educação para todos, 

devemos levar em consideração que nem todas as pessoas têm as mesmas 

condições e oportunidades de acesso à escola, percebemos que a sociedade 

delimita um padrão de normalidade, exige competências que nem todos podem 
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atender da mesma forma, dificultando a participação desses sujeitos na sociedade 

na qual estão inseridos. 

Por muito tempo, a educação pública atendeu apenas aos interesses das 

elites e dos sujeitos ditos normais. Pessoas deficientes, negras, pobres e miseráveis 

sempre estiveram à margem da educação, o que nos faz compreender tantas 

desigualdades sociais e econômicas. 

Desse modo, compreendemos que a falta de acesso à educação gerou 

consequências devastadoras para a sociedade como um todo, dentre elas, o 

analfabetismo de jovens e adultos. Entretanto a educação para todos no contexto 

inclusivista tem objetivo de incluir estas pessoas, criar condições de acesso e 

permanência no espaço escolar, garantir atendimento especializado para atender às 

necessidades e especificidades dos educandos, possibilitando a aprendizagem de 

todos com dignidade. 

A Declaração de Salamanca (1994) menciona que pessoas adultas também 

precisam ter acesso a uma educação inclusiva e igualitária, pois uma sociedade não 

pode ser considerada justa enquanto todos os cidadãos não têm seus direitos 

garantidos na constituição Federal respeitados. Nesse sentido, ela orienta que: 

 
Deve ser dada atenção especial à programação e desenvolvimento da 
educação de adultos e da educação permanente das pessoas com 
deficiência, as quais terão prioridade no acesso a estes programas. Devem 
elaborar-se também cursos especiais para satisfazer as necessidades dos 
diferentes grupos de adultos com deficiência (DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA,1994, p. 38). 

 

Mediante o exposto, compreendemos que a Declaração de Salamanca (1994) 

assegura princípios e diretrizes importantes que servem para nortear a educação no 

Brasil e no mundo, abordando uma perspectiva de educação inclusiva e para todos. 

No entanto, se faz necessário que os governos criem políticas públicas de 

investimentos voltadas para a inclusão. 

Desse modo, entendemos que uma nação justa e democrática deve 

preocupar-se com a situação social dos que vivem desfavorecidos socialmente, 

educacionalmente e financeiramente. É necessário que tenhamos consciência que a 

escola pode contribuir efetivamente para construção de um novo modelo de 

sociedade, mais justa e mais solidária, onde exista inclusão, respeito às diferenças 

ao invés da exclusão e/ou preconceito. 
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3 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 
Desenvolver uma prática pedagógica na conjuntura atual tornou-se um 

grande desafio para todos os educadores. A sociedade global vem passando por 

inúmeras mudanças numa velocidade nunca vista, pressupomos que isso seja em 

consequência dos grandes avanços tecnológicos. Diariamente, somos 

bombardeados por informações de diferentes áreas sociais, nas relações 

interpessoais estabelecidas no ambiente familiar, no trabalho e no meio social onde 

estamos inseridos e, até mesmo, na relação intrapessoal. 

Todas essas inovações contribuíram e/ou contribuem para um novo modelo 

de educação que passou a exigir profissionais mais capacitados e qualificados para 

desenvolver práticas pedagógicas mediadoras na construção do conhecimento, de 

maneira que proporcionem aos alunos construírem conhecimento, compreenderem 

saberes e conteúdos escolares em interação com o outro, e não sejam apenas 

receptores passivos. Sendo assim, a prática pedagógica adotada pelo professor 

precisa atender às exigências sociais e às necessidades dos educandos. Nessa 

perspectiva, é constantemente questionada e reformulada a partir das 

especificidades dos alunos. 

Diante da proposta de uma educação na perspectiva inclusiva que vem sendo 

implementada no Brasil desde o final da década de 1990, por meio de políticas 

públicas voltadas para as pessoas com deficiência, é imprescindível que o professor 

tenha uma prática pedagógica reflexiva, flexível e comprometida com a melhoria da 

qualidade do processo ensino-aprendizagem, uma vez que a inclusão das pessoas 

com deficiência no âmbito da escola regular tem contribuído para o enriquecido as 

relações pessoais e, consequentemente, para o processo formativo dos próprios 

professores, pois os mesmo reconhecem a necessidade de se aperfeiçoarem para 

poder adotar novas metodologias que venham atender as especificidades dos 

alunos com NEE (Necessidade Educativa Específica). 

No entanto, entendemos que não é tarefa fácil discorrer sobre a atuação 

pedagógica do professor no contexto educacional atual, pois a mesma está imbuída 

de valores que foram e estão sendo construídos a partir das vivências de cada um, 

das articulações de diferentes aspectos interpessoais construídos no meio em que 

está inserido, dentre eles: políticas públicas, programas de formação, planejamento 

e as próprias concepções teórico-metodológicas que cada profissional adota em 

suas práticas pedagógicas no âmbito da sala de aula. 
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Nessa perspectiva, compreendemos que as práticas pedagógicas 

desenvolvidas, atualmente, no âmbito das escolas brasileiras, precisam mais do que 

nunca se adequar à realidade da sua clientela, o que podemos afirmar não ser uma 

tarefa fácil. Sendo assim, a flexibilização curricular precisa acontecer sempre 

quando necessário, para atender as especificidades dos alunos. 

No cotidiano escolar, a gestão democrática e processos participativos são 

elementos fundamentais para repensar a prática pedagógica. Para tanto, se faz 

necessária a mudança de paradigmas dentro do ambiente escolar, bem como um 

trabalho em equipe para reorganização e apoio ao trabalho do professor. 

Veiga (1992, p. 16), em sua obra “A prática Pedagógica do professor de 

Didática”, compreende: 

 
A prática pedagógica como uma prática social orientada por objetivos, 
finalidades e conhecimentos, e inserida no contexto da prática social. A 
prática pedagógica é uma dimensão da prática social que pressupõe a 
relação teoria-prática, e é essencialmente nosso dever, como educadores, a 
busca de condições necessárias à sua realização. 

 

Sendo assim, pressupomos que a prática pedagógica se constitui numa 

prática que vai além do ato de ensinar, uma vez que é formada por uma gama de 

fatores socioculturais que influenciam o professor na tomada de decisões, na 

escolha dos recursos metodológicos e no fazer pedagógico no âmbito da sala de 

aula, o que constitui-se numa prática que ultrapassa os muros da instituição escolar, 

envolvendo, assim, outras esferas sociais e políticas inerentes à dinâmica das 

relações sociais que, consequentemente, corroboram para as transformações na 

vida dos sujeitos envolvidos no processo ensino-aprendizagem. 

 
3.1 ASPECTOS FORMATIVOS DA PRÁTICA PEDAGÓGICA 

 
Na atualidade, são muitos os debates sobre a docência, a baixa motivação 

dos professores e os aspectos formativos da prática pedagógica, que se apresentam 

como temas fundamentais dentro do sistema educacional brasileiro não se trata de 

atribuir aos professores a responsabilidade do sucesso ou do fracasso escolar, mas 

compreender a importância de políticas públicas voltadas para a formação 

continuada desses profissionais da educação, haja vista a necessidade de novas 

práticas para atender às demandas de um mundo plural em constante mudanças. 
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Diante disso, é imprescindível o professor refletir sobre sua prática docente, 

fator absolutamente determinante para romper com um ensino tradicional, instigar 

práticas inovadoras. De acordo com Freire (1998, p. 22): 

 
A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento 
dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. O saber que a 
prática docente espontânea ou quase espontânea, "desarmada", 
indiscutivelmente produz é um saber ingênuo, um saber de experiência 
feito, a que falta a rigorosidade metódica que caracteriza a curiosidade 
epistemológica do sujeito. 

 

Abordamos os aspectos formativos da prática docente à luz dos autores 

Nóvoa (2019), Freire (1996) e Delors (1996), que serviram como aporte teórico para 

fundamentar e compreender as discussões sobre aspectos da prática pedagógica 

diante da conjuntura real, que exige uma educação inclusiva, transformadora e para 

todos. De acordo com Freire (1996), “É pensando criticamente a prática de hoje ou 

de ontem que se pode melhorar a próxima prática”. Nesse sentido, percebemos que 

estamos vivenciando um momento de transformação no âmbito educacional, onde 

necessitamos de professores dispostos, empolgados para apreender, para inovar 

práticas pedagógicas e romper com a prática tradicional. 

Assim, discorrer sobre os aspectos formativos da prática pedagógica traz 

grande responsabilidade, tendo em vista as mudanças pelas quais a sociedade e, 

consequentemente, a escola vem passando nas últimas décadas. É notório que a 

sociedade mudou e continua a mudar rapidamente, com isso a necessidade de se 

construir novas práticas pedagógicas voltadas para atender às necessidades dos 

educandos, sendo a formação continuada indispensável para adquirir embasamento 

teórico e realizar as mudanças necessárias dentro do ambiente escolar. Nóvoa 

(2019, p. 10) considera que: 

 
Esta nova construção pedagógica precisa de professores empenhados num 
trabalho em equipe e numa reflexão conjunta. É aqui que entra a formação 
continuada, um dos espaços mais importantes para promover esta realidade 
partilhada. 

 

É importante destacar que os aspectos formativos para prática pedagógica 

são complexos e dinâmicos, que perpassam por vivências pessoais, sociais, por 

questões de valores adquiridos ao longo da vida e/ou nas práticas desenvolvidas. É 

um processo que não acontece no individualismo, mas que exige interação com 

outros sujeitos, reflexões sobre ações individuais e/ou coletivas para que as 
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mudanças venham acontecer no ambiente escolar. Desse modo, se faz necessário 

um trabalho coletivo com objetivo de elaborar ações e estratégias direcionadas para 

todo o grupo social que integra o espaço de ensino. 

Pois, como ressalta Nóvoa (2019, p. 11): 
 
 

A metamorfose da escola acontece sempre que os professores se juntam 
em coletivo para pensarem o trabalho, para construírem práticas 
pedagógicas diferentes, para responderem aos desafios colocados pelo fim 
do modelo escolar. 

 

Nessa perspectiva, o professor precisa estar em constante aperfeiçoamento 

no intuito de melhorar sua prática para atender às necessidades dos educandos, as 

exigências que se impõem na atualidade. O relatório da UNESCO intitulado 

“Educação: um tesouro a descobrir”, organizado por Jacques Delors (1996), aborda 

a importância da educação para desenvolvimento da sociedade, bem com a 

importância da formação docente. Nesse sentido, precisamos compreender que uma 

educação que investe na formação continuada dos seus professores está propondo 

uma transformação pessoal e profissional. 

Nesse sentido, Delors (1996, p. 153), em suas proposições, ressalta que: 
 
 

Para melhorar a qualidade da educação é preciso, antes de 

mais nada, melhorar o recrutamento, a formação, o estatuto 

social e as condições de trabalho dos professores, pois estes 

só poderão responder ao que deles se espera se possuírem os 

conhecimentos e as competências, as qualidades pessoais, as 

possibilidades profissionais e a motivação requeridas. 

 

Diante do exposto, compreendemos que a conjuntura real imposta pelas 

mudanças constantes na sociedade global e a busca pelo conhecimento são 

características marcantes do século XXI, passando-se a exigir mais interação e 

conhecimento nas relações sociais, principalmente, na área educacional. O anseio 

por uma sociedade mais justa e inclusiva estabelece a educação como mola 

propulsora para o desenvolvimento humano e social, fazendo-se necessários novos 

paradigmas de ensino. 

Segundo Delors (1996), “no alvorecer do século XXI, a atividade educativa e 

formativa, em todos os seus componentes, tornou-se um dos motores principais do 

desenvolvimento.”. Nesse sentido, a busca pelo conhecimento é algo constante e 

imprescindível à prática docente, a formação continuada dos professores se faz 

necessária, tendo em vista que os saberes docentes não são apenas os inerentes à 
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formação inicial, pelo contrário são adquiridos nas relações com outros sujeitos e na 

prática da sala de aula. Deste modo, o embasamento teórico é fundamental para 

garantir qualidade e eficácia no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que o 

papel do professor é constantemente questionado por atuar no processo de 

formação de outros sujeitos. 

Conforme Delors (1996), existem quatro pilares fundamentais da educação: 

aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. 

Ao mencionarmos os quatro pilares da educação, enfatizamos a complexidade da 

formação docente a partir de uma visão holística. 

Compreendemos que aprendizagem aprender a conhecer demonstra o 

interesse na busca de adquirir e construir novos saberes, para poder atuar com 

autonomia no meio social no qual está inserida; aprender a fazer representa a 

capacidade de aplicar os conhecimentos adquiridos na teoria para solucionar 

conflitos cotidianos na busca de soluções coletivas; aprender a conviver refere-se à 

importância de respeitar a diversidade humana, conviver com as diferenças sabendo 

cooperar e gerenciar conflitos promovendo a dignidade do outro em meio ao 

pluralismo cultural e social. Em relação a Aprender a ser, essa aprendizagem 

relaciona-se ao desenvolvimento do sujeito por completo, em que o mesmo é capaz 

de reconhecer suas potencialidades, necessidades, compreender com 

discernimento e ética o seu papel como cidadão. 

Esses conceitos estabelecidos pelo autor devem constituir os aspectos 

formativos da prática docente, pois a influência desses acaba despertando, no 

professor, o interesse de buscar novos saberes para poder atuar com autonomia, 

possibilitando, assim, um novo fazer pedagógico no âmbito da sala de aula, tendo 

por objetivo fomentar capacidades e competências, por meio da construção e 

domínio do conhecimento produzido a partir das potencialidades dos educandos. 

Por conseguinte, o papel da educação na sociedade do século XXI é muito 

mais do que ensinar conteúdos da grade curricular e preparar o sujeito para o 

mercado de trabalho. A educação precisa preparar o indivíduo para compreender as 

discussões sociais, atuar com autonomia e lutar pelo bem comum. 

Uma educação pautada nos quatro pilares definidos por Delors (1996) não 

deve estar centrada no professor como detentor do conhecimento, mas precisa 

desenvolver práticas pedagógicas dialógicas que valorizem os conhecimentos 

prévios dos educandos, que os ensine a pensar, que instiguem o trabalho coletivo, a 
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pesquisa, a construção do conhecimento coletivo, que valorize a diversidade 

cultural, a imaginação e a criatividade dos discentes. 

Entendemos a amplitude da formação continuada do docente, que não se 

restringe apenas a participações momentâneas e/ou pontuais em palestras e cursos 

que objetivam apenas a certificação e/ou cumprir metas da instituição de ensino. O 

processo formativo é mais complexo e amplo, que exige práticas pedagógicas 

dinâmicas/críticas/reflexivas/coletivas,  diferentemente  de  ações  fragmentadas 

/isoladas. É nesse contexto de transformações sociais e tecnológicas que os 

professores devem buscar aperfeiçoar os saberes necessários para melhorar as 

estratégias e/ou metodologias de ensino, com o objetivo de fomentar, nos 

educandos, resultados satisfatórios durante o processo ensino-aprendizagem. 

Assim, para Freire (1998, p. 86), “O sujeito que se abre ao mundo e aos 

outros inaugura, com seu gesto, a relação dialógica em que se confirma como 

inquietação e curiosidade, como inconclusão em permanente movimento na 

História”. Portanto, o processo formativo da prática pedagógica é atemporal, 

dinâmico, constante e necessário para atender ao novo modelo educacional que se 

apresenta na atualidade de um mundo globalizado. 

É importante ressaltar que a sociedade e a educação passam por momentos 

de transformações. Diante disso, se originam as necessidades formativas dos 

professores no âmbito das instituições escolares, cabendo ao professor refletir sobre 

sua prática pedagógica, participar de formações continuadas junto aos demais 

docentes da instituição, traçar novas estratégias metodológicas para que as 

transformações efetivamente aconteçam dentro da sala de aula, haja vista, às 

exigências do mundo global, que requer cada vez mais dos profissionais da 

educação. Como bem destaca Nóvoa (2019, p. 10), 

 
O ciclo do desenvolvimento profissional completa-se com a formação 
continuada. Face à dimensão dos problemas e aos desafios atuais da 
educação, precisamos, mais do que nunca, reforçar as dimensões coletivas 
do professorado. 

 

Com isto, compreendemos a importância da formação continuada para 

transformação da prática docente. No entanto, ressaltamos que é um processo 

dialético influenciado por aspectos históricos, políticos, econômicos e sociais, 

intrinsecamente relacionado com a formação inicial, uma relação dialética entre 

teoria e prática, na busca pelo conhecimento e transformação pessoal/profissional/ 

educacional/social. 
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3.2 ATUAÇÃO DO PROFESSOR NUMA PERSPECTIVA INCLUSIVA NA SALA 

REGULAR 

 
O sistema de ensino brasileiro, desde a década de 90, vem propondo às 

escolas regulares que desenvolvam práticas de ensino na perspectiva da educação 

inclusiva, com qualidade, equidade e para todos. Esse direito é garantido a todos os 

cidadãos desde a promulgação da Constituição Federal de 1988. 

O capítulo III Art. 205 (BRASIL, 1988) garante que: 
 
 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 

 

É importante destacar que, ao longo desse percurso, já foram realizados 

muitos estudos e debates que demonstraram a importância da inclusão nas escolas 

regulares, o que influenciou a promulgação de declarações e leis que garante a todo 

cidadão brasileiro o direito à educação na rede regular de ensino, reafirmando, como 

essencial, romper com práticas exclusivas dentro dos ambientes escolares. Sob o 

ponto de vista de Mantoan (2003, p. 20): 

 
A inclusão é produto de uma educação plural, democrática e transgressora. 

Ela provoca uma crise escolar, ou melhor, uma crise de identidade 

institucional que, por sua vez, abala a identidade dos professores e faz com 

que seja ressignificada a identidade do aluno. 

 

A educação inclusiva propõe e admite as diferenças dentro do espaço 

escolar; sendo assim, faz-se necessário romper com paradigmas que não atendam 

às necessidades dos educandos. Todos são capazes de aprender; no entanto, é 

preciso respeitar os diferentes saberes e ritmos de aprendizagem de cada sujeito. 

Nesse sentido, a sociabilidade com as diferenças torna-se essencial para o 

enriquecimento de todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, uma 

vez que acaba exigindo, dos professores, a reflexão da prática pedagógica 

desenvolvida e contribuindo para a melhoria da prática educativa como um todo. 

No entanto, no âmbito das escolas de ensino regular, a realidade diverge da 

proposta pela educação inclusiva, pois, embora a formação continuada dos 

professores esteja assegurada por lei, a realidade é que as escolas regulares não 
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costumam proporcionar formações continuadas para os mesmos. A maioria delas 

ainda não realizou mudanças estruturais, curriculares e metodológicas para inserir 

os alunos com deficiência. Sendo assim, os professores sentem-se “despreparados” 

para atender essa clientela. Reavaliar, adaptar e transformar os espaços internos 

das instituições escolares é fundamental para proporcionar à educação um sentido 

mais abrangente e, consequentemente, garantir uma educação para todos. 

Para melhor compreender sobre a prática pedagógica inclusiva, recorremos 

às reflexões de Mantoan (2003, p. 33), que ressalta que: “Não se pode encaixar um 

projeto novo, como é o caso da inclusão, em uma velha matriz de concepção escolar 

— daí a necessidade de se recriar o modelo educacional vigente”. 

Nesse sentido, é fundamental que seja desenvolvido um trabalho colaborativo 

com a equipe pedagógica, com planejamentos voltados para atender as 

peculiaridades dos educandos; assim, compete ao professor desenvolver práticas 

pedagógicas flexíveis e inovadoras para atender às demandas da clientela e garantir 

a aprendizagem. 

De acordo com Mantoan (2003), as relações estabelecidas a partir das 

diferenças existentes no ambiente da escola regular favorecem para o 

desenvolvimento da aprendizagem de todos os alunos, bem como contribui para a 

construção de uma sociedade mais inclusiva e justa. Nesse sentido, a prática 

pedagógica do professor necessita voltar-se para o exercício contínuo da reflexão, 

objetivando uma melhor atuação dentro de sala de aula. 

 
A escola comum é o ambiente mais adequado para se garantir o 
relacionamento dos alunos com ou sem deficiência e de mesma idade 
cronológica, a quebra de qualquer ação discriminatória e todo tipo de 
interação que possa beneficiar o desenvolvimento cognitivo, social, motor, 
afetivo dos alunos, em geral (MANTOAN, 2003, p. 23). 

 

Corroborando com o pensamento de Mantoan (2003), compreendemos que 

muitos são os desafios a serem enfrentados e superados pelo professor da escola 

regular frente à inclusão dos alunos com deficiência ou NEE (Necessidade 

Educacional Específica). Tendo em vista a prática docente estar imbuída de 

elementos que exigem estudos teóricos, estratégias metodológicas adequadas para 

desenvolver um trabalho eficaz, que venham de encontro com as peculiaridades dos 

alunos, e contribuam, de fato, no processo de ensino-aprendizagem. Para tanto, a 

escola precisa romper com paradigmas excludentes, que não respeitam a 
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subjetividade dos sujeitos que nela estão inseridos, além de promover práticas 

democráticas, em que as diferenças sejam valorizadas. 

Nesse sentido, Uchôa e Chacon (2022, p. 4) reforçam esse pensamento ao 

expressar que: 

 
A educação para incluir deve primeiro saber que somos diferentes e que 
isso exige modos de trabalho e tratamentos diversos, valorizando as 
potencialidades de cada pessoa diante de suas especificidades. 

 

Dessa forma, muitos professores questionam o seu papel com relação à 

educação inclusiva nas escolas regulares. São os questionamentos dos professores 

sobre o seu papel como educador e as relações estabelecidas com outros 

profissionais, que possibilitam a recontextualização da prática pedagógica 

necessária para os dias atuais. Acreditamos que as discussões coletivas e a 

socialização de saberes com outros professores contribui para a constituição da 

docência. É necessário compreendermos que, no século XXI, o novo paradigma de 

educação precisa valorizar a subjetividade de cada educando, compreendendo o ser 

humano em sua totalidade, proporcionando-lhe, assim, a possibilidade de refletir 

sobre os seus valores. 

Diante desta realidade, é imprescindível que a prática do professor esteja 

pautada no respeito às diferenças. É preciso compreender que cada sujeito, 

independentemente de ter deficiência ou não, é um ser único, singular, com 

especificidades, aprende de maneira diferente e em seu tempo. Diante desse 

contexto, cabe ao professor repensar as metodologias utilizadas em sala de aula, 

adotar práticas inovadoras oferecendo condições necessárias para os alunos 

permanecerem no espaço da sala de aula, aprendendo e construindo saberes, 

conhecimentos esses que contribuem para o crescimento de todos os envolvidos no 

processo de ensino-aprendizagem. 

Uchôa e Chacon (2022, p. 6) defendem uma escola inclusiva, com um 

currículo flexível que valorize a diversidade, a pluralidade cultural, voltado para a 

educação democrática e para todos, quando afirmam: 

As instituições educativas devem desenvolver práticas pedagógicas 
inclinadas no atendimento das diferenças (individuais e grupais) e da 
diversidade (coletividade) e da pluralidade social e cultural, marcas dos 
espaços sociais na contemporaneidade, combatendo a tradição 
monocultural, que privilegia a cultura hegemônica, em detrimento das 
culturas “outras”. 
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Assim, as escolas se constituem como espaços colaborativos que possibilitam 

a construção de novas práticas pedagógicas, por meio da participação coletiva de 

todos que formam a instituição de ensino, e nas relações estabelecidas entre 

professor/aluno no âmbito da sala de aula. No entanto, a escola necessita ser 

coerente ao articular as contribuições da educação assistemática e extraescolar ao 

processo de ensino aprendizagem, haja vista o objetivo de alcançar o êxito de todos 

os alunos, independentemente das suas especificidades. 

Freire (1996, p. 38) corrobora com esse pensamento ao afirmar que “O 

respeito devido à dignidade do educando não me permite subestimar, pior ainda, 

zombar do saber que ele traz consigo para a escola”. Pressupomos, então, que 

quando os alunos se sentem valorizados, eles melhoram a autoestima, passam a ter 

um maior interesse com as atividades desenvolvidas em sala de aula. 

Consequentemente, melhoram a aprendizagem e a convivência dentro e/ou fora do 

ambiente escolar. 

Vê-se a importância do professor adequar sua metodologia durante o 

processo de ensino-aprendizagem, para poder oferecer aos alunos um ensino de 

boa qualidade e eficaz, podendo ser inserido metodologias ativas nos planos de 

trabalho, com o intuito de motivar a participação dos alunos no decorrer do 

processo, instigando-os a refletirem sobre as possíveis mudanças de pensamentos 

e atitudes. 

No entanto, muitos educadores não se sentem preparados para atuar dentro 

desse novo paradigma da educação inclusiva e para todos, constituindo-se, dessa 

forma, num grande desafio para muitos profissionais. Mas sabemos que é 

imprescindível que o professor tenha uma visão holística sobre a diversidade, e 

busque ressignificar sua prática pedagógica e o seu papel dentro processo 

educacional. 

Assim sendo, o professor deve pautar sua prática docente nos quatro pilares 

da aprendizagem organizados por Delors na convenção da ONU (1999): aprender a 

conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. Tendo em 

vista que a escola do século XXI precisa ser um espaço de rupturas de paradigmas, 

onde o respeito e a equidade permeiem as relações entre professor/aluno, 

construindo, assim, uma prática articuladora, democrática e inclusiva, onde as 

diferenças sejam valorizadas. 

Este pensamento vem de encontro com a reflexão que Freire (1996, p. 20) 

traz à tona em seus postulados: 
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Temos, então, de reconhecer as diferentes culturas, a pluralidade das 
manifestações intelectuais, sociais e afetivas; enfim, precisamos construir 
uma nova ética escolar, que advém de uma consciência ao mesmo tempo 
individual, social e, por que não, planetária. 

 

Assim, é notória a importância do professor no âmbito da escola e da 

sociedade, cabendo ao mesmo adequar-se ao novo modelo de educação instituída 

nas escolas brasileiras, desde o final da década de 1990, que adota uma 

perspectiva inclusivista e para todos. Nesse novo modelo educacional, o professor 

não é mais o único detentor e transmissor do saber; esses devem ser construídos 

coletivamente nas relações estabelecidas durante o processo ensino-aprendizagem. 

Nesse sentido, o professor necessita desenvolver uma prática docente que 

possibilite aos educandos a construção do conhecimento e do saber. Para tanto, é 

necessário pensamento crítico reflexivo, planejamento, inovar as metodologias de 

ensino, valorizar as vivências de cada sujeito, avaliação reflexiva, disponibilidade de 

recursos, apoio pedagógico e flexibilidade no currículo. 

Portanto, um dos desafios do professor é atuar criticamente dentro de um 

processo educativo sistemático e intencional, constituído por meio de diferentes 

práticas pedagógicas imbuídas de aspectos políticos e ideológicos, onde a escola 

tem a função de educar e preparar todos os alunos (científica, técnica e 

socialmente), para atuar com autonomia e dignidade no meio social no qual estão 

inseridos e promover uma sociedade mais justa. 
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4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 
Os procedimentos metodológicos se configuram como uma parte central de 

uma pesquisa científica, pois estes são os que norteiam os caminhos a serem 

percorridos. Desse modo, neste capítulo, abordaremos aspectos referentes ao 

método de pesquisa, instrumentos de coleta de dados, lócus, população e amostra, 

bem como os demais aspectos que possibilitaram chegarmos aos resultados dessa 

pesquisa. 

Corroborando com esse pensamento, Gil (2008, p.8) define método científico 

como “[...] o conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se 

atingir o conhecimento.” Podendo ser considerado um conjunto de regras básicas e 

procedimentos que norteiam a construção da produção científica. 

De acordo com Oliveira (2007, p. 43), a “metodologia é um processo que 

engloba um conjunto de métodos e técnicas para ensinar, analisar, conhecer a 

realidade e produzir novos conhecimentos”. Assim sendo, buscamos fazer uma 

sistematização de todos os métodos utilizados desde o planejamento, fase inicial, 

até a realização desta pesquisa e análise de dados. 

Iniciamos este trabalho através de uma extensa pesquisa bibliográfica sobre a 

educação inclusiva e educação especial no ensino regular. Para tanto, consultamos 

diversas fontes de pesquisa, como portal de periódicos da Capes, artigos científicos 

publicados, bancos de teses e dissertações, livros e demais publicações que nos 

proporcionaram um aporte teórico e cientifico sobre a temática. 

A pesquisa bibliográfica ou revisão de literatura é uma fase imprescindível de 

uma pesquisa, pois é a partir dela que o pesquisador realizará o levantamento de 

dados de tudo que já foi produzido e publicado sobre o tema. Silva e Menezes 

(2005, p. 37) destacam que “A revisão de literatura refere-se à fundamentação 

teórica que você irá adotar para tratar o tema e o problema de pesquisa”. 

A pesquisa bibliográfica se integra a esse estudo por considerarmos ser 

necessário reunirmos informações teóricas relevantes para a construção da 

investigação proposta e por compreendermos que este tipo de pesquisa não se 

constitui em uma simples repetição do que já foi mencionado ou escrito sobre 

determinada temática, mas possibilita chegarmos a conclusões inovadoras e 

delimitações de estratégias que contribuam na identificação das principais 

produções, haja vista, existir uma grande quantidade de trabalhos que permeia a 

produção científica. 
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A pesquisa foi desenvolvida no âmbito das turmas dos 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental I. Foram convidados para participar da pesquisa 13 (treze) 

educadores: 01 (uma) diretora, 01 (uma) coordenadora pedagógica e 10 (dez) 

professores da sala regular. No entanto, 04 (quatro) desses docentes não aceitaram 

participar da pesquisa, e 01 (um) professor do AEE (Atendimento Educacional 

Especializado), sendo esse, o único sujeito do gênero masculino a participar da 

pesquisa. 

Sendo assim, a amostra dessa pesquisa é validada com 69,23% dos 

participantes, ou seja, um total 09 (nove) participantes: 06 (seis) professores da sala 

regular, 01 (uma) diretora, 01 (uma) coordenadora pedagógica e 01 (um) professor 

do AEE (Atendimento Educacional Especializado). 

Nosso aporte teórico está pautado em autores já mencionados neste trabalho 

que abordam as temáticas educação especial e educação inclusiva, aspectos da 

prática formativa dos docentes, leis e documentos nacionais que regem a educação 

especial no Brasil, bem como na Declaração de Salamanca (1994) que também 

configura este quadro. 

 
4.1 INSTRUMENTOS DA PESQUISA 

 
Os instrumentos de pesquisa utilizados para a coleta de dados devem 

favorecer uma visão holística da temática que está sendo investigada. Dentre os 

instrumentos de coleta de dados para realização desta pesquisa, utilizamos os 

seguintes recursos: 

 
Figura 01: Fluxograma no que se refere aos instrumentos da pesquisa. 

 

Elaborado por: autora (2023). 
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Como mostra o fluxograma anterior, os questionários foram aplicados aos 

professores do Ensino Fundamental I, e diretora e coordenadora, a fim de averiguar 

a visão desses sujeitos sobre a educação inclusiva e a educação especial, 

verificando se estes atendem alunos com necessidades especiais na rede regular de 

ensino, identificar quais as estratégias utilizadas no atendimento desses alunos na 

busca de se promover a inclusão, bem como os desafios enfrentados por estes 

profissionais do ensino diante da realidade retratada. 

Também realizamos uma entrevista semiestruturada com o professor da sala 

de (AEE). Neste sentido, a entrevista apresenta-se “como um excelente instrumento 

de pesquisa por permitir a interação entre pesquisador (a) e entrevistado (a) e a 

obtenção de descrições detalhadas sobre o que se está pesquisando” (OLIVEIRA, 

2007, p. 86). 

Consideramos importante destacar que a entrevista foi realizada na escola 

lócus da pesquisa, em um local reservado, visando proporcionar ao entrevistado um 

ambiente apropriado para falar, sem constrangimentos, sobre a temática abordada e 

suas experiências. Durante a entrevista, mantivemos o foco nas perguntas, não 

desviando o diálogo sobre a temática. 

Dentre os instrumentos da pesquisa, as observações participantes são 

fundamentais nas de abordagem qualitativa, pois possibilitam conhecer e 

compreender o fenômeno estudado. Desse modo, aconteceu no ambiente escolar 

de forma simples, para averiguação de aspectos do cotidiano, abordagens 

metodológicas, convivência, relacionamento entre os alunos e qual o papel e 

participação de toda comunidade escolar no processo de aprendizagem e inclusão 

desses alunos com deficiência. 

No entanto, com esse instrumento de pesquisa, procuramos observar, com 

objetivo de captar, registrar e compreender, situações relacionadas ao processo de 

inclusão dos alunos com deficiências que ocorrem no âmbito da instituição que 

serviu como lócus de pesquisa. Adotamos os cuidados necessários para não causar 

nenhuma situação de constrangimento aos sujeitos da pesquisa. 

Para Lakatos (2003), o observador participante é assim designado, pois ele 

se incorpora ao grupo, participando das atividades normais dos sujeitos que está 

investigando, podendo ser classificado como natural ou artificial. No nosso caso, de 

forma natural, quando o investigador pertence ao grupo investigado. 



69 
 

 
Ainda neste aspecto, Gil (2008, p. 103) enfatiza que o observador participante 

“[...] assume, pelo menos até certo ponto, o papel de um membro do grupo. Daí por 

que se pode definir observação participante como a técnica pela qual se chega ao 

conhecimento da vida de um grupo a partir do interior dele mesmo”. 

Desta forma, essa pesquisa se caracteriza pela abordagem qualitativa que, 

de acordo com Silva e Menezes (2005, p. 20), “Considera que há uma relação 

dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o 

mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em 

números”. Neste sentido, ainda segundo os autores supracitados, não requer uso de 

métodos e técnicas estatísticas, mas os dados são analisados de forma indutiva, a 

partir da compreensão e significados que os sujeitos atribuem às suas ações, assim 

como os resultados obtidos por isso. 

Por fim, fizemos uma análise minuciosa das informações e dados coletados 

durante toda a pesquisa, que consistiu em revisão do material coletado com os 

questionários, entrevista e observação, para, dessa forma, chegarmos aos 

resultados e discussões do nosso trabalho. Ressaltamos que, por se tratar de um 

estudo com uma abordagem qualitativa, nos pautamos no subjetivo, na busca de 

compreender os sujeitos e o contexto em que estes estão inseridos. 

 
4.2 CONTEXTUALIZANDO O CAMPO EMPÍRICO 

 
Esta pesquisa teve a finalidade de investigar os desafios enfrentados pelos 

professores para incluir os alunos com deficiência na sala de ensino regular, 

se/como conseguem contribuir para o ensino-aprendizagem dos alunos com 

deficiência. 

Nessa perspectiva, a instituição escolar pública localizada no Município de 

Rodolfo Fernandes/RN, escolhida como campo empírico da pesquisa, faz parte da 

rede municipal de ensino do Estado do Rio Grande do Norte. A mesma atende 

quase todos os alunos do Ensino Fundamental I, todos do Ensino Fundamental II, 

bem como Educação de Jovens e Adultos (EJA) do município. 

Para compreendermos melhor os vários aspectos que influenciam o campo 

empírico da pesquisa, acreditamos ser imprescindível discorrer, de maneira sucinta, 

sobre alguns aspectos do Município de Rodolfo Fernandes/RN, já que os sujeitos da 

pesquisa recebem os alunos que convivem neste espaço e, consequentemente, são 

influenciados pelos aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais locais. 
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De acordo com a pesquisa realizada no site da prefeitura municipal de 

Rodolfo Fernandes-RN, a fundação do povoado São José dos Gatos está atrelada 

ao comerciante e proprietário de terras Francisco Régis Filho, que iniciou o 

povoamento local construindo o açude Gatos e a capela de José, ainda no século 

XX. O pequeno povoado conhecido como São José dos Gatos recebeu este nome 

devido à existência de um grande número de gatos Maracajás naquela localidade. É 

importante ressaltar que a comercialização da pele deste animal (aos domingos na 

feira) impulsionava a economia local da época. A devoção a São José foi outro fator 

importante que influenciou no nome do povoado. 

Em 21 de dezembro de 1953, por meio da Lei estadual nº 60, o povoado de 

São José dos Gatos passa a condição de distrito, sendo subordinado ao município 

de Portalegre/RN. Em 09 de maio de 1962, foi elevado à categoria de município por 

meio da lei estadual nº 2763, passando a ter a denominação Rodolfo Fernandes. O 

município (figura 02) localiza-se na mesorregião oeste potiguar, na microrregião de 

Pau dos Ferros, a 390 km da capital; com área de 154,00 km² e clima semiárido 

quente e tem sua economia baseada na agricultura familiar, cajuinocultura, cultivo 

do feijão e o comércio. 

O município tem uma diversidade cultural baseada nas tradições locais, na 

parte religiosa tem como tradição as festas de São José, e a forte devoção às 

meninas das covinhas aquém atribuem milagres; todos os anos no dia 12 de 

outubro, vem centenas de romeiros de diferentes regiões do Brasil, para agradecer 

as Meninas das Covinhas pelas graças alcançadas. 

A instituição que serviu como campo de pesquisa exerce um importante papel 

social e impulsionador na comunidade local, tendo em vista se tratar da maior escola 

do município, ser a única que atende alunos do ensino fundamental II, e por ter um 

número considerável de crianças com deficiência matriculadas, aspecto relevante 

que acabou nos instigando a desenvolver a pesquisa nessa instituição pública de 

ensino regular. 

Vejamos, na (figura 02), a localização geográfica da escola municipal Maria 

de Lourdes Cavalcante, que serviu como lócus de pesquisa: 
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Figura 02: Rodolfo Fernandes (RN): Localização da Escola Maria de Lourdes 

Cavalcante na sede do Município. 

 

Fonte: Sistema de coordenadas sirgas 2000 UTM zone 24s. Elaborado por: FREITAS, C. C. G. 
 

 

Propomos que essa pesquisa estimule a reflexão dos professores sobre as 

práticas pedagógicas desenvolvidas no âmbito da sala de aula, que reconheçam as 

problemáticas existentes em seu contexto, a importância da flexibilização curricular e 

das adaptações metodológicas para atender as especificidades de cada aluno, pois, 

segundo Goméz Pérez (1998, p.101), “a intencionalidade e o sentido de toda 

investigação educativa é a transformação e o aperfeiçoamento da prática”. 

Durante a realização da pesquisa, foram adotados os cuidados necessários 

para realizar as atividades de modo que não gerasse nenhum constrangimento aos 

sujeitos envolvidos, com o objetivo de transmitir credibilidade e confiança entre todos 

os participantes do universo da pesquisa. Nesse processo de validação dos 

instrumentos, também foram consideradas as questões éticas referentes à relação 

entre pesquisador e participantes, utilizamos termo de consentimento e autorização 

assinados pelos sujeitos da pesquisa permitindo a reprodução das suas falas. 

Nessa perspectiva, Goméz Pérez (1998, p. 10) afirma que: 
 
 

Para intervir e compreender a realidade da vida, da aula e da escola, é 
preciso enfrentar a complexidade, a diversidade, a singularidade e o caráter 
evolutivo de tal realidade social, ainda que tal pretensão dificulte o processo 
de busca de relações e significados. [...], por serem necessariamente 
parciais e distorcidas e que requerem, portanto, sua integração permanente 
na perspectiva de conjunto, que pretende abranger a complexidade real do 
sistema concreto da aula ou da escola que queremos compreender. 
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Compreendemos que, para a materialização dos objetivos de uma pesquisa, 

é imprescindível à disponibilidade, o envolvimento e a participação das pessoas, 

pois sem a colaboração/contribuição de outros sujeitos, não seria possível 

desenvolver a pesquisa. Nesse contexto, surge a necessidade realizamos de um 

trabalho ético e respeitoso no decorrer de todo processo. 

Portanto, não é incumbência do pesquisador julgar as práticas desenvolvidas 

no âmbito do lócus da pesquisa, mas sim, investigar e compreender os 

acontecimentos que envolvem toda conjuntura existente no campo da pesquisa e 

estabelecer as relações de causa e efeito que a compõe para atingir os objetivos 

propostos. 

 
4.2.1 O campo de pesquisa 

 
Toda sociedade possui sua própria história e cultura, bem como toda 

instituição de ensino, seja ela pública ou privada, história essa que se constitui a 

partir da realidade local e social do meio onde está inserida, dos seus profissionais, 

da clientela matriculada e de seus familiares. Por ser um espaço cultural e 

democrático, a escola torna-se responsável pela sistematização do conhecimento 

produzido ao longo da história da humanidade, pela construção de conhecimentos 

construídos por meio da troca de experiências que ocorrem dentro e fora dos muros 

da instituição. 

Por essa razão, antes de compartilharmos as informações inerentes aos 

perfis dos/as professores/as com relação a suas concepções sobre educação 

inclusiva, dos desafios que encontram para incluir os alunos com deficiência ou NEE 

(Necessidades Educacionais Específicas) dentro da sala regular de ensino, e das 

suas necessidades formativas, faz-se necessário conhecer a instituição escolar que 

serviu de cenário para nossa pesquisa. 

Trata-se de uma escola da rede municipal de ensino na cidade de Rodolfo 

Fernandes-RN, localizada na sede do município, fundada no ano de 1970, por meio 

do ato de criação 405/80 e portaria 28/10/1980. No entanto, ao termos acesso ao 

PPP da escola, constatamos que, embora fundada em 1970, o ato de criação e a 

portaria da instituição são datadas de 1980. 

Entre os anos de 1970 até 1987, a escola funcionou apenas com ensino de 1º 

ao 5º anos do ensino fundamental I, no turno matutino, num prédio público, à Rua 
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Maria de Lourdes Cavalcante; depois, mudou-se para outro prédio, à Rua Cazuza 

Melo, onde funcionou de 1988 a 1996, com o ensino de 1ª a 4ª séries, segundo 

dados estatísticos com 170 alunos matriculados. 

Desde a sua fundação, no ano de 1970, a escola tem sido contemplada com 

recursos municipais e federais para reformas, manutenção e conservação do prédio 

para melhor atender à demanda da clientela. 

É importante ressaltar que tivemos acesso ao PPP (Projeto Político 

Pedagógico) da escola e constatamos que o documento está datado de 2010, ou 

seja, desatualizado. Mas foi possível verificar que algumas informações importantes 

sobre a origem da instituição não constam nele, como por exemplo, o ano que teve 

início o Ensino Fundamental II e quando passou a funcionar na sede própria. No 

entanto, o PPP menciona em um dos seus objetivos específicos promover a inclusão 

dos alunos com necessidades educacionais específicas, embora não apresente 

nenhuma estratégia eficaz, menciona apenas que a escola deverá buscar parceria 

com o CRAS para atender a esses alunos. 

A maneira de se referir aos alunos com NEE (Necessidades Educacionais 

Específicas) ainda não foi atualizada, constando ainda no PPP o termo 

desatualizado “portador de necessidades especiais”: “promover a inclusão de alunos 

portadores de necessidades especiais na instituição e oferecer condições propícias 

para o desenvolvimento de suas potencialidades” (PPP, 2009-2010, p. 8). 

Atualmente, a Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante – Ensino 

Fundamenta I e Il, está localizada à Rua Cazuza Melo, nº 255 em Rodolfo 

Fernandes/RN, CEP: 59.830-000. Ela tem se destacado, uma vez que atende, 

atualmente, a 506 alunos distribuídos em três turnos (matutino, vespertino e 

noturno), no Ensino Fundamental I 226 alunos, Ensino Fundamental II 258 alunos e 

EJA (Educação de Jovens e Adultos) 22 alunos. 

Com relação à origem social dos alunos matriculados nesta instituição, a 

maioria é oriunda de famílias humildes, filhos de agricultores, trabalhadores 

assalariados e informais. Constatamos que grande parte dessas famílias são 

usuários dos programas sociais do Governo Federal, e veem na educação a 

oportunidade de transformar a realidade social da qual fazem parte. 

Atualmente, a instituição conta com 11 salas de aulas, 01 sala para secretaria 

e diretoria, 01 sala para professores e coordenadores, 01 sala de AEE, 01 biblioteca, 

01 consultório odontológico, 01 cantina, 01 galpão aberto para refeição, recreação e 

para realizações de eventos, 02 banheiros masculinos, 02 banheiros femininos, 02 
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banheiros para os funcionários, 02 banheiros de acessibilidade, 03 depósitos para 

materiais diversos, 01 cisterna, 01 rampa de acessibilidade com sinalização de piso 

tático e uma área livre com boa parte calçada e canteiros para jardinagem, 

perfazendo uma área total do terreno: 1872 m², área construída: 1872 m² e área 

coberta: 1364 m². 

Vejamos, abaixo as figuras (03 e 04) que mostram parte da faixada externa e 

do pátio interno da instituição que serviu de lócus para a pesquisa. 

 
Figura 03: Fachada da Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante. 

 

Fonte: Autora (2023). 
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Figura 04: Pátio da escola 

 

Fonte: Autora (2023). 
 
 

Quanto aos materiais pedagógicos, a escola tem um acervo bibliográfico de 

livros de literatura infanto juvenil disponível para empréstimos, como forma de 

incentivo à leitura, além de livros pedagógicos de apoio ao professor, coleções e 

revistas pedagógicas, globo terrestre, dicionários e uma diversidade de jogos 

pedagógicos, fantoches e mapas. Quanto aos recursos tecnológicos e de 

informação, a referida escola dispõe de 02 televisores, 02 notebooks, 05 

computadores, 09 datashows, 03 caixas de som e acesso à internet. 

Na área da gestão escolar, possui 01 diretora graduada em pedagogia com 

pós-graduação em psicopedagogia clínica e institucional, 01 vice-diretor graduado 

em pedagogia, 01 coordenadora pedagógica com formação superior em pedagogia 

e 02 pós-graduações, 01 coordenador pedagógico com formação superior em Letras 

habilitação em Língua portuguesa, pós-graduado em português/matemática numa 

perspectiva interdisciplinar. Com relação ao processo de escolha do gestor escolar, 

isso é feito por meio de eleição direta, com participação de toda comunidade escolar 

(professores, funcionários, pais de alunos e alunos a partir de12 anos de idades). 

O quadro docente é composto por 12 professores lotados nas turmas de 1º ao 

5º ano do Ensino Fundamental I, todos são graduados em pedagogia. Destacamos 

que quase todos têm pós-graduação, são 14 professores lotados nas turmas do 

Ensino Fundamental II e Educação de Jovens e Adultos (EJA), todos são graduados 

na área que atuam e quase todos têm pós-graduação. 

Os profissionais da área administrativa e de apoio são 04 porteiros, 03 

merendeiras, 01 auxiliar de merendeira, 03 auxiliares de secretária, 06 auxiliares de 
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serviços gerais, 02 bibliotecários, 01 inspetor de alunos, 06 cuidadores, 01 digitador 

e 01 secretária. 

É importante ressaltar que devido o PPP da escola estar desatualizado, os 

dados referentes ao quadro docente, equipe gestora, e demais profissionais da 

instituição foram coletados durante as visitas realizadas na instituição durante a 

pesquisa. 

Atualmente, a escola funciona nos turnos matutino, vespertino e noturno, 

ofertando o Ensino Fundamental I - Séries Iniciais com 226 alunos matriculados, no 

Ensino Fundamental II conta com 258 alunos e 22 alunos no EJA. Dentre os alunos 

matriculados na instituição, 30 possuem deficiência e/ou necessidades educacionais 

específicas. Alguns já têm laudo médico com diagnóstico definido e outros ainda 

estão em processo de investigação para conclusão de diagnósticos. Contudo, 

segundo a equipe pedagógica da escola, os mesmos apresentam dificuldades de 

aprendizagem. Esses alunos estão frequentando a sala de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e fazem acompanhamento com uma psicopedagoga na própria 

instituição de ensino. 

A Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante, realiza reuniões com todos 

os docentes da instituição no início de cada bimestre para planejamento bimestral. 

No entanto, não acontecem reuniões semanais para planejamentos, mas os 

professores são orientados quando necessário procurarem orientação da 

coordenação pedagógica. 

Ao término de cada bimestre, é realizada uma reunião de pais e mestres na 

escola. Nestas, são discutidas questões relacionadas ao rendimento escolar, 

comportamento dos alunos no âmbito da instituição, entre outras questões 

referentes às atividades e projetos desenvolvidos pela escola. 
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5 DIALOGANDO COM OS RESULTADOS DA PESQUISA 

 
Antes de aplicarmos os questionários, realizarmos a entrevista e as 

observações, conversamos com os sujeitos da pesquisa explicando qual era o 

objetivo desse trabalho. Reafirmamos aos mesmos que sua identidade seria 

preservada, o que fosse dito não seria exposto e nem censurado, que os dados 

coletados seriam analisados, e que o mesmo era livre para participar ou não 

participar da pesquisa. 

Com objetivo de manter o anonimato dos participantes, criamos códigos para 

identificá-los. Na sequência do processo de investigação, foram elaborados 

questionários e um roteiro para a entrevista, os quais estão em apêndice à 

dissertação. 

Por meio da entrevista realizada com o professor da sala de AEE 

(Atendimento Educacional Especializado), foi possível conhecer e compreender 

como está sendo desenvolvido parte do trabalho de inclusão dos alunos com 

deficiência ou NEE (Necessidades Educativas Específicas) na sala de AEE, e se as 

estratégias desenvolvidas pelo educador estão contribuindo ou não para a 

aprendizagem desses alunos. 

As observações diretas possibilitaram conhecer e compreender como 

acontece o processo de inclusão dos alunos com deficiência no âmbito da escola 

regular, quais as práticas vivenciadas no dia-a-dia da sala de aula, se as mesmas 

facilitam ou dificultam o processo de inclusão, bem como para a aprendizagem dos 

alunos com deficiência, além de ter oportunizado o registro (escrito, fotográfico). 

 
5.1 PRÁTICAS INCLUSIVAS: OLHARES DA GESTÃO ESCOLAR, DA 

COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA E DAS PROFESSORAS 

 
Para compreendermos melhor quais desafios os professores da escola 

campo de pesquisa enfrentam no desenvolvimento do processo de inclusão do(s) 

aluno(s) com deficiências, conhecer as concepções que têm os docentes, a gestora 

escolar, a coordenação pedagógica sobre o tema e quais estratégias são 

desenvolvidas pela equipe gestora e pedagógica, para fomentar práticas inclusivas 

no ambiente escolar, foram aplicados questionários com essas pessoas e realizada 

uma entrevista semiestruturada com o professor do AEE (Sala de Atendimento 

Especializado). 
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5.1.2 Destaque sobre educação inclusiva – visão das professoras 

 
Para discorrermos melhor sobre o perfil dos docentes que participaram da 

pesquisa, vamos apresentar alguns aspectos pessoais e profissionais dos mesmos. 

Com base na análise dos dados coletados, observamos que todos os professores da 

sala regular que responderam o questionário são do gênero feminino, como mostra 

o quadro a seguir: 

 
Quadro 1- Gênero dos docentes da sala de aula regular. 

 

SEXO PARTICIPANTES % 

Feminino 06 100 

Masculino -- -- 

Fonte: Elaborado pela autora, (2023). 
 

 

Sobre a faixa etária dos docentes da sala regular que participaram da 

pesquisa, foi possível constatar, por meio dos dados coletados, que o maior 

percentual da faixa etária está entre 40 e 50 anos, em 50%; o segundo percentual 

de 33,3%, 30 e 40 anos; e 16,7% estão entre 20 e 30 anos. Como demonstra o 

gráfico 1, não temos docentes com mais de 50 anos. 

 
Gráfico 1 – Faixa etária dos docentes. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, (2023). 
 
 

Os dados gráficos acima demonstram que os maiores percentuais da faixa 

etária dos docentes dessa instituição escolar são de pessoas experientes que 

possuem uma maior vivência. Acreditamos que a troca de experiências com os 

docentes de outras faixas etárias dentro do ambiente escolar pode enriquecer o 

diálogo e a tomada de decisões relacionadas à prática pedagógica. 
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No Gráfico 2, abaixo, observamos que 100% dos docentes que participaram 

da pesquisa tem formação acadêmica (curso de graduação) em pedagogia. 

 
Gráfico 2 – Formação Acadêmica (Curso de Graduação). 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, (2023). 

 
 

Os dados apresentados no gráfico 2 são considerados fundamentais para a 

boa qualidade do ensino ofertado na instituição, tendo em vista a importância de o 

professor possuir formação na área que desenvolve sua docência. Corroborando 

com esse pensamento, Freire (1996, p. 56) afirma que “O professor que não leve a 

sério sua formação, que não estuda, que não se esforce para estar à altura de sua 

tarefa não tem força moral para coordenar as atividades de sua classe”. 

No Gráfico 3, podemos observar os anos de conclusão da graduação dos 

docentes que participaram da pesquisa. Vejamos o gráfico abaixo: 

 
Gráfico 3 – Ano de conclusão do Curso de graduação. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, (2023). 
 
 

Os dados acima demonstram que entre os anos de 2011 a 2020 está o maior 

percentual de professores que concluíram a graduação, com 50% dos docentes; já 

33,3% destes concluíram entre os anos de 2001 a 2010, e um percentual de 16,7% 

concluíram o curso de pedagogia entre os anos de 1990 a 2000. O gráfico nos 
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mostra que nenhum dos professores que participaram da pesquisa concluiu a partir 

de 2021 ou está para concluir nos dias atuais. 

Com relação aos docentes que concluíram a graduação há mais de uma 

década, entendemos ser necessário que estes profissionais realizem cursos de 

formação continuada, pós-graduação entre outros para aperfeiçoamento, para que 

também para adquirir embasamento teórico que possam subsidiar o 

desenvolvimento da prática pedagógica. 

É possível observamos abaixo, no gráfico - 4, que 100% dos docentes que 

participaram da pesquisa têm curso de especialização. 

 
Gráfico 4 – Todos os docentes têm curso de especialização. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, (2023). 

 
 

Os dados apresentados acima demonstram que os docentes que participaram 

da pesquisa sentiram a necessidade de formação continuada, uma vez que os 

desafios são constantes e precisam de capacitação para superá-los. Nóvoa (2019, p. 

10) corrobora com esse pensamento ao afirmar que: 

 
O ciclo do desenvolvimento profissional completa-se com a formação 
continuada. Face à dimensão dos problemas e aos desafios atuais da 
educação precisamos, mais do que nunca, reforçar as dimensões coletivas 
do professorado. 

 

No tocante à situação funcional dos docentes que participaram da pesquisa, 

vejamos os resultados abaixo no gráfico 5: 
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Gráfico 5 – Situação Funcional dos docentes. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, (2023). 

 

 

O gráfico 5 demonstra que 50% do percentual dos participantes têm situação 

funcional efetiva, por meio de concurso público e os outros 50% dos sujeitos tem um 

contrato temporário. 

Foi possível identificar o tempo de docência dos professores pesquisados, 

como está sendo demonstrado no gráfico 6, ou seja, o tempo de experiência de 

cada docente dentro da sala de aula regular da escola pública. 

 
Gráfico 6 – Tempo de docência. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, (2023). 

 
 

De acordo com os dados coletados, compreendemos que 33,3% dos 

docentes têm de 1 a 2 anos de experiência em sala de aula, ou seja, estão iniciando 

sua prática docente. O mesmo percentual de 33,3% já conta com 6 a 10 anos de 

docência em sala de aula e os outros 33,3% tem mais de 20 anos de experiência 

docente na escola pública. 

Consideramos que essa diversidade com relação aos anos de experiência 

dos docentes é algo positivo, uma vez que a troca de conhecimentos e a 

colaboração mútua no âmbito do ambiente escolar podem influenciar as práticas 
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pedagógicas, e a escolha de novas metodologias de ensino que permitam identificar 

avanços e dificuldades durante o processo de ensino-aprendizagem. De acordo com 

Nóvoa (2019, p. 6), “Não é possível aprender a profissão docente sem a presença, o 

apoio e a colaboração dos outros professores”. 

Destacamos, abaixo, o gráfico 7, que demonstra o tempo de trabalho dos 

docentes nesta instituição de ensino. 

 
Gráfico 7 – Tempo de trabalho na instituição. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, (2023). 
 

 

Constatamos, por meio da imagem gráfica acima, que o maior percentual de 

33,3% é dos docentes que trabalham há mais de 20 anos na instituição. Os demais 

sujeitos com percentuais iguais trabalham de 1 à 2 anos, 16,7 %; 16,7% trabalham 

de 3 à 5 anos; um total de 16,7% sujeitos trabalham na instituição de 6 à 10 anos e, 

por fim, os outros 16,7% têm 16 a 20 anos de trabalho na escola pesquisada. 

Compreendemos que, quanto maior o tempo de atuação docente na 

instituição escolar, mais possibilita-se uma maior e melhor interação entre os 

profissionais, como também facilita-se a compreensão sobre o contexto (social, 

econômico, familiar) dos alunos matriculados na instituição de ensino, fato que 

certamente contribui para o desenvolvimento da prática pedagógica e, 

consequentemente, para a aprendizagem dos educandos. 

Para darmos continuidade a nossa investigação sobre a temática proposta 

neste trabalho, passamos a questionar as professoras, sujeitos da pesquisa. 

Consideramos relevante perguntar se elas já participaram ou estão participando de 

algum curso na área da Educação Especial e/ou Inclusiva. Das 06 entrevistadas, 02 

disseram nunca ter participado de cursos na respectiva área. Inclusive, uma 

destacou: 

 
Não, nunca participei de nenhum curso na área, porém sinto muita 
dificuldade para desenvolver as atividades com essas crianças, mas 
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procuro estudar, pesquisar e usar estratégias que sejam adequadas para 
trabalhar as suas deficiências, utilizando materiais diferenciados 
dependendo da necessidade de cada um, pois sabemos que cada criança 
tem suas especificidades (PROFESSORA 06). 

 

Mesmo não tendo participado de cursos de formação continuada na área da 

Educação Especial e/ou Inclusiva, essa docente entende a relevância de realizar 

estudos, pesquisas, como também de fazer uso de recursos que possam atender às 

necessidades dos alunos. Nessa perspectiva, Pimenta (1999, p. 30) enfatiza que: 

 
[...] a formação envolve um duplo processo: o de autoformação dos 
professores, a partir da reelaboração constante dos saberes que realizam 
em sua prática, confrontando suas experiências nos contextos escolares; e 
o de formação nas instituições escolares onde atuam. Por isso, é importante 
produzir a escola como espaço de trabalho e formação, o que implica 
gestão democrática e práticas curriculares participativas, propiciando a 
constituição de redes de formação contínua, cujo primeiro nível é a 
formação inicial. 

 

As outras entrevistadas ressaltaram que já haviam participado de cursos de 

formação, como, por exemplo: curso básico de libras, testes de rastreio da dislexia 

na prática da avaliação a intervenção, autismo, psicologia na educação inclusiva, 

aperfeiçoamento em atendimento educacional especializado para deficiência 

intelectual. 

Fez-se necessário, também, descobrir o que as educadoras entendem por 

educação inclusiva e por práticas inclusivas. Constamos que a Professora 01 

entende que “é um processo de inclusão dos portadores de necessidades especiais 

ou de distúrbios de aprendizagem na rede regular de ensino. E que cada criança 

tem suas particularidades e que isso não venha a ser um problema na vida dessas 

crianças”. 

A entrevistada demonstra não compreender muito bem o que é educação 

inclusiva, ela destaca apenas que é um processo de inclusão, e ainda usa o termo 

“portadores de deficiência”. Esse termo não é mais usado, pois as pessoas não 

portam deficiência, elas têm deficiência. Nessa perspectiva, vemos que essa 

educadora está desatualizada em relação às terminalidades utilizadas na área da 

inclusão. 

A Professora 02 salientou que: 
 
 

Educação Inclusiva é integrar, abranger todos os alunos que necessitam 
de um acompanhamento diferenciado. Para tanto, é necessário o 
desenvolvimento de práticas inclusivas que levem em conta as 
particularidades dos alunos, principalmente com espaços adequados para 
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que os alunos possam vencer os obstáculos e eliminar as barreiras 
encontradas no ensino aprendizagem. 

 

Essa educadora apresenta uma melhor compreensão sobre educação 

inclusiva. Vejamos que ela destaca a necessidade de considerar as particularidades 

de cada aluno no desenvolvimento da prática pedagógica e, ainda, auxiliar os alunos 

com deficiência a vencer os obstáculos relacionados ao ensino aprendizagem. O 

pensamento dessa professora assemelha-se ao que é postulado por Uchôa e 

Chacon (2022, p. 3) quando afirma que: “A Inclusão Escolar e a Educação Inclusiva 

surgem como demandas desafiadoras, não sendo uma tarefa fácil, mas é missão da 

escola e da sociedade”. 

A fala da Professora 03 demonstra uma melhor compreensão sobre o que é 

educação inclusiva. Ela enfatiza a preocupação com a inclusão/inserção do aluno 

com deficiência nas atividades escolares e, diferentemente da Professora 02, ela 

utiliza o termo correto “com deficiência”. 

 
Educação inclusiva e práticas inclusivas é a forma em que a educação se 
preocupa em incluir o aluno com ou sem deficiência no sistema 
educacional, garantindo e cumprindo uma educação efetiva, de qualidade e 
equidade, através de práticas que a efetivam. Em especial, a educação 
inclusiva é aquela em que se preocupa incluir /ou inserir o aluno com 
deficiência nas atividades desenvolvidas em sala de aula e/ou escola. 
(PROFESSORA 03) 

 

Ao analisar a resposta da Professora 04, percebemos que esta compreende a 

educação inclusiva de uma forma mais abrangente, ou seja, destaca que “Educação 

inclusiva deve promover o convívio de todos numa escola independente de raça, 

crença, condições sociais e inserir o aluno com deficiência nessa convivência sem 

privá-lo das experiências promovidas pela socialização”. Nessa fala, fica evidente o 

entendimento de que a inclusão deve ser para todos e não só para as pessoas com 

deficiência. Outro aspecto que merece destaque é quando a educadora ressalta que 

“Tratar os alunos por igual sem privilégios também é um caminho para adotar como 

prática de inclusão”. Acreditamos que, para promover a inclusão, devem-se tratar os 

alunos com equidade, levando em consideração as especificidades de cada um, 

pois se os tratarmos de forma igual, estaremos, de certa forma, deixando de incluí- 

los. 

A educadora ainda ressaltou: 
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Para que as práticas inclusivas possam acontecer, primeiro é necessário 
adequar as instalações da escola para que os alunos possam circular com 
autonomia. Promover debates relacionados às vivências dos alunos para 
que eles se sintam valorizados no que os tornam diferentes dos outros. 
(PROFESSORA 04). 

 

A docente não especificou quais seriam as instalações da escola que devem 

ser adequadas para possibilitar a circulação autônoma dos alunos, mas subtende-se 

que se trata das instalações físicas, pois a construção de rampas, banheiros 

acessíveis, entre outras adaptações são imprescindíveis para que os alunos possam 

transitar livremente sem o auxílio de outra pessoa. 

Quanto à promoção de debates relacionados às vivências dos alunos, 

consideramos uma proposta interessante. No entanto, é preciso ser cauteloso 

quando o assunto é as diferenças, pois nem todos gostam de estar em evidência. 

Nesse caso, entende-se que buscar ajuda de profissionais especializados para 

promover as discussões que a entrevistada sugeriu fará toda a diferença para os 

alunos. 

Outra entrevistada, a Professora 05 ressaltou que: 
 
 

Educação Inclusiva significa conhecer a diversidade e proporcionar 
oportunidades iguais a todos para que o aprendizado aconteça. Já prática 
inclusiva é integrar os alunos com necessidades especiais em escolas 
regulares considerando suas particularidades como diversidade. 

 

Depreendemos, a partir do que foi postulado pela docente, que, assim como a 

Professora 04, ela também entende que a educação inclusiva abrange todos os 

alunos e não só os que têm deficiência. Mas, ao falar sobre prática inclusiva, ela 

direciona suas colocações para os alunos com necessidades especiais; ou seja, ela 

menciona que tais alunos devem ser integrados nas escolas regulares, e que suas 

particularidades sejam consideradas como diversidade. Quando a docente fala em 

considerar as particularidades como diversidade, soa um pouco contraditório, pois, 

não ficou claro como as particularidades do discente podem ser consideradas como 

diversidade. 

Além disso, a Professora 06 demonstrou entender a educação inclusiva como 

“uma educação que integra os alunos com necessidades especiais em escolas 

regulares, por meio de uma abordagem humanística”. 

De acordo com Mantoan (2003), a escola na perspectiva de uma educação 

inclusiva, de qualidade e para todos precisa desenvolver uma prática educativa 
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humanística, onde se valorize e envolva todos os sujeitos no processo de 

construção do conhecimento, a partir de uma visão holística, tendo em vista que: 

 
Uma escola se distingue por um ensino de qualidade, capaz de formar 
pessoas nos padrões requeridos por uma sociedade mais evoluída e 
humanitária, quando consegue: aproximar os alunos entre si; tratar as 
disciplinas como meios de conhecer melhor o mundo e as pessoas que nos 
rodeiam; e ter como parceiras as famílias e a comunidade na elaboração e 
no cumprimento do projeto escolar. (MANTOAN, 2003, p. 34). 

 

A docente também destacou que: 

 
É importante que as práticas inclusivas estejam presentes na vida dos 
alunos e eles possam conhecer e debater os conceitos de capacitismo, de 
acessibilidade e adequação do material didático, para que todos os alunos 
atinjam aos mesmos objetivos de aprendizado usando avaliações que são 
criadas com o foco nas necessidades do aluno individual. (PROFESSORA 
06). 

 

Entendemos, a partir desse postulado, que a educadora considera relevante 

desenvolver práticas inclusivas, promover debates e adequar o material didático às 

necessidades dos alunos. Ela também ressalta que os educandos devem conhecer 

o conceito de capacitismo1. Subtende-se, dessa forma, que a referida já realizou 

estudos sobre a temática e, por isso, defende que os alunos precisam obter 

conhecimentos que os auxiliem a superar os desafios tanto na escola, como no meio 

social do qual fazem parte. 

Quando questionadas sobre a diferença entre educação inclusiva e educação 

especial, as entrevistadas divergiram nas respostas. Ficou evidente, pela fala delas, 

que algumas sabem fazer a diferenciação entre educação inclusiva e educação 

especial, mas também teve aquelas que não souberam diferenciar, até citaram que 

a educação inclusiva é uma modalidade de ensino, quando, na verdade, é a 

educação especial a modalidade. 

A definição de educação especial mencionada por Mantoan (2002, p. 6), em 

seu artigo: A educação especial no Brasil – Da exclusão à inclusão, é segundo: 

 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB mais recente, Lei 
nº 9.394 de 20/12/96 destina o Capítulo V inteiramente à educação especial, 
definindo-a no Artg. 58º como uma ... "modalidade de educação escolar, 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos que 
apresentam necessidades especiais”. 

 

1 “Capacitismo é a leitura que se faz a respeito de pessoas com deficiência, assumindo que a 

condição corporal destas é algo que, naturalmente, as define como menos capazes” (VENDRAMIN, 
2019, p. 17). 
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E a educação inclusiva, segundo Uchôa e Chacon (2022, p. 5): 

 
 

[...] parte do princípio de que a educação é um direito de todas as pessoas, 
pautada na ideia de uma escola em que é possível o acesso e a 
permanência de todos os alunos e alunas, a partir de práticas que 
dispersem as barreiras que impedem a aprendizagem e valorizem as 
diferenças e a diversidade social e cultural, a partir de um diálogo 
intercultural. 

 

A Professora 01 ressaltou que “a educação inclusiva existe para assegurar a 

permanência de crianças com necessidades especiais no ensino regular”. Nessa 

fala, fica evidente que a docente não compreende muito bem o objetivo da educação 

inclusiva, isto é, ainda não entende que a inclusão abrange todos os alunos e não só 

os que têm deficiência. 

Outra resposta que merece destaque é a da Professora 04. Ela ressalta que 

“a educação especial deve ter um atendimento individualizado para garantir a 

educação formal”. Constata-se, a partir desta fala, que faltou entendimento sobre o 

objetivo da educação especial, pois, segundo Uchôa e Chacon (2022, p. 9), a 

educação especial na perspectiva de educação inclusiva: 

 
[...] considera as potencialidades dos alunos, superando a visão patológica 
da deficiência, que limita o indivíduo e questiona suas capacidades 
cognitivas, pautada em uma visão socioantropológica, que evidencia o 
sujeito e o seu processo de desenvolvimento. 

 

O pensamento das Professoras 05 e 06 assemelham-se com o que é 

postulado na LDB (1996) sobre a modalidade da educação especial. Ambas 

destacam que a educação especial é a modalidade de educação oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para os discentes com necessidades 

especiais, e é importante para reduzir as desigualdades e barreiras que atrapalham 

o desenvolvimento educacional e social das pessoas com deficiência. 

Indagamos, também, se na(s) escola(s) em que as professoras entrevistadas 

trabalham existe Atendimento Educacional Especializado (AEE). Todas 

responderam que sim, e destacaram que há um professor desenvolvendo atividades 

na sala de AEE com recursos e materiais adaptados para atender às demandas dos 

alunos. Esses atendimentos acontecem semanalmente. Cada aluno é atendido duas 

vezes por semana, em sessões com duração de uma hora. Disseram que a(s) 



88 
 

 
escola(s) oferece(m), também, apoio psicopedagógico para os alunos, tanto no 

horário normal das aulas, como no contra turno. 

Com base nesses relatos, vê-se que a(s) escola(s) em que as entrevistadas 

desenvolvem sua prática pedagógica preocupa-se em desenvolver um trabalho que 

atenda as especificidades dos alunos. Vejamos que, além do apoio 

psicopedagógico, também dispõe-se de Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) para auxiliar os alunos a superarem as dificuldades de aprendizagem, como 

também para desenvolver as habilidades e competências necessárias para sua 

inserção social. 

As seis educadoras falaram que já lecionaram para alunos com deficiências, 

como por exemplo: Transtorno do espectro autista (TEA); Transtorno do Déficit de 

Atenção com Hiperatividade (TDAH); Transtorno Desafiador de Oposição – TOD, 

Deficiência física – paraplégico, Surdo, Síndrome de Down, Paralisia Cerebral 

Diplégica Espástica e Dislexia. No entanto, não disseram como foi o trabalho 

desenvolvido com esses alunos, nem quais recursos e/ou materiais utilizaram 

durante as aulas. 

Como o objetivo principal desse estudo é analisar os desafios enfrentados 

pelo professor no processo de inclusão do aluno com deficiência, entendemos ser 

necessário perguntar se as entrevistadas sentiram ou sentem alguma(s) 

dificuldade(s) em trabalhar com crianças deficiente(s) e/ou com Necessidades 

Educacionais Específicas. Todas ressaltaram que sentiram/sentem dificuldades e 

destacaram: 

 
Professora 01: “Dificuldades de se comunicar, como lidar com cada 
situação, pois cada criança tem sua diversidade totalmente diferente um do 
outro”. 
Professora 02: “Acredito que a faculdade em si não nos prepara para 
trabalhar com diversas realidades encontradas na prática. Assim sendo, 
trabalhar com crianças com necessidades específicas necessita que nós, 
enquanto professor, busque formações específicas. Quando trabalhei com 
criança com deficiência, a maior dificuldade foi a socialização da criança 
com os demais colegas”. 
Professora 03: A maior dificuldade é saber se aquela atividade voltada 
especificamente para aquela criança com deficiência o ajudará de fato na 
aquisição do conhecimento; e se poderá ter uma educação efetivada, e que 
o atenda em todas as suas necessidades. 
Professora 04: Pelo pouco que já li, tento de adaptar as atividades e 
conhecer as dificuldades da deficiência para melhorar na aprendizagem das 
crianças. Mas é considero muito difícil. 
Professora 05: As dificuldades são muitas, principalmente em encontrar 
estratégias e metodologias que proporcionem o aprendizado desses alunos. 
Professora 06: A falta de materiais e equipamentos adaptados para os 
alunos com deficiência o número elevado de alunos nas classes comuns. A 
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falta de formação adequada de professores à diversidade dos alunos, entre 
outros. 

 

Vemos, nas respostas das docentes, que o trabalho com crianças que têm 

deficiência(s) e/ou com Necessidades Educacionais Específicas é bem desafiador, e 

que são muitas as dificuldades enfrentadas pelas professoras. Vejamos que elas 

alegam ter dificuldades para adaptar as atividades, escolher estratégias que 

atendam e facilitem a aprendizagem, para se comunicar com o aluno, e para 

promover a socialização. Elas só não disseram qual deficiência /ou Necessidade 

Educacional Específica gera mais dificuldade. 

Nas falas delas, aparece, também, a preocupação com a formação 

acadêmica. Vejamos que a Professora 02 diz que a “faculdade não prepara para 

trabalhar com diversas realidades encontradas na prática”. Nessa perspectiva, 

entende-se ser necessário buscar formação complementar, ou seja, participar de 

cursos de formação continuada, estudos, entre outros, pois, dessa forma, é possível 

adquirir embasamento teórico e metodológico para o desenvolvimento de uma 

prática pedagógica que atenda às especificidades dos educandos e facilite o 

desenvolvimento do processo ensino aprendizagem. 

Também foi perguntado se as famílias dos alunos com deficiência participam 

de forma efetiva do processo de adaptação e aprendizagem. As respostas 

divergiram. Apenas uma educadora disse que há participação da família, outra 

professora disse que não há tal participação, e as demais disseram que algumas 

famílias participam e outras não. 

 
Algumas famílias participam, outras não. O processo de adaptação e 
aprendizagem do aluno com necessidade especial, na rede regular de 
ensino, é bastante complexo. Por isso, o apoio e o incentivo da família são 
de grande relevância para que o aluno cresça com mais autonomia. 
(PROFESSORA 05). 
Algumas famílias sim, outras não, mas sabemos que família e escola devem 
ser parceiros, pois a participação da família na escola é fundamental para 
que aconteça uma educação com sucesso no aluno. Os professores e os 
familiares devem ser companheiros no caminhar para formar a educação 
escolar da criança; quando ambas instituições caminham juntas a 
aprendizagem flui melhor. (PROFESSORA 06). 

 

Nessa perspectiva, com embasamento no pensamento de Mantoan (2003), 

entendemos ser imprescindível a participação e acompanhamento da família na vida 

escolar da criança. Quando os pais ou responsáveis demonstram interesse e 

compromisso com a educação, o aluno se desenvolve com mais facilidade, nos 

diversos aspectos: social, emocional, psicológico, etc. 
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Para Mantoan (2003, p. 30), é fundamental a participação dos pais na 

educação dos filhos, ao enfatizar que eles podem/devem contribuir de maneira 

efetiva no processo de construção de um novo sistema educacional inclusivo e para 

todos, pois: 

 
Os pais podem ser nossos grandes aliados na reconstrução da nova escola 
brasileira. Eles são uma força estimuladora e reivindicadora dessa tão 
almejada recriação da escola, exigindo o melhor para seus filhos, com ou 
sem deficiências, e não se contentando com projetos e programas que 
continuem batendo nas mesmas teclas e maquiando o que sempre existiu. 

 

Quando questionadas se acreditavam que a própria prática pedagógica 

contribui para o processo de inclusão do aluno com deficiência na sala regular, 

foram unânimes em afirmarem que sim. E destacaram: 

 
Professora 01: “pois procuro sempre produzir diferentes práticas para que 
esse aluno possa evoluir cada dia mais”. 
Professora 02: “pois busco fazer com que as crianças se sintam 
participantes do processo de ensino, e participar com autonomia da sua 
formação”. 
Professora 03: “Eu tento ao máximo adaptar atividades e rotina em sala de 
aula, de forma que inclua a todos, respeitando a subjetividade e limitações 
de cada aluno meu, seja ele com deficiência ou não. Mas no caso do aluno 
com deficiência, eu entendo em que se difere aquele aluno, e busco ajudá- 
lo a partir de suas necessidades”. 
Professora 04: “mesmo com minhas limitações, tento incluí-los nas 
atividades”. 
Professora 05: “Sempre proponho atividades voltadas para a diversidade, 
com questões sobre a aceitação das diferenças. Pois não basta apenas 
integrar o aluno, é preciso que ele seja incluído nas atividades e sinta-se 
como um sujeito ativo nesse processo de construção do conhecimento”. 
Professora 06: “mesmo com as dificuldades encontradas, procuro 
desenvolver meu trabalho de forma que venha favorecer todas as crianças; 
criando um ambiente de respeito e cooperação entre os alunos valorizando 
a diferença e envolver a diversidade em todas as práticas educativas e 
sociais”. 

 

É interessante que algumas educadoras destacam as limitações e 

dificuldades que sentem no desenvolvimento de atividades que facilitam a inclusão 

dos alunos na sala regular. Também ressaltam a questão da participação e 

envolvimento dos alunos nas tarefas educativas. Constatamos, portanto, que mesmo 

diante dos desafios, as educadoras dizem procuram auxiliar os alunos com 

deficiência de diferentes formas para que eles se sintam incluídos e valorizados no 

ambiente escolar. 

Nessa perspectiva Mantoan (2003, p. 30), afirma que: 
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Incluir é necessário, primordialmente para melhorar as condições da escola, 
de modo que nela se possam formar gerações mais preparadas para viver a 
vida na sua plenitude, livremente, sem preconceitos, sem barreiras. 

 

Como as entrevistadas ressaltaram acreditar na contribuição da própria 

prática para o favorecimento da inclusão dos alunos com deficiência no processo 

educativo, indagamos, ainda, se elas realizam adaptações dos conteúdos e da 

metodologia de ensino voltadas para os alunos com deficiência e/ou com 

Necessidades Educacionais Específicas. Todas salientaram que fazem as devidas 

adaptações de acordo com a especificidade de cada aluno, e citaram, como 

exemplo: atividade xerocada, dinâmicas e uso de atividades diferenciadas através 

de recursos. 

Sobre as adaptações dos conteúdos e da metodologia de ensino voltadas 

para os alunos com deficiência e/ou com NEE (Necessidades Educacionais 

Específicas), compreendemos serem estas uma das necessidades educacionais 

fundamentais para se efetivar a inclusão, são ajustamentos, adaptações curriculares 

imprescindíveis para atender às necessidades dos alunos e garantir a aprendizagem 

dos mesmos. Nesse sentido, Uchôa e Chacon (2022, p. 2022, p. 12) afirmam o 

seguinte: 

 
Considerando a realidade plural dos espaços sociais, é premente que as 
escolas construam seus currículos de modo dialógico e participativo, com o 
envolvimento de todos os sujeitos curriculares. O currículo escolar 
direcionado para uma perspectiva inclusiva no processo de ensino e 
aprendizagem tem como ponto de partida o acolhimento das diferenças e 
da diversidade social e cultural. 

 

Por último, foi questionado se a equipe gestora e pedagógica contribuem para 

o processo de inclusão dos alunos com deficiência na sala de aula e, em caso 

afirmativo, de que forma. Uma das entrevistadas disse que não sabia responder, 

mas a Professora 01 afirmou o seguinte: 

 
Na realidade eu como professora contribuo mais do que a equipe gestora e 
pedagógica, pois sou eu que estou às 4 horas de aula com eles, mas 
sempre que procuro a equipe estão sempre à disposição e juntos estamos 
em um processo de inclusão significativo, e trabalhando coletivamente. 
(PROFESSORA 01). 

 

A fala dela difere das demais no que se refere ao tempo que é destinado a 

estar com o aluno, auxiliando-o no seu processo de aprendizagem. Durante o 

período em que fica na escola, ela o acompanha em todas as atividades 
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desenvolvidas, ou seja, é a professora quem mais propicia a construção do 

conhecimento. 

Já a Professora 05 destacou que: 

 
A escola promove encontros com as famílias, incentiva os educadores a 
realizarem atividades diferenciadas. Na minha concepção, poderia contribuir 
mais, promovendo campanhas de inclusão dentro da escola e 
proporcionando mais recursos pedagógicos. 

 

A promoção de encontros com as famílias e o incentivo ao desenvolvimento 

de atividades diferenciadas são ações relevantes, que certamente contribuem para o 

processo inclusivo das crianças. No entanto, é preciso ficar atento para quais 

atividades diferenciadas devem ser desenvolvidas, pois nem toda atividade, mesmo 

que diferenciada, possibilita a inclusão. É preciso observar se a deficiência que o 

aluno tem permite que o mesmo participe da tarefa. 

Quanto à promoção de campanhas voltadas para a inclusão dentro do 

ambiente escolar, esta é uma ação que tanto a equipe pedagógica e gestora podem 

desenvolver, assim como os professores. O importante é que toda a comunidade 

escolar se envolva e contribua para que todos os alunos se sintam acolhidos e 

incluídos. 

Já em relação aos recursos pedagógicos, entendemos ser um pouco mais 

delicado, pois, muitas vezes, a instituição escolar não dispõe de recursos financeiros 

suficientes para a compra de material. No entanto, é possível construir diferentes 

recursos pedagógicos com materiais recicláveis, que certamente auxiliarão na 

adaptação e no desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. 

A Professora 06, diferentemente das demais, afirmou que a equipe gestora e 

pedagógica contribui para o processo de inclusão dos alunos. 

 
A equipe gestora e pedagógica contribuem para o processo de inclusão 
trabalhando, junto aos professores, novas abordagens, investimento em 
equipamentos e tecnologias, corpo docente capacitado, relação de troca de 
informações com as famílias dos alunos, materiais e projetos que sejam 
capazes de envolver todo o público discente de maneira integra. Desta 
forma, a escola consegue traçar estratégias pedagógicas que atendam às 
necessidades de seus alunos, conquistando o objetivo principal, que é a 
formação de conhecimento em diversas educacionais. (PROFESSORA 06). 

 

Ao analisar essa fala, depreendemos que esse postulado é o que a 

Professora entende ser o ideal, melhor dizendo, seriam as ações que a equipe 

diretiva e pedagógica deveriam desenvolver para facilitar e promover a inclusão dos 
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alunos. A forma como ela se expressa não afirma que tais ações já são 

desenvolvidas na instituição escolar, campo de pesquisa. 

Portanto, as respostas apresentadas pelas professoras permitem entender 

que são muitos os desafios enfrentados pelos docentes no desenvolvimento de 

práticas pedagógicas inclusivas. E, sendo assim, faz-se necessário que elas 

realizem cursos de formação, estudos, pesquisas, e busquem ajuda tanto das 

equipes pedagógica e gestora, como das famílias dos alunos com deficiências, pois, 

dessa forma, será possível adquirir conhecimentos que embasem a prática 

pedagógica, e também encontrar o apoio e a parceria necessária para que a 

inclusão de fato aconteça no contexto escolar. 

Mediante as respostas obtidas nas entrevistas com a equipe gestora (diretora 

e coordenadora pedagógica) e com as professoras das salas regulares, sentimos a 

necessidade de também entrevistar o professor que atua na sala de AEE 

(Atendimento Educacional Especializado), haja vista este serviço ter sido 

mencionado pelas pessoas entrevistadas. 

O profissional que atua na sala de AEE é graduado em pedagogia, tem pós- 

graduação em psicopedagogia e em Atendimento Educacional Especializado – AEE. 

Está exercendo a função na escola há 04 anos e seu vínculo empregatício é 

temporário. 

Iniciou-se o diálogo por meio de entrevista semiestruturada, perguntando 

quais deficiências e/ ou necessidades educacionais específicas que os alunos 

atendidos no AEE (Atendimento Educacional Especializado) apresentam. Com as 

informações coletadas, organizamos um quadro, a seguir: 

 
Quadro 02: Relação dos tipos de deficiências ou NEE (Necessidades Educacionais Específicas) e 

quantidade de alunos atendidos semanalmente na sala de AEE (Atendimento Educacional 

Especializado). 

AEE (ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO) 

DEFICIÊNCIA/CONDIÇÃO NÚMERO DE ALUNOS 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL (DI) 01 

DEFICIÊNCIA FÍSICA 04 

DISLEXIA 01 
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TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO COM 

HIPERATIVIDADE (TDAH) 

15 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 05 

RESISTÊNCIA MUSCULAR LOCALIZADA (RML) 01 

SÍNDROME DE DOWN 02 

SURDEZ PROFUNDA 01 

TOTAL DE ALUNOS ATENDIDOS 30 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados (mar. 2023). 

 

Outro questionamento foi, se na sala de recursos onde atua, existem 

materiais pedagógicos adequados. Ele disse: 

 
Sim. Porém ainda faltam alguns, a gente sabe que é rede pública, requer 

recursos né? Às vezes demora a vir, mas graças a Deus, chegou um 

recurso, aí chegaram alguns equipamentos: computador, alfabetos móveis, 

uns tapetes, impressora, fones de ouvido, materiais adaptados em libras, 

caixinhas de som, dá para desenvolver o trabalho. (PROFESSOR DO AEE). 

 

Entendemos ser fundamental a existência de materiais pedagógicos 

adequados para o trabalho na sala de AEE. Em alguns casos, é preciso 

confeccionar materiais, fazer as devidas adaptações também para atender às 

especificidades de cada aluno. Nesse caso, até dá para produzir utilizando material 

reciclado, sem ser necessário recurso financeiro. 

As figuras abaixo (figura 05), (figura 06) e (figura 07) são de alunos que 

recebem atendimento na Sala de AEE (Atendimento Educacional Especializado), na 

Escola Maria de Lourdes Cavalcante. 

 
Figura 05: criança em atendimento usando o recurso do alfabeto móvel. 

 

Fonte: Autora (2023). 
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Figura 06: Crianças participando de atendimento em grupo trabalhando a coordenação motora. 
 

Fonte: Autora (2023). 

 
Figura 07: Criança em atendimento com o uso da caixa tátil. 

 

Fonte: autora (2023). 
 

 

Questionamos, também, se existe um horário pré-definido para os 

atendimentos no AEE, e como eles acontecem. O professor ressaltou que cada 

aluno é atendido duas vezes por semana, e cada atendimento tem duração de uma 

hora. Afirmou, também, que conversa com os pais ou responsáveis sobre o melhor 

horário para as crianças, haja vista elas também participarem de outros 

atendimentos e atividades. 

Em relação às dificuldades apresentadas pelos alunos que frequentam o 

AEE, o entrevistado destacou: “Tem alguns alunos que são bem inteligentes, mas 

tem alguns que ainda tem bastante dificuldade: leitura, escrita (só sabem letra caixa 

alta), coordenação motora baixa, fina e grossa”. Nessa perspectiva, compreendemos 

que cada criança é única, tem suas particularidades, e o desenvolvimento acontece 

no tempo de cada um. 

Mantoan (2003, p. 38) reafirma esse pensamento ao destacar que: 
 
 

É fundamental que o professor nutra uma elevada expectativa em relação à 
capacidade de progredir dos alunos e que não desista nunca de buscar 
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meios para ajudá-los a vencer os obstáculos escolares. O sucesso da 
aprendizagem está em explorar talentos, atualizar possibilidades, 
desenvolver predisposições naturais de cada aluno. As dificuldades e 
limitações são reconhecidas, mas não conduzem nem restringem o 
processo de ensino, como comumente se deixa que aconteça. 

 

Quanto às dificuldades enfrentadas por ele para atuar no AEE, o docente 

relatou: 

 
A falta de um trabalho conjunto com o professor da sala regular. Tem 
professores que nunca me procuraram, tem professor que tem bastante 
dúvida nessa área, aí fica com receio, não sei se por orgulho... Aí eu não 
gosto de procurar, também. (PROFESSOR DO AEE). 

 

 

Essa fala do professor diverge do que foi ressaltado, tanto pela equipe 

gestora, como pelas professoras da sala regular. Vejamos que, da maneira que elas 

disseram, pressupõe-se que havia parceria e colaboração com o professor do AEE, 

e este afirma não haver trabalho conjunto, que existe docente não o procura para 

dialogar sobre os alunos que necessitam de atendimento. Entendemos, nesse caso, 

que o professor do AEE deve procurar a gestão da escola e comunicar tal fato, para 

que as devidas providências sejam tomadas. 

Para que haja um melhor atendimento aos alunos que frequentam o AEE, o 

educador disse que o ideal seria a contratação de outro profissional para auxiliá-lo, 

pois, 

 
[...] o ideal é atender 3 alunos por horário, mas devido a demanda tem 
horário que tem 5 alunos, tem uns alunos bem agitados que precisaria de 
apoio, da maneira que está pode acabar prejudicando o serviço. 
(PROFESSOR DO AEE). 

 

 

Quando o profissional é comprometido, preocupa-se com a qualidade do 

serviço oferecido. E, nesse caso relatado, vemos que atender mais aluno do que o 

indicado para o horário pode comprometer o atendimento, deixando, dessa forma, 

de em alguns casos auxiliarem o aluno a superar as dificuldades. O ideal seria ter 

mais horários disponíveis para atendimento, já que não é possível contratar outro 

profissional. 

Em relação à participação dos pais dos alunos que são atendidos na sala de 

AEE, o entrevistado relatou que “tem os que são bem presentes, cobram bastante, 

mas alguns estão afastados, alguns deram o nome e não foram, mas outros cobram 

bastante”. Nessa perspectiva, ressaltamos a importância dos pais ou responsáveis 



97 
 

 
acompanhar e participar da vida escolar dos filhos, e quando se trata de crianças 

com deficiência e/ou NEE, aí é que é imprescindível que a família se faça presente. 

Outro aspecto relatado pelo educador é que sente falta de um trabalho 

conjunto da escola com o AEE em busca de efetivar a inclusão dos alunos com 

deficiência. Esse relato diverge do que fora postulado pelas entrevistadas. Vejamos 

que foi afirmado que havia colaboração entre os professores da sala regular e o 

professor do AEE. A gestora também disse que colaborava da melhor forma 

possível para que fosse ofertado um atendimento de qualidade, e o professor que 

está no AEE diz ainda sentir a falta de um trabalho em parceria. 

O docente também falou que não tem horário definido para planejamento com 

acompanhamento da coordenação pedagógica. Segundo ele, “esse ano (2023) ficou 

inviável devido à demanda, planejo em casa mesmo sem acompanhamento 

pedagógico”. Para que haja um bom atendimento, capaz de atender às demandas e 

especificidades dos alunos, é imprescindível que os profissionais envolvidos 

realizem estudos, pesquisas e, principalmente, planejem as atividades a serem 

desenvolvidas coletivamente. Caso contrário, isso pode dificultar o desenvolvimento 

de um trabalho qualitativo. 

Para finalizar, foi perguntado se o professor acredita que o AEE contribui com 

o trabalho do professor regular, e de que forma. Ele ressaltou que: 

 
Nos dias atuais, acredito que não está contribuindo como deveria, pois, nem 
todos os professores me procuram para fazer uma parceria e desenvolver 
um trabalho consistente. Mas quando o professor me procura, a gente 
desenvolve um trabalho complementar ou suplementar com o aluno. 
(PROFESSOR DO AEE). 

 

 

A colaboração entre o professor da sala regular e o professor do AEE é 

fundamental, pois ambos lidam com o mesmo aluno e, sendo assim, deve haver 

parceria, diálogo, visando sempre a busca por recursos, estratégias que atendam às 

especificidades dos alunos e melhore a qualidade de vida dos discentes que 

necessitam de Atendimento Educacional Especializado. 

 
5.1.3 A compreensão da gestão escolar e da coordenação pedagógica sobre 

educação inclusiva 

 
A gestora da escola campo de pesquisa é funcionária efetiva da rede 

municipal  de  ensino,  possui  graduação  em pedagogia  e  pós-graduação  em 
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psicopedagogia. Atua como professora há 26 anos e como gestora há 1 ano, 

apenas. Já a coordenadora pedagógica tem graduação em pedagogia e pós- 

graduação em Gestão e Coordenação Pedagógica e em Literatura e Ensino. 

Também é funcionária efetiva da rede municipal de ensino e desenvolve as funções 

de coordenadora pedagógica há 08 anos. 

Iniciou-se a entrevista perguntando às pessoas que fazem parte da equipe 

gestora e pedagógica da escola se elas já participaram ou se estavam participando 

de algum curso de formação continuada na área da Educação Especial e/ou 

Inclusiva. A Gestora apenas disse que “não”. Já a Coordenadora pedagógica 

respondeu que já participou de “alguns cursos EAD: Psicologia Escolar e Educação 

Inclusiva, Libras, Construindo a Escola Inclusiva”. A resposta da coordenadora 

demonstra que ela tem interesse pela temática, uma vez que já realizou estudos e 

cursos. No entanto, a fala da gestora foi tão sucinta que não dá para analisar se ela 

tem interesse ou não pela temática. 

Quando questionadas sobre o que entendem por educação inclusiva, e por 

práticas inclusivas, destacaram: 

 
Gestora: Uma educação inclusiva é buscar sempre o melhor para todos. 
Nós profissionais, temos que reinventar diariamente e produzir 
metodologias ativas para melhor desenvolvimento dos alunos. 
Coordenadora: Educação inclusiva, pode ser entendida por toda política 
pública que envolve a inclusão. Prática inclusiva é o que realmente ocorre 
no chão da escola, a prática docente em favor do aluno com NEE. 

 

São respostas um pouco vagas, que não apresentam clareza na definição do 

que realmente é a educação inclusiva. A gestora destaca a “busca pelo o melhor 

para todos”, mas não especifica o que seria esse “melhor”, e sabemos que o que é 

bom para uma determinada pessoa, nem sempre é bom para as demais. Já a 

coordenadora relaciona a educação inclusiva às “políticas públicas que envolvem a 

inclusão”, e quando discorre sobre prática inclusiva, menciona apenas que deve ser 

em favor dos alunos com necessidades educacionais específicas. E, na verdade, 

entendemos com base nos postulados de Mantoan (2003) que tanto a educação 

inclusiva como as práticas inclusivas devem abranger as pessoas das diferentes 

classes sociais, religiões, gêneros, etnias, entre outros. 

Sobre a diferença entre Educação Inclusiva e Educação Especial, a Gestora 

destacou: 



99 
 

 
Inclusão não é apenas incluir aquele aluno no contexto educacional. É 
trazer oportunidades para que o aluno se sinta acolhido. Já na Educação 
especial, visamos identificar, planejar e produzir materiais que facilitem a 
assimilação de conteúdos e práticas de vida para alunos. 

 

A fala da gestora não apresenta clareza sobre a temática abordada. Vejamos 

que ela diz que trazer oportunidades para que o aluno se sinta acolhido constitui-se 

como educação inclusiva. E, de acordo com Silva Neto, Ávila, Sales et al (2018, p. 

82), 

 
A educação inclusiva traz consigo uma mudança dos valores da educação 
tradicional, o que implica desenvolver novas políticas e reestruturação da 
educação. Para isso, é necessária uma transformação do sistema 
educacional, ainda exclusivo, direcionado para receber crianças dentro de 
um padrão de normalidade estabelecido historicamente. 

 

Ao se referir a educação especial, a entrevistada ressalta a ideia de utilizar 

materiais que possibilitem ao aluno assimilar os conteúdos trabalhados no âmbito 

escolar. Esse postulado é relevante, para se trabalhar os alunos com deficiências 

e/ou necessidades educacionais específicas. 

Já a Coordenadora salientou que “Educação inclusiva pode ser entendida 

pelo ato de incluir o aluno no meio em que está inserido, e na Educação Especial, o 

trabalho é voltado diretamente para determinada deficiência”. 

Entende-se, com base nos estudos já realizados, que o educando deve ser 

incluído em todos os espaços, e não só no meio do qual faz parte, e que um dos 

objetivos da educação inclusiva é promover as possibilidades e oportunidades de 

forma igual para todos no meio educacional (MANTOAN, 2003). A entrevistada 

destaca que o trabalho da educação especial deve voltar-se para uma “determinada 

deficiência”; no entanto, com base na LDB (1996), entende-se que a educação 

especial é uma modalidade de educação escolar oferecida [...] para educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, ou seja, o pensamento da coordenadora diverge do que está na 

legislação, haja vista a educação especial não ser direcionada para uma 

“determinada deficiência”. 

Indagou-se, também, se na escola em que as educadoras trabalham existe 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e, se caso exista, como é realizado 

esse trabalho. Elas afirmaram que a escola conta com uma sala de recursos 

multifuncionais, e têm diversos jogos, atividades adaptadas e computadores para 
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assim desenvolver melhor esse trabalho, e que buscam adaptar à realidade de cada 

aluno, pois cada um tem sua especificidade. A Gestora ainda destacou: 

 
Nosso trabalho acontece semanalmente, por sessões. Geralmente, cada 
aluno frequenta a sala duas vezes por semana, com duração de 1h/sessão. 
Hoje, contamos com mais de 30 atendimentos semanais em nossa sala. 
Desta forma, é uma satisfação ver que nosso trabalho no processo de 
inclusão e educação de qualidade para todos vem evoluindo, ainda temos 
muito a avançar, mas temos a certeza que conseguiremos. (GESTORA). 

 

É essencial para o aluno com deficiência e/ou NEE frequentar o Atendimento 

Educacional Especializado, pois certamente o auxiliará a desenvolver aspectos 

relacionados tanto a aprendizagem, como também ao desenvolvimento físico, 

psicológico, intelectual e social, e ainda a melhorar a qualidade de vida. 

As entrevistadas também disseram que a escola atende aluno com deficiência 

e/ou NEE e enumeraram algumas das deficiências que os discentes têm: autismo, 

hiperatividade, TDAH, deficiente físico, deficiente auditivo, síndrome de Down, 

deficiência intelectual, transtorno opositor desafiador, dentre outros. 

Quando questionadas sobre a(s) dificuldade(s) enfrentadas para trabalhar 

com crianças deficiente (s) e/ou com Necessidades Educacionais Específicas, 

ressaltaram: 

 
Gestora: Sim, no início. É uma área muito delicada são muitas 
especificidades, porém busco aperfeiçoar minhas práticas diariamente, 
assim podendo vencer as dificuldades impostas. 
Coordenadora: Em alguns casos o não entendimento/conhecimento sobre 
determinada deficiência e não ter o amparo e tempo necessário. 

 

Nessa fala, a gestora se contradiz com a resposta dada anteriormente. 

Vejamos que quando foi perguntado se ela já participou ou se estava participando 

de algum curso de formação continuada na área da Educação Especial e/ou 

Inclusiva, ela foi enfática ao dizer que “não”, e aqui diz que busca aperfeiçoar a sua 

prática diariamente. Dessa forma, não fica explicitado como esse aperfeiçoamento 

acontece, pois entendemos que o aperfeiçoamento da prática pedagógica acontece 

quando o profissional realiza estudos, participa de cursos de formação, capacitação, 

e nesse caso, a entrevistada mencionou não ter participado. 

Já a coordenadora, apesar de ter realizado cursos na área, conforme 

mencionou anteriormente, diz faltar conhecimentos. Nesse caso, a busca pelo 

conhecimento deve ser constante pelo profissional. E quanto ao amparo que ela 
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menciona, fica a dúvida sobre qual seria esse “amparo”, pois, o AEE que a escola 

oferece já se constitui como tal. 

Também foi indagado se as famílias dos alunos com deficiência participam de 

forma efetiva do processo de adaptação e aprendizagem. A Gestora salientou que 

recebe os pais dos alunos diariamente, e que “alguns ainda bastantes angustiados, 

mas sempre buscando o melhor para o desenvolvimento dos seus filhos”. Subtende- 

se que esses pais que procuram a escola são os pais dos alunos com deficiência, 

haja vista o questionamento ser sobre eles, mas a resposta da profissional não 

especifica. E a coordenadora disse apenas o seguinte: “Uma grande maioria, sim, 

outras, nem tanto”. Apesar de a resposta ser sucinta, entendemos que a maioria dos 

pais participa do processo de adaptação e aprendizagem dos filhos na escola. 

Outro questionamento feito foi se as profissionais que fazem parte da gestão 

promovem adaptações (curricular, estrutural, metodológicas, etc.) na escola voltadas 

para os alunos com deficiência e/ou com Necessidades Educacionais Específicas. A 

Gestora disse: “Sim, é fundamental flexibilizar a aprendizagem desses alunos, pois 

eles têm seu próprio tempo de aprendizado, busco e produzo materiais adaptados 

para que eles possam assimilar melhor o conteúdo”. 

A educadora limitou-se a falar apenas das adaptações dos conteúdos que 

devem ser promovidas na instituição escolar, mas mesmo dizendo que busca e 

produz materiais adaptados, ela não especifica quais materiais são produzidos e/ou 

adaptados, se referindo apenas à assimilação do conteúdo pelos alunos e, na 

verdade, não é só isso. As adaptações, sejam curriculares, estruturais e 

metodológicas, devem facilitar à construção do conhecimento, a socialização, a 

mobilidade, e principalmente, promover uma melhor qualidade de vida para os 

alunos com deficiência e/ou com NEE. 

A Coordenadora ressaltou: 
 
 

Em todos os planejamentos e encontros, bem como no dia a dia, 
procuramos frisar essa questão como um direito do aluno, ser incluído e não 
apenas inserido numa sala de aula e procurar trabalhar com ele de maneira 
diferenciada, com um olhar mais direto e de acordo com a necessidade do 
aluno, procurar desenvolver as atividades dentro do assunto que está sendo 
abordado sempre que possível. (COORDENADORA). 

 

Observamos, nessa fala, que ela não responde ao que foi perguntado. 

Vejamos que a temática da pergunta era adaptações (curricular, estrutural, 

metodológicas, etc.), e ela discorre sobre o direito de o aluno ser incluído na sala de 
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aula, do trabalho diferenciado e do desenvolvimento de atividades [...] sempre que 

possível. Destacamos que o trabalho com alunos com deficiência e/ou com NEE 

deve ser desenvolvido constantemente em sala de aula, em todo ambiente escolar e 

não “sempre que possível”. 

Para finalizar as entrevistas com as educadoras, indagamos se elas 

consideram que suas práticas contribuem para o processo de inclusão dos alunos 

com deficiência. A Gestora não respondeu a esta pergunta; e a Coordenadora disse: 

“Nem tanto. Apesar do querer fazer, querer que a inclusão aconteça, infelizmente 

temos nossas limitações, empecilhos e falta de conhecimento em determinados 

casos”. 

A fala da educadora demonstra que há muitos entraves dificultando e/ou 

atrapalhando o processo de inclusão dos alunos com deficiência e/ou com NEE no 

processo educacional. Ela cita a falta de conhecimentos, as limitações que tem, 

embora já tenha realizado cursos na área da educação inclusiva. Depreendemos, a 

partir dessas respostas, que se faz necessário que os profissionais da educação 

busquem participar de estudos na área da educação inclusiva com objetivo de 

embasar o fazer pedagógico e desenvolver práticas que incluam os alunos com 

deficiência e/ou com NEE e atenda às suas demandas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Aproximamo-nos do momento de culminância da presente dissertação, um 

estudo de caso de cunho qualitativo, em que nos propomos a apresentar algumas 

discussões abordadas durante a construção deste trabalho. Procuramos identificar, 

por meio do objeto de estudo, quais os principais desafios enfrentados pelos 

docentes do Ensino Fundamental I para incluir os alunos com deficiência na sala 

regular, e/se quais providências de caráter administrativo e pedagógico são 

adotadas pela equipe gestora da escola para viabilizar o trabalho docente no 

processo de inclusão dos alunos com deficiência. 

Foi com propósito de identificar e analisar quais as dificuldades/desafios 

enfrentados pelos docentes para desenvolver práticas pedagógicas que possam 

contribuir para a inclusão e aprendizagem dos alunos com deficiência do 1º ao 5º 

anos do Ensino Fundamental I da Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante, 

localizada no município de Rodolfo Fernandes/RN, onde foi desenvolvido este 

trabalho. Dentro do universo da pesquisa, foi possível adquirir, além de informações, 

teóricas importantes sobre Educação Inclusiva e Educação Especial, a compreensão 

sobre como é desenvolvido o processo de inclusão no âmbito do sistema público de 

ensino regular, e como essas práticas podem/devem contribuir para o avanço da 

aprendizagem dos alunos com ou sem deficiência. 

Apesar da relevância que a temática educação inclusiva tem para o sistema 

educacional de ensino, constatamos, durante o desenvolvimento desta pesquisa, 

que estudar, compreender e desenvolver práticas pedagógicas inclusivas não é 

tarefa fácil, haja vista tratar-se de uma abordagem que engloba diversos aspectos e 

também diferentes sujeitos com especificidades no âmbito da escola regular e da 

sociedade. Com efeito, essas diferenças precisam ser valorizadas, respeitadas e 

atendidas no âmbito da escola regular e da sociedade na qual estão inseridos. 

Compreendemos ser possível, sim, incluir todos os sujeitos no âmbito das 

escolas regulares. Mas, para tanto, faz-se necessário que todos os envolvidos no 

processo educacional compreendam, de fato, o que é educação inclusiva, o que é 

educação especial, que adaptações estruturais, arquitetônicas, curriculares e 

metodológicas sejam realizadas. Sendo assim, é fundamental desenvolver um 

trabalho conjunto no processo de ensino-aprendizagem, com intuito de superar as 

situações desafiadoras que ocorrem no dia a dia dentro do ambiente escolar. 
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Para melhor compreendermos a educação numa perspectiva inclusiva e para 

todos, quais os avanços e contribuições para o processo de inclusão das pessoas 

com deficiência, realizamos estudos em que autores como Mantoan (2003), Uchôa e 

Chacon (2022), Sassaki (2006), Freire (1996), Nóvoa (2019), entre outros, que 

ressaltam que a inclusão escolar não se limita apenas aos alunos com deficiências, 

mas que se constitui por meio de um processo que inclui todos (as) os (as) alunos 

(as) num mesmo espaço, independentemente da sua condição social, religião, etnia, 

gênero e especificidade. 

Uma educação inclusiva vai além de integrar todos os alunos no sistema de 

ensino regular. Melhor dizendo, para que ela seja efetiva, de fato, é fundamental que 

esses sujeitos tenham condições de acesso e permanência na escola. Nessa 

perspectiva, é necessário criar mecanismos para que os educandos permaneçam e 

participem ativamente do processo de construção do conhecimento. 

Nesse sentido, as diferenças devem ser valorizadas e compreendidas como 

elementos enriquecedores das relações interpessoais estabelecidas entre os 

sujeitos no decorrer de todo processo de aprendizagem, contribuindo, desse modo, 

para que os(as) alunos(as) venham adquirir as competências necessárias para agir 

com autonomia e dignidade. 

Durante a realização da pesquisa, foi possível perceber que a escola campo 

de pesquisa já realizou algumas adaptações no espaço físico (construção de rampas 

e banheiros adaptados) para atender os alunos com deficiência. Observamos que a 

equipe gestora e a coordenação pedagógica da escola são comprometidas e 

responsáveis em relação ao acolhimento de todos os alunos, em especial os alunos 

com deficiência ou NEE (Necessidades Educacionais Específicas). 

É importante ressaltar que o cenário da escola que serviu como lócus da 

pesquisa demonstra um ensino inclusivo em construção, sendo necessário ofertar 

cursos de formação continuada voltados para a educação inclusiva. Ao 

questionarmos a gestora e a coordenadora em relação à compreensão sobre 

educação Inclusiva e Educação Especial, percebemos que as mesmas ainda 

demonstram algumas dificuldades sobre a temática. 

Contudo, sem a intensão de criticar a prática das educadoras, mas com 

objetivo de frisar a importância da formação continuada, observamos, por meio dos 

dados coletados, que as mesmas compreendem a necessidade da flexibilização 

curricular, de adotar novas metodologias e desenvolver práticas de ensino 

inovadoras para atender as especificidades dos educandos com ou sem deficiência. 
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No entanto, não deixam evidentes quais estratégias são desenvolvidas pela 

equipe gestora e pedagógica para auxiliar os docentes no processo de inclusão dos 

alunos com deficiência, o que nos leva à compreensão que esse apoio necessário 

aos docentes possivelmente ainda não acontece como deveria. 

Nesse ponto de vista, compreendemos, a partir dos estudos realizados, que 

teóricos como Nóvoa (2019), Delors (1996) dentre outros, destacam a formação 

continuada imprescindível para garantir o direito à aprendizagem de todos os 

educandos nos dias atuais. 

Isto posto, reafirmamos que a formação inicial dos docentes precisa ser 

ampliada por meio de novos estudos, tendo em vista o grande desafio que a 

educação inclusiva nos impõe na conjuntura atual. Desse modo, novas metodologias 

de ensino devem ser adotas substituindo práticas tradicionais, pois estas não são 

mais viáveis por não suprir as necessidades relacionadas às demandas dos 

educandos. 

Os aspectos observados na escola que serviu como lócus da pesquisa sobre 

a compreensão das professoras da sala regular sobre educação e práticas 

inclusivas demonstram que as mesmas compreendem a importância de incluir todos 

os alunos nas atividades desenvolvidas em sala de aula; contudo, demonstraram, 

em suas falas, alguns equívocos sobre educação inclusiva e educação especial, 

mas, mesmo assim, percebemos que embora tenham dificuldades para adaptar as 

atividades e as metodologias de ensino, as professoras buscam adaptar e 

desenvolver atividades que possam incluir os alunos com ou sem deficiência. 

Compreendemos que as dificuldades enfrentadas pelas docentes da 

instituição podem advir da falta de formação continuada, uma vez que se faz 

necessário adquirimos o conhecimento adequado para desenvolver práticas 

inclusivas significativas no dia a dia. 

Percebemos, por meio das observações diretas, a diferença acerca dos 

métodos e instrumentos adotados pelas professoras que participaram de cursos de 

formação continuada inerente à inclusão, em relação às que não participaram de 

formações nesta área. Vale mencionar, ainda, que outros fatores podem dificultar a 

prática docente, dentre os que foram mencionados pelas entrevistadas estão o 

número elevado de alunos por turma e falta de recursos adequados. 

No tocante ao suporte que as docentes da sala regular e o professor da sala 

do AEE (Atendimento Educacional Especializado) recebem da equipe gestora e 

equipe pedagógica, os entrevistados relataram a necessidade de um trabalho 
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coletivo, tendo em vista, eles não conseguirem se reunir semanalmente para 

planejar as atividades. 

Desta forma, os professores da instituição planejam individualmente as 

atividades semanais, o que inviabiliza as discussões sobre temáticas relacionadas à 

educação inclusiva. Logo, planejar dessa forma pode acabar interferido e 

dificultando as tomadas decisões acerca do processo ensino-aprendizagem, já que 

os planejamentos coletivos possibilitam a auto avaliação, instiga o docente a refletir, 

replanejar suas ações e prática de ensino. 

É importante ressaltar que a instituição pesquisada disponibiliza um 

profissional para realizar o atendimento dos alunos com deficiência ou NEE 

(Necessidades Educacionais Específicas) na sala do AEE (Atendimento Educacional 

Especializado). No entanto, evidenciamos que não é desenvolvido um trabalho em 

parceria com as professoras da sala regular, o que pode se constituir numa barreira 

dentro do processo de inclusão dos alunos com deficiência ou Necessidades 

Educacionais Especificas (NEE). 

Sendo assim, propomos, aqui, uma reflexão sobre esse “trabalho isolado”, 

pois acreditamos ser necessário um novo olhar para romper com os velhos 

paradigmas. Precisamos construir pontes que levem à inclusão desses alunos, 

respeitando a diversidade e as diferentes formas de ensino, visando sempre a 

melhoria da aprendizagem. 

O professor do AEE deixou explícito, em sua fala, que sente necessidade de 

um trabalho coletivo entre as docentes da sala regular e a sala de AEE, bem como 

do acompanhamento da equipe gestora e pedagógica para desenvolver um trabalho 

mais eficaz com seus alunos. O docente mencionou a presença/parceria das 

famílias como ponto positivo para o trabalho desenvolvido pelo AEE (Atendimento 

Educacional Especializado), enfatizando que essa parceria o instiga a buscar 

formação continuada na área da inclusão. 

Mediante o contexto sobre a inclusão escolar até aqui apresentado, é possível 

perceber que, embora tenhamos refletido e compreendido parte desse processo, é 

possível construir outras formas de compreendê-lo a partir de novos paradigmas, 

sendo necessária a formação continuada dos profissionais da educação, no intuito 

de ajudar a perceber as relações escolares com olhar mais sensível, mais empático 

as diferenças que existem no âmbito da sala de aula, para a construção de uma 

escola para todos e uma sociedade mais equitativa e justa. 
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Recomendamos o trabalho em evidência como subsídio para o debate/ 

reflexão sobre educação inclusiva e educação especial, instigando docentes e 

demais profissionais da educação do ensino regular a participarem de estudos e 

formações continuadas, haja vista o novo paradigma de educação que precisa ser 

construído coletivamente nas escolas brasileiras. 
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APÊNDICES 

 

 
APÊNDICE 1 

 
 
 

 

Mestrado em Ciências da Educação 

QUESTIONÁRIO: PROFESSORES 

 
DIREC: 13ª 

ESCOLA: Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante 

Código de Identificação:   

Idade 

( ) 20 a 30 anos ( ) 30 a 40 anos 

( ) 40 a 50 Anos ( ) mais de 50 anos 

Formação Acadêmica 

 
 
 
 
 

 
Situação Funcional 

Efetivo Temporário Bolsista Estagiário 

    

 
Tempo de atuação como professor (a):    

Tempo de trabalho nesta Escola:   

 
A partir do reconhecimento e pertinência em conhecer e caracterizar as dificuldades 

para desenvolver práticas pedagógicas inclusivas em sala de aula, expõe-se as 

seguintes questões: 

 
1 – Você participou ou está participando de algum curso na área da Educação 

Especial e/ou Inclusiva? Quais? 

Nível Curso/Área Ano de Conclusão 

Graduação   

Especialização   

Mestrado   

Doutorado   
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2 - O que você entende por Educação Inclusiva? E por práticas Inclusivas? 

 
3 - Na sua concepção, qual a diferença entre educação inclusiva e educação 

especial? 

4 - Na escola em que você trabalha existe Atendimento Especializado (AEE)? Caso 

exista, como é realizado esse trabalho? 

 
5 - Durante sua docência já lecionou para crianças com deficiência (s)? Em caso de 

positivo, quais os tipos de deficiência? 

 
 

6 - Você sentiu ou sente alguma (s) dificuldade(s) em trabalhar com crianças 

deficiente (s) e/ou com Necessidades Educacionais Específicas? Qual (is)? 

 

 
7 - A família dos alunos com deficiência participa de forma efetiva do processo de 

adaptação e aprendizagem? 

 
8 - Você acredita que sua prática pedagógica contribui para incluir o aluno com 

deficiência na sala regular? Justifique. 

 
9 - Você realiza adaptações dos conteúdos e da metodologia de ensino voltadas 

para os alunos com deficiência e/ou com Necessidades Educacionais Específicas? 

Qual (is)? 

 
10 - A equipe gestora e pedagógica contribui para o processo de inclusão dos 

alunos com deficiência na sala de aula? De que forma? 
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APÊNDICE 2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
DIREC: 13ª 

 

 

Mestrado em Ciências da Educação 

QUESTIONÁRIO: DIRETORA 

ESCOLA: Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante 

Código de Identificação:   

Idade 

( ) 20 a 30 anos ( ) 30 a 40 anos 

( ) 40 a 50 Anos ( ) mais de 50 anos 

Formação Acadêmica 

Nível Curso/Área Ano de Conclusão 

Graduação   

Especialização   

Mestrado   

Doutorado   

 
Situação Funcional 

Efetivo Temporário Bolsista Estagiário 

    

 
Tempo de atuação como professor (a):   

Tempo de trabalho nesta Escola como Gestora:   

 
A partir do reconhecimento e pertinência em conhecer e caracterizar as dificuldades 

para desenvolver práticas pedagógicas inclusivas em sala de aula, expõe-se as 

seguintes questões: 

 
1 – Você participou ou está participando de algum curso na área da Educação 

Especial e/ou Inclusiva? Quais? 

 
2 - O que você entende por Educação Inclusiva? E por práticas Inclusivas? 
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3 - Na sua concepção, qual a diferença entre Educação Inclusiva e Educação 

Especial? 

4 - Na escola em que você trabalha existe Atendimento Especializado (AEE)? Caso 

exista, como é realizado esse trabalho? 

 
5 - Na Escola em que você trabalha há crianças com deficiência (s)? Em caso de 

positivo, quais os tipos de deficiência? 

 
6 - Você sentiu ou sente alguma (s) dificuldade (s) em trabalhar com crianças 

deficiente (s) e/ou com Necessidades Educacionais Específicas? Qual (is)? 

 

 
7 - A família dos alunos com deficiência participa de forma efetiva do processo de 

adaptação e aprendizagem? 

 
8 - Você promove adaptações (curricular, estrutural, metodológicas, etc) na escola 

voltada para os alunos com deficiência e/ou com Necessidades Educacionais 

Específicas? Qual (is)? 

 
9 - Você considera que sua prática gestora contribui para o processo de inclusão 

dos alunos com deficiência? De que forma? 
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APÊNDICE 3 

 

Mestrado em Ciências da Educação 

QUESTIONÁRIO: COORDENADORA PEDAGÓGICA 

 
DIREC: 13ª 

ESCOLA: Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante 

Código de Identificação:   

Idade 

( ) 20 a 30 anos ( ) 30 a 40 anos 

( ) 40 a 50 Anos ( ) mais de 50 anos 

Formação Acadêmica 

 
 
 
 
 

 
Situação Funcional 

Efetivo Temporário Bolsista Estagiário 

    

 
Tempo de trabalho nesta Escola como Coordenadora Pedagógica: 

 

 
A partir do reconhecimento e pertinência em conhecer e caracterizar as dificuldades 

para desenvolver práticas pedagógicas inclusivas em sala de aula, expõe-se as 

seguintes questões: 

 
1- Você participou ou está participando de algum curso na área da Educação 

Especial e/ou Inclusiva? Quais? 

 
2- O que você entende por Educação Inclusiva? E por práticas Inclusivas? 

 
3- Na sua concepção, qual a diferença entre Educação Inclusiva e Educação 

Especial? 

Nível Curso/Área Ano de Conclusão 

Graduação   

Especialização   

Mestrado   

Doutorado   
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4 - Na escola em que você trabalha existe Atendimento Especializado (AEE)? Caso 

exista, como é realizado esse trabalho? 

 
5 - Na Escola em que você trabalha há crianças com deficiência (s)? Em caso de 

positivo, quais os tipos de deficiência? 

 
6 - Você sentiu ou sente alguma (s) dificuldade (s) em trabalhar com crianças 

deficiente (s) e/ou com Necessidades Educacionais Especificas? Qual (is)? 

 
7 - A família dos alunos com deficiência participa de forma efetiva do processo de 

adaptação e aprendizagem? 

 
8- De que forma você orienta os professores em relação às adaptações dos 

conteúdos e da metodologia de ensino voltadas para os alunos com deficiência e/ou 

com Necessidades Educacionais Especificas? 

 
9- Você considera que seu trabalho na Coordenação Pedagógica contribui para o 

processo de inclusão dos alunos com deficiência? De que forma? 

 
10- A gestão dá o suporte necessário para você desenvolver o trabalho voltado para 

a educação inclusiva? 
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APÊNDICE 4 
 

 

Mestrado em Ciências da Educação 

ENTREVISTA COM PROFESSOR DO AEE 

 
DIREC: 13ª 

 
ESCOLA: Escola Municipal Maria de Lourdes Cavalcante 

Código de Identificação:   

Idade 

 
( ) 20 a 30 anos ( ) 30 a 40 anos 

( ) 40 a 50 Anos ( ) mais de 50 anos 
 

 
Formação Acadêmica 

 

Nível Curso/Área Ano de Conclusão 

Graduação   

Especialização   

Mestrado   

Doutorado   

 
Situação Funcional 

 

Efetivo Temporário Bolsista Estagiário 

    

 
Tempo de trabalho nesta Escola como Professor da sala Multifuncional: 

 

 
1. Na sala de recursos onde atua existem materiais pedagógicos adequados? 

 

 
2. Com relação aos atendimentos no AEE existe um horário pré-definido? Como 

eles acontecem? 
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3. Quais as maiores dificuldades dos alunos para frequentarem o AEE? 

 

 
4. Qual sua maior dificuldade para atuar no AEE? 

 

 
5. O que poderia ser mudado ou acrescentado no AEE e na escola para um melhor 

atendimento dos alunos que são atendidos na sala de AEE? 

 

 
6. Como é a participação dos pais dos alunos que são atendidos na sala de AEE? 

 

 
7. Existe um trabalho conjunto da escola com o AEE em busca de efetivar a inclusão 

dos alunos com deficiência? 

 

 
8. Você tem horário para planejamento e acompanhamento da coordenação? 

 

 
9. Em sua opinião o AEE contribui para trabalho do professor regular? De que 

forma? 
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APÊNDICE 5 
 

 

WORDL UNIVERSITY ECUMENICAL 

MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

 
TERMO ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 

Declaro que estou ciente e concordo em participar do estudo “Desafios enfrentados 

pelo professor: Inclusão do aluno com deficiência em sala de aula regular na Escola 

Municipal Maria de Lourdes Cavalcante em Rodolfo Fernandes/RN”, orientado pelo 

Prof. Dr. Sérgio Ricardo da Costa Simplício. Declaro que fui devidamente 

esclarecido quanto ao objetivo geral: “Identificar os principais desafios dos 

professores das séries iniciais do Ensino Fundamental I, para trabalhar a inclusão 

dos alunos com deficiência nas salas regulares, na Escola Municipal Maria de 

Lourdes Cavalcante, localizada em Rodolfo Fernandes/RN”. Quanto aos 

procedimentos aos quais serei submetido: questionário e possível entrevista 

semiestruturada, cujas informações coletadas serão analisadas a partir de 

categorias de análises definidas pelo pesquisador. Pelo fato de envolver seres 

humanos existem riscos em toda pesquisa, ainda que mínimos, dos possíveis riscos 

de ordem emocional (constrangimento/vergonha) que possam surgir de tal 

participação. Os dados serão analisados pela pesquisadora Maria Isabel Paiva 

Bessa, publicados e a identidade do entrevistado será guardada em 

sigilo/anonimato, onde não será preciso colocar o nome do mesmo. Garantindo que 

o participante se sinta à vontade para responder aos questionários para a realização 

da pesquisa. Dessa forma, concordo em participar voluntariamente da pesquisa e 

autorizo sua publicação. 
 
 

 

Assinatura do Participante 
 
 
 

 
Pau dos Ferros – RN,  / /2023 


